
SALADA A FRANCESA

Receita: PS (22,5%), mais PC (20,5%),

mais Extrema Esquerda (3,3%), mais MRG

(21%), mais "diversas oposições" (1,1%).
E agora? Pág. 10
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Edson Luiz - morto em 28 de março de 1968.
Alexandre Vanucchi Leme - morto em 17 de março de 1973.

Vida,!Dia 28 deste mês nas universidades do País é "Dia Nacional deProtesto", onde os estudantes lembram a morte dos colegas e
denuncmm ocaráter renressivo do regime. se
""Amorte de Edson provocou na época uma mubmzaçao nacio-

nal de repúdio. Compareceram a seu enterro 50 mil pessoas,
que gritavam: Vida! Vida! Vida!
Na morte de Alexandre em 1973, o momento era de transfor-
mação, mas principalmente de medo. A resposta possível dada
pelos estudantes e que abriu espaço para conquistas futuras
foi a missa na Catedral da Sé de São Paulo. Nesta edição, na
página 7, falamos de Alexandre, o "Minhoca". E na página
2, sobre Edson Luiz. E

Argentina: a paz

dos cemitérios.

Quando os militares derrubaram
o governo peronista, na madrugada de 24 de março de 1976,

prometeram acabarxcom o "festim dos corruptos"
e assumir o "monopólio da violência"

Hoje, dois anos depois:
50.000 casos de assassinatos, prisões

e desaparecimentos de militantes políticos,
simpatizantes ou meros "suspeitos"

Exilados políticos argentinos, atualmente na Europa,
relatam o clima de terror oficial

existente no seu país e dão,
com exclusividade para EM TEMPO.

um quadro da situação da esquerda na Argentina.
"La paz de los cementerios". (Pág. 9)
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em posição de sentido "TU
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Punido com uma prisão de 20 dias, o co- toe avo

' ronel Tarcísio Nunes Ferreira lembrou
| que
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"os tenentes de 30 derrubaram
Washington Luís por ter feito um déci- Ni ao
mo apenas do que Geisel está fazendo". P. !
Ao criticar o "Pacote de Abril" disse que | ey2
suas idéias correspondem à "opinião da. Ça,
tropa". Éverdade? Pág. 3 E. Na

As três reivindicações do Movi-
mento Custo de Vida divulgadas
no lançamento público do abaixo-
assinado que no último dia 12 reu-
niu cerca de 5 mil pessoas no Colé-
gio Arquidiocesano de Vila Maria-
na, São Paulo, "geram pressões in-
flacionárias" -é o que afirma o Mi-
nistro da Fazenda, Mário Simon
sen.
No entanto; o abaixo-assinado -

com mais de 100 mil assinaturas -

Passeata

"O clima em Monlevade éde terror.
Upernno da Belgo chegou h adoecer
quando soube que as dispensas iam co-
meçar. A insegurança é total até para
trabalhar. Quem chega na fábrica, que
tem 4.200 operários, não sabe se vai PO-
der voltar ao trabalho no dia seguinte".
Essa declaração é do presidente do
Sindicato dos Metalúrgicos de João
Monlevade, João Paulo Vasconcelos,
que está articulando a resposta dos
operários às dispensas que já estão
acontecendo. "A Companhia não es-
clareceu nada, diz João Paulo. O Sin-
dicato decidiu fazer protesto junto a
empresa e fazer protesto junto ao go-
verno: Vamos organizar uma as-
sembléia geral que será convocada
através de uma passeata. A passeata
sairá se o Sindicato tiver apoio dos ope-
rários. Será nesse fim de semana ou na
segunda-feira. Vai ser uma manifesta-
cão de caráter político, com faixas e
cartazes de repúdio ao FGTS e os ins-
trumentos de pressão usados contra os
operários, Cage ao governo garantir
emprego", ele conclui.
A Belgo não tem o que dizer. Na 6a

feira, dia 10 de março, a direção do
Sindicato fez uma reunião com a dire-
ção da Belgo, que alega razões econô-
micas ("lucros estão caindo") que jus-
tificariam as dispensas. Em João Mon-
levade já foram despedidos em torno
de 160 operários e já corre um zum-
zum de que serão dispensados 15 dos
trabalhadores da usina local. João
Paulo afirma que esse zum-zum é exa-
gerado. No entanto, diz ele, "as demis-
sões têm se estendido à usina da Belgo
em Sabará e à trefilaria de Contagem,
e nenhum operário é admitido. Ele
prossegue: "a diminuição do quadro es-
tá sendo feita sem que haja inovação
técnica. Essa já foi feita, de maneira
que agora os operários remanescentes
estão sendo compelidos a vencer os re-
cordes de produção já existentes ou,
pelo menos, a manterem os atuais. Os
que ficam trabalharão mais, serão
mais exigidos",
Quanto aos lucros da Belgo, que ela

alega estarem caindo, a situaçãoé-a se-
guinte: em 1976 ela teve um lucro
liquido global de 698 milhões; em 1977
o luero foi de 519 milhões, correspon-
dente a 42a, do capital da empresa,

> deas8.

continua a mobilizar os bairros da
periferia paulista.
Afirma ainda o Ministro: "Se

mornstrarem como fazer eu gostaria
de aprender, mas antes eles têm de
provar que dois mais dois dá oito".
O resultado impossível dessa conta
não dá para provar. A manipulação
dos Índices de reajustamento sala-
rial dá.

Aliás, foi o próprio Simonsen que
admitiu os "erros" nos Índices de

operária

rentabilidade emmnderadu excepcio-
nalmente boa. ABelgo acusa o governo,
mais precisamente o Conselho Intermi-
nisterial de Preços (CIP). Ou seja, en-
quanto ela briga por seus lucros, ela
quer os operários pagando o pato dessa
briga que não é deles.

Assim, João Monlevade, cidade de
50 mil habitantes, a 110 km de Belo
Horizonte, está se preparando para en-
frentar o desemprego e o FGTS. (Su-
cursal de Belo Horizonte)

 

1973. Seu antecessor,Delflm Neto,
tinha inventado e oficializado uma
incrível taxa de inflação de 12%.

Pois é! Nem sempre a matemáti-
ca dá certo.
Os trabalhadores já provaram há

tempos que salário mais custo de
vida não se soma.
A ampliação, os rumos e atuais

impasses do Movimento Custo de
Vida são discutidos, nesta edição,
na pág. 6

Massacre

de Ipatinga

Minas Gerais, 1963.

Magalhães Governador.

A greve dos

trabalhadores

da Usiminas, Pág. 5
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2 EM TEMPO

Questódeira, 35 de março da 1978 Souma pe 5. PALO 

Israel invade o Sul do Libano

Co:

ent;
e éE, sob onome de "Operação de Purificação", iniciou a grande. represália contra os palestinos.

 

Reunião do Conselho de Ministros em Tel-Aviv. O
primeiro-ministro é o último a chegar. Enxuga o suor,

" "abundante.

- Boa tarde, senhores. Como está a "Purificação?"
- Perfeita, senhor. Trezentas e quatro baixas pales-

tinas até às 10 horas. Estamos às portas de Beirute.
- E a reação dos árabes?
O ministro das Relações Exteriores pára de brincar

"com seu tapa-olho, e o recoloca no devido lugar, para
-*alívio de todos. !
t *O - A única importância partiu do Iêmen do Sul,

-! Gargalhadas gerais. O primeiro-ministro impõe si-
"- lêncio.

e

- E Sadat?
- Telefonou pedindo para nos visitar durante a Se-

mana Santa? Ainda pensa em se converter?
Mais risadas. O ministro da Agricultura quebra um

copo de água mineral com a mão direita e começa a
sangrar. m comando de paraquedistas invade a sala
dando tiros para cima. O ministro da Defesa acalma-

" os e sede que saiam.
i - Perdão, primeiro-ministro, mas nossos rapazes

reagem imediatamente a cada vez que o sangue judeu
é derramado.

prepare o chá, também.

O primeiro-ministro dirige-se à sua secretária.
- Dahlia, providencie um curativo para o Ariel. E

A secretária sai e o primeiro-ministro pigarreia,
abrindo uma pasta.

- Senhores, tenho aqui o planejamento detalhado
de cada um dos nossos próximos passos. Depois desta
"Operação Purificação" em território libanês, vamos
iniciar a "Operação Benção de Jeová" invadindo o
resto da Síria, da Jordânia, o Iêmen do Sul, o Iraque e,
se preciso, a Arábia Saudita. A partir daí, desenca-
dearemos a "Operação Paz na Terra aos Homens de
Boa Vontade" contra os amigos de nossos inimigos.
Nesta etapa, anexaremos a União Soviética e todos os
seus satélites da Europa Oriental. O importante é
cortar os canais de fornecimento dos terroristas pales-
tinos, como os serihores estão cansados de saber, só

** então teremos fronteiras seguras. Para isso, é claro, te-
* remos de ser vítimas de mais um ou dois atentados.
, "O ministro da Agricultura grunhe baixo enquanto

_ uma enfermeira lhe faz um curativo na mão. O
primeiro-ministro continua.
" - A partir daí, poderemos cuidar da fronteira sudes-

"te. Será a vez da "Operação Vinde a Mim as Crianci-
quando tomaremos toda a frica, menos,é cla-

ro, nossas aliadas Rodésia e República Sul-Africana.

A secretária distribui1

>

' Só ertão... Ah, chegou o chá.
as xicaras.

*- ministro dá um gole e faz uma careta.
- Dahlia! Este chá, prá variar, está muito fraco! Se-

O primeiro-

* *rá que você não aprende a fazer chá, Dahlia? Será que
eu não consigo tomar um chá que preste neste gabine-

- te? Já não chega o sofrimento que eu e todos os judeus
passamos há milênios, em todos os cantos do mundo?

* Será que não bastam os seis milhões de mortos nas cá-
*"maras de gás dos nazistas, Dahlia? NÃO CHEGA
"TREBLINKA, AUSCHWITZ E TODOS OS CAM -
"POS DE CONCENTRAÇÃO, DAHLIA, E EU TE -
-*NHO QUE AGUENTAR ESTE CHÁ HORRÍVEL?!!
"Você é uma anti-semita, Dahlia, isso é o que você é...
*-* O primeiro-ministro cai num choro compulsivo. To-
dos
atende.

rocuram consolá-lo: O telefone toca, Dahlia,

- Senhor, um judeu foi assaltado no centro da cida-
de de São Paulo.

7 O primeiro-ministro pára de chorar.
** - - São Paulo? Onde fica isso?

Brasil, América do Sul.
i%7 , O primeiro-ministro enxuga as lágrimas e sorri.
" " - Senhores, um judeu foi agredido e roubado na

América do Sul, provavelmente por algum comando
palestino. O que vocês acham de uma expediçãozinha
.prá cima daqueles goys bebedores de tequila? Nosssas
fronteiras ficariam um pouco mais seguras...

. , Todos se abraçam, urrando de alegria. O ministro
da Agricultura quebra mais uma xícara de chá com a

"Outra mão, provocando a entrada dos fiéis paraquedis-
tas.

- O braço de Israel é longo!

Título precário...

Houve tempo em que ser
- funcionário público tinha lá
suas vantagens. Apesar dos
salários, a estabilidade fun-
*cionava para a maioria. Ho-
je, ser empregado do Estado
"é um dos piores negócios:
tem-se que enfrentar um ar-
rocho "extra". Segundo o
DIEESE, de 72 para cá a

rda salarial do funcionário
?;; de quase duas vezes a
queda real do salário míni-
mo. Além disso, a maioria
desses trabalhadores têm
sido contratada sob um regi-
me "sui generis": não são es-
táveis (sem direito à licença-
prêmio, por exemplo) nem
tampouco regidos pela CLT
(que garantiria 13o, férias,
etc.). Sua classificação já diz
tudo: contratados a título
precário.

* ...e outro título.

Na semana passada, téc-
nicos do setor de cinema da
Escola de Comunicações e
Arte (ECA) de São Paulo pa-
ralizaram suas atividades
em função duma velha rei-
vindicação: o contrato pela
CLT. Isto implicaria num
aumento pendorável de salá-
rios, pois regulariza sua si-
tuação profissional - e a va-
riação de salários entre mes-
mas funções em empresas
privadas e no Estado é de 4
vezes menos para o servidor
público. Mas a paralização
não chega a durar um dia: a
diretoria da ECA ameaça de

 

(Dagomir Marquezi)

demissão sumária os que in-
sistirem em levar à frente o
movimento. Se considerar-
mos a pequena força numéri-
ca (7 funcionários, apenas) e
a ausência dum organismo
sindical que pudesse tomar a
si a reivindicação (o funcio-
nário público é proibido de
se sindicalizar) poderiamos
supor que a história para por
aí. Só que aconteceu exata-
mente o contrário: o levanta-
mento de algumas reivindi-
cações trabalhistas evolui

para um movimento de
maior envergadura, questio-
nardo as condições de traba-
lho e ensino na escola, a par-
tir da adesão de professores e
estudantes. Não por mera
simpatia ou em nome duma
aliança abstrata. Mas por-
que a briga, além de ser co-
mum aos professores igual-
mente precários, diz respeito
diretamente às condições de
ensinc. Quanto aos técnicos,
estes suspenderam a greve,
mas apenas oficialmente,
pois se recusam a cumprir
qualquer tarefa fora do seu
cargo específico. Resultado:
aralização de fato, pois não

Ká ninguém formalmente de-
signado para ceder equipa-
mento, montar negativos ou
mesmo lidar com o laborató-
rio fotográfico. (M. M.)

Bernardo Kucinski (Chefe de Redação)

tônio Roberto Spinosa, "Flávia

do

Arquivo-Pesquisu. Silvestre Prado,
que, Maria Quinteiro

-- ;
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Milton Soares

A polícia de Guarulhos
(SP) descobriu uma res-
posta original às denúncias
de violência que ela mesmo
comete. Na verdade, ela
não tem tanta originalida-
de assim, mas tem alguma
eficácia e chega a ser sim-
ples: o jornalista que de-
nunciar os atos violentos
ocorridos nas delegacias do
muncípio passa a conhecer
na pele o que é esta violên-
cia. Foi o que aconteceu
com o jornalista Milton
Soares, da Agência Fo-
lhas, preso por ter denun-
ciado, entre outras coisas,
a morte de um menor no in-
terior de uma delegacia de
Guarulhos.
Além disso, o delegado

preparou uma arapuca para
o jornalista: colocou-o numa
cela de marginais e fusti-
gou estes marginais para
que espancassem Milton
Soares. Como a violência
contra jornalistas já se tor-
nou um ato de rotina, o sin-
dicato da categoria reali-
zou uma assembléia com
200 jornalistas e distribuiu
uma nota, protestando con-
tra a violência não só con-
tra jornalistas, mas contra
toda a população de São
Paulo. (I.T.)

Obrigado, Corção.

Mais uma vez o sr. Gustavo
Corção tenta provar que ain-
da pertence ao mundo dos
vivos. Em sua coluna no Es-
tado de São Paulo, dia 1 1/3,
depois em o Globo, imagi-
nem quem foi que ele esco-
lheu para apontar com dedo
inflamado às Forças Arma-
das exigindo providências de
força em defesa dos poderes
estabelecidos? Justamente
esse semanário EM TEMPO
que lhe despertou a cólera e a
indignação com sua edição
sobre a anistia. É óbvio que o
sr. Corção acha absurda até
mesmo a proposta dos
Gal. Perry Bevilacqua de a-
nistia reciproca (gmrque tan-
ta aflição, vovô? O senhor
estaria anistiado também!);
refuta os números de presos
exilados e desaparecidos no
Brasil em troca das "infor-
mações corretas" do Minis-
tério da Justiça e volta a
acusar a Igreja - que, se de-
perdesse dele, ainda estaria
fazendo inquisição por aí - a
Comissão ãe Justiça e Paz e
até mesmo a inocente Cam-
parha da Fraternidade, de
anchincalhe à religião, con-
luio com os comunistas, etc.
Gustavo Corção conseguiu
alguma fama por ser o único
qnãrevivente dos que ainda
não conseguiram engolir
nem a Revolução Francesa.
Assim, não é de se estranhar
que lemas como Anistia, Li-
berdades Democráticas ou
mesmo "Trabalho e Justiça
para todos" (da Campanha
da Fraternidade) despertem
toda sua indignação. Em
todo caso, se ele continuar
interessado em divulgar EM
TEMPO nessa coluninha da
qual ele se vale há tantos
anos para defender um di-
nheirinho a mais, não faça
cerimônias. Existem certos
inimigos que sempre contam
como pontos a favor da gen-
te. (E.P.)
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"Vida! Vida! Vidal"

O mais longo dos dias do
movimento estudantil, em
1968, começou com a tentati-
va de invasão policial do res-
taurante Calabouço, no Rio
de Janeiro. A ação repressi-
va, naquele 28 de março,
teve consequências jamais
ªvista. O assassinato de

son Luis de Lima Souto
acirrou os ânimos, mobili-
zando estudantes, intelec-
tuais e populares no protesto
contra a violência do governo
de Costa e Silva.
Cinquenta mil pessoas ve-

laram o corpo de n, exi-
gindo a punição dos respon-
sáveis. É o nome do rapaz fi-
cou como um símbolo, inspi-
rando e unindo aqueles que,
por todo o ano, empreende-
ram a seu modo esforços na
tentativa de reativar o movi-
mento de massas, rediscu-
tindo as perspectivas da opo-
sição e procurando novas res-
postas transformadoras da
realidade. Por 24 horas, a re-
ªgressão se encolheu. A praça
oi dos descontentes.
A única explicação dos

"representantes da ordem"
veio do Gen. Oswaldo N. Lis-
boa, chefe da Polícia Execu-
tiva. Para ele, Edson fora
morto por estarem os poli-
ciais "inferiorizados em po-
tência de fogo". O general
subvertia as as regras e
conceitos militares. Facas,
de cozinha, pedras, garfos e
pratos passavam a ser armas
mais violentas do que os
"45" de sua tropa.
No momento em que o cai-

xão de Edson, no dia seguin-
te, descia ao túmulo, as 50
mil pessoas reunidas no Ce-
mitério São João Batista,
disseram, num tom de jura-
mento: "Nesse luto, começa
a luta".
Edson Luis não foi a pri-

meira, nem a última vítima
fatal da dominação de clas-
se, no Brasil. Os anos passa-

GERAIS

"Convergência

Socialista"

Dia 19 agora, o movimento
intitulado "Convergência
Socialista", fará sua segunda
reunião nacional, em São
Paulo, objetivando a "cons-
trução de um amplo partido
socialista dos trabalhado-
res". Para tanto, diz o mani-
festo da "Convergência",
abre-se "uma nova perspec-
tiva histórica que deverá
concretizar para as grandes
massas a idéia da indepen-
dência dos trabalhadores".
Se é correta a idéia de que a
"independência dos traba-
lhadores é obra dos próprios
trabalhadores", no contexto
em que ela é colocada (arti-
culação de um PS) , de saída
a autonomia dos trabalhado-
res está condenada. O parti-
do socialista, possível hoje,
que viria no bojo das refor-
mas do regime autoritário, já
é uma articulação concreta
de liberais progressistas que,
neste momento, estão empe-
nhados em amealhar base
social junto aos setores popu-
lares, visando aumentar o
seu poder de barganha. Mas,
para quem vive as atuais
condições de participação
política, o surgimento de um
partido, que visa congregar
os oposicionistas em geral,
que não cabem mais no bi-
partidarismo vigente, é de-
mocruticamente saudável.
Porém, fica a pergunta: será
este o verdadeiro partido dos
trabalhadores? (M.Quintei-
ro)

SUCURSAIS - Brasilia: Marco Antônio

   

   

 

dos nos dizem isso. Mas a
violência do crime também
nos aponta para as centenas
de faixas sustentadas por to-
dos, no velório, destacando-
se dentre elas, aquela faixa
que, em contraponto com a
situação, mostrava a. pers-
pectiva dos alí reunidos:
"VIDA! VIDA! VIDA!"
E assim, por todos os mor-

tos, desaparecidos, margina-
lizados e explorados, o 28 de
março próximo será para o
Movimento Estudantil um
"Dia Nacional de Protesto".
(M.P.)

Made in Brasil

De falta de solidariedade
para com os países irmãos
da América Latina ninguém
pode acusar o Brasil. Sobre-
tudo com o Chile atual.
Exemplo: A Cacex (Carteira
de Comércio Exterior do
Banco do Brasil) informa
que de 1973 para 1974 as ex-
portações brasileiras para o
Chile cresceram 428%, pas-
sando de 32 para 137 bilhões
de dolares. Detalhe: em 1973
caia Allende.
No final deste mês estão

chegando ao "Chile lanchas
patrulheiras "made in Bra-
sil" para a defesa do Canal
de Beagle, em disputa com a
Argentina. Para este mesmo
país já chegaram a ser "ex-
portados" economistas do
tipo de Carlos Langoni e de
Afonso Celso Pastori, espe-
cialistas em "milagre econô-
mico". Pinochet, comovido,
agradece. (A.L.)
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"O Precário"

"Sinceramente, não dá
mais pé. Deixar que tal dire-

' toria permaneça indefinida-
mente à frente da entidade
será uma grave omissão do
magistério. Essa é uma das
principais razões do surgi-
mento deste jornal. Organi-
zar um movimento de oposi-
ção dentro da APEOESP
(Associação dos Professores
do Ensino Oficial do Estado
de São Paulo), tendo em vis-
ta, fundamentalmente, as
eleições que se realizarão no
segundo semestre, para reno-
vação da diretoria". É com
este objetivo que "O Precá-
rio" apareceu, em fevereiro,
último. Um jornal "contra a
situação precária do profes-
sor" e órgão da campanha
pró-chapa de oposição da
APEOESP. A preocupação
do movimento, recentemen-
te criado é constituir esta
chapa a nível estadual e a
partir das base. (N.L.)

Marina Juarez. Nelsor: Penteado. Paulo Fc
na. Rita de Cássia; Reclte: Orlando Mindelo, Paulo Magalhães, Sérgio de Souza (adminis
tração e coordenação), Fred Navarro, Paulo Santos. Rebeca Scatrut, Virgínia Botelho (reca
ção). Alzira Medeiros, Cecy Prestrello, Hilton Almeida, Marina Lima, Pedro Moreira, Riva No
queira (distribuição), Belo Horizonte: Alberto Duarte (chefe da sucursal), Edgar da Mata
Machado, Ernesto Passos, Fernando Miranda, Flamínio Fantini, Flávio Andrade. Henrique
Oliveira, João Antônio de Paula, João Machado, Lélio Santos, Maizé Trindade, Maurício Go-
dinho, Paula R
Guimarães, Vir

is, Paulo Barcala, Paulo Vilara, Ricardo Rabelo, Sérgio Aspahan, Virgilio
nia Pinheiro (redação), Mariza Araújo (administração); Curitiba: Carlos

Ruggi. Elza de Oliveira, Reinoldo Atem; Porte Alegre: Ana Barros Pinto, Gérson Schirmer,Jandira César, Jorge Garcez, Letânia Menezes, Marcelo Maite, Marcelo Lopes, Paulo Foga-ca. Rejarre Fernandes; Salvador: Adelmo Oliveira, João Henrique, Linalva Maria, Oldack
Miranda; Rio de Janeiro: Adauto Novaes, Ana Maria Mandim, Antônio José Mendes, Ber-
nardo Karan, Berta Sichel, Clotilde Hasselmann, Enio Brauns Filho, Luiz Arnaldo Campos
Marcelo Beraba, Marcos Aarão Reis, Margarida Autran, Maria Helena Malta, Paulo César
Araújo, Ricardo Lessa, Ruth Jóftily. Sérgio Sbragia, Suely Caldas (redacção). Alan de Albu

No EM PAS CONTAS,

NADA

MAGAJGON:

L AA 7

 

Paraíso Terrestre

As vilas e lugarejos perdi-
dos ao longo do litoral do Rio
e São Paulo, distantes da po-
luição, da classe média e dos
"farofeiros", aos poucos se
transformam em projetos
imobiliários astronômicos
com clubes fechados e man-
sões espetaculares. Todos
eles profundamente compro-
metidos com a preservação
ecológica (para seus felizes
proprietários). Um verdadei-
ro paraíso. Por trás, o inferno
da agressão selvagem que as
imobiliárias fezem aos caiça-
ras que habitam a região,
legítimos proprietários, ex-
pulsos pelas armas ou pelo
roubo "leyal" dos títulos de
posse.
Na Fazenda Campos No-

vos, em Cabo Frio (RJ), a
Companhia Agrícola Cam-
pos Novos, com 10 quilôme-
tros de terrenos à beira-mar,
os posseiros resolveram se
reunir e defender suas terras,
que seriam "legitimamente"
invadidas, pois já haviam so-
frido todo tipo de violência:
roças queimadas, mortes, es-
trago da terra por tratores,
etc. A Delegacia de Cabo
Frio não perdeu tempo e en-
viou uma equipe de 10 ho-
mens armados de metralha-
dores, comandados pelo
dono da fazenda, França
Cury Miziara.
Em Trindade, também no

Rio, a multinacional Bras-
can, "comprou" 7,5 milhões
de metros quadrados, onde
moram 50 famílias (eram 120
no início da grilagem).
Ameaçadas, as famílias fo-
ram o rigaãas a assinar pro-
curações ao advogado da
companhia que, em seus no-
mes, efetuava a venda das
terras. Mas aqui, os caiçaras
apelaram ao advogado
Sobral Pinto que conseguiu
na Justiça o direito a conti-
nuarem morando em áreas
que não foram "vendidas".
Mas o mar, meio de subsis-
tência da população, ficará
para as "praias particulares"
e ancoradouros dos iates lu-
xuosos. (C.G.) s

, Peça no Parque

A lei é fraca para obrigar
os loteadores a fazer as
obras (imprescindíveis) de
infra-estrutura, mas forte
para cobrar da população
da periferia os impostos e
taxas. No Parque Belém
(São Paulo), durante um
encontro com representan-
tes da Prefeitura e a Imobi-
liária Ramos de Freitas,
dia 14 último, os moradores
do local além de verem des-
cartadas suas reivindica-
ções, assistiram a agressão
de um câmera da TV -
Cultura pelo advogado da
Imobiliária. Depois, em
protesto, os moradores re-
produziram o fato através
de uma peça de teatro que
está sendo apresentada na
região (F.R.)
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Prá foral

Professores da PUC de

Campinas (SP) denunciam a

demissão arbitrária de 3 co-

legas seus do curso de Edu-

cação Artística e de uma pro-

fessora-do curso de Arquite-

tura. Motivo da demissão: os

professores teriam discorda-

do da orientação dos cursos,

segundo a reitoria. Mas a

Comissão pró-APROPUCC

(Associação dos Professores

da PUC) revela que a causa

principal seria mais outra: os

demitidos estavam partici-

pando da construção da sua

entidade representativa - lo-

go...

O clima de arbitrariedade

naquela PUC não é de hoje.

Ano passado, a reitoria che-

gou a chamar a polícia para

impedir uma manifestação

estudatil. E, no lance atual.

o reitor Benedito Barreto,

ganhou um firmealiado: o

gesidente da Federação dos
ofessores de São Paulo,

Geraldo Muúugayar, que teria
pedido a demissão da profes-
sora de Arquitetura. (João
Roberto).

FINAIS

TV-TUPI

Os jornalistas Carlos Au-
gusto de Oliveira (diretor de
grogramação) e Sérgio de
ouza (diretor de jornalis-

mo), foram demitidos da
TV-Tupi de São Paulo, na
última semana. Entre as
causas da demissão, entra a
jogada da censura - "interna
e externa - ao trabalho dos
dois profissionais. Tanto
que, em solidariedade a Car-
los e Sérgio, toda equipe de
jornalismo da emissora en-
trou com pedido de demis-
são.E o Sindicato dos Jorrna-
listas de São Paulo já entrou
na briga, inclusive para exi-
ir o pagamento atrasado -
esde janeiro - de 36 funcio-

nários da TV-Tupi.

JORNALISTAS

O jornalista David Mo-
raes, editor da Abriltec, con-
correndo em chapa única, foi
eleito presidente do Sindica-
to dos Jornalistas do Estado
de São Paulo, substiuindo
Audálio Dantas. O vice pre-
sidente é Fernando de Mo-
rais, autor do livro-
reportagem sobre Cuba, "A
Ilha". A chapa obteve 83%
dos votos e tomará passo em
maio.

MÉDICOS

Mais de 500 médicos resi-
dentes de hospitais do Rio de
Janeiro vão entrar com man-
dato de segurança exigindo o
pagamento do salário míni-
mo profissional e o cumpri-
mento das leis trabalhistas.
A mesma medida já foi to-
mada pelos médicos residen-
tes do HC de São Paulo e de
Belo Horizonte.

GREVE

Arroz com ovo a Cr$ 14,00,
três semanas de salários
atrasados e falta de paga-
mento de salário-família:
acabou dando numa greve de
5 dias e na demissão sumária
dos 50 operários que traba-
lhavam na obra de uma pon-
te que liga a estrada Rio-
Santos à Rio-Petrópolis, fei-
ta pela empreiteira Pla-
nobrás.

CAMARAGIBE

Cerca de mil trabalhado-
res de Camaragibe (PE), ou
seja, 1/3 da população da-
quele distrito do Grande Re-
cife, participaram de uma
assembléia no último dia 26.
Motivo: reivindica-se uma
solução imediata para as de-
ficiências do serviço de
transportes, a cargo da em-
presa "Brasília". Os operá-
rios do lugar têm de sair de
casa às 4%1 da manhã. para
chegar àe 8 em suas fábricas.

ASSISTENTES

SOCIAIS

Em Março, eleifões para o
Conselho Regional dos Assis-
tentes Sociais do Rio de Ja-
neiro, após 2 anos e 4 meses
de intervenção do Ministério
do Trabalho. Uma chapa de
situação e duas de oposição
estão concorrendo. A chapa
Compromisso, oposição, pro-
poe discutir as "contradições
da profissão que não podem
ser desligadas das contradi-
ções da realidade social".

DOMÉSTICAS

95% das empregadas do-
mésticas de São Paulo são de
famílias do interior, seus sa-
lários variam de Cr$ 400,00 a
Cr$ 2.000,00, da periferia
para os jardins.E ohorário de
trabalho ultrapassa mais de
10 horas de serviços por dia.
São denúncias feitas pela
Associação das Empregadas
Domésticas, no debate "A
Mulher em São Paulo", a
EMPLASA, dia 15/3.
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' Areação dos eo

Ou: quando a crise do "milagre"" chega

aos quartéis. E o caso do tenente-coronel

Tarcísio Nunes Ferreira.

Quando saiu o último aumento
dos militares - p -- e

| "cenas cuoniosas notorte- apache",

  

como e chamado o sªgª; ;;gzêêºãã %!-

ano, em DF * O ExET-

à ED; ae Íâpls na mao, calculavaâm

táignados aperdaacumulada

rearseussoldosnosattirmos

dois anos._ "_

Não se pode dizer que a política

salarial do regime, criada especial-

mente para intensificar a explora-

ção das camadas trabalhadoras

chegou aos quartéis. Mas a perda

de poder aquisitivo da classe mé-

dia, essa sim, manifestou-se tam-

bém no interior dos quartéis. Tal

fato antes amaciado pela generosi-

dade do "milagre econômico", den-

tro da tropa abalou a "fé revolucio-

nária'" de coronéis, tenente-

coronéis, majores e capitães, que

depois de 20 a 30 anos de serviço,

com todas as vantagens, adicionais,

e outras regalias, não sabem bem

como continuar sustentando um ou

dois filhos na universidade e o pa-

gamento do apartamento comprado

pelo sistema BNH, a partir de um

soldo de 15 ou 20 mil cruzeiros por

mês. Com o agravante de que nin-

guém os considera membros das

oposições. Ao contrário: eles são ti-

dos e ditos como os culpados de tu-

do, da inflação, da falta de petróleo,

da corrupção. Em nome deles,

aliás, tudo se fazia; ou, da mesma

forma, nada se fazia.

Contudo; seria simplismo atri-

buir apenas à perda de alguns privi-

légios, a irrupção de descontenta-

mento entre oficiais, ondeª“?
deliberadamente _ grovoçggva o
Wºr—oronêl_Tarcísi

erreira, do 13o Bata ão de Infan-
taria Blindada (Ponta"Grossa,Pa-

"raná), foi apenas o egíãjõalo'n—iªã-
cente e maisimportante. Mas pode-
se localizar com alguma precisão o
aumento de 38 por cento, concedido
no ano passado, contra uma alta de
custo de vida estimada em 47 por

EDITORIAL

Além da economia

Os trabalhadores, a economia e a política.

Engana-se quem pensa que a
vida nacional está sendo determi-
nada apenas por incidentes palacia-
nos ou nos bastidores dos Ministé-
rios e Congresso. Ou quem acredita
na ilusão de que os trabalhadores
estão de braços cruzados, alheios a
tudo que os cerca. Estes - como de-
monstram a luta pela reposição sa-
laria!l e os diversos episódios visan-
do a conquista e o fortalecimento
dos sindicatos - não podem mais ser
ignorados como uma força a in-
fluenciar o próprio desenvolvimento
da conjuntura.
Pode-se contrapor a tal constata-

ção o argumento de que os traba-
lhadores ainda não conseguiram
sair da esfera econômica e do estrei-
to círculo sindical. Ou ir um pouco
mais longe: constatar que a política
ainda é um terreno estranho aos
operários. Não deixa de ter certa ra-
zão quem chega a tais conclusões.
Contudo, é um equivoco subestimar
- ou restringir seus efeitos exclusi-
vamente à vida econômica - fatos
recentes como a vitória da oposição
no Sindicato Metalúrgico do Rio de
Janeiro, a tentativa de formação de
comissões de fábrica em Belo Hori-
zonte e também no Rio, o ato públi-
co realizado pelo Movimento do
Custo de Vida em São Paulo, os
manifestos dos sindicatos do Rio
Grande do Sul e dos trabalhadores
de Pernambuco, o surgimento de
uma oposição metalúrgica em
Osasco e em outros importantes
centros operários, a greve da Fiat no
Rio de Janeiro e até mesmo as inú-
meras manifestações espontáneas
que fazem o cotidiano das fábricas e
dos bairros populares.
Em outras palavras: mesmo con-

finados na esfera sindical e econô-
mica, tais fatos repercutem de uma
forma ou de outra no conjunto da
sociedade. Em parte por se integra-
rem às manifestações de outros se-
tores sociais; em parte porque suas
reivindicações constituem mais um

3 problema a ser solucionado pelos
detentores do poder. Enfim, quem

" não quiser brincar de cabra-cega,

s

deve extrair algumas lições destes
acontecimentos operários. Primeiro
passo: levantar o véu e procurar en-
tender porque os trabalhadores
romperam o marasmo do período
Médici, voltando à cena após o lon-
gogeríodo de refluxo (pós 1968).

impossível dissociar a reanima-
2 cão dos trabalhadores do atual mo-
mento político, que (vale o jargão

cento, como episódio que fez trans-
bordar a taça, provocando, ao longo
de uns poucos meses, uma virtual
quebra horizontal da unidade no
Exército - a primeira grande
quebra horizontal desde 1964.

Mordomias e Simonetas

A carreira militar modificou-se
muito a partir do governo Castelo
Branco, que estabeleceu limites
rígidos para permanência do oficial
em cada patente, além de eliminar,
por exemplo, a passagem premiada
para a reserva, no posto imediata-
mente superior. Coronel que não
consegue se promover até os 59
anos, vai compulsóriamente para a
reserva. E como cerca de 40 por cen-
to do salário de um coronel se com-
põe de vantagens que desaparecem
com a passagem para a reserva,
essa alta rotatividade representa
uma grande pressão econômica. So-
mente um em cada quatro ou cinco
coronéis consegue chegar ao posto
de general. O posto de coronel é re-
conhecido, no regulamento, como
de "fim-de-carreira".
No tempo do "milagre" não ha-

via problemas porque numa primei-
ra fase o governo aplicou delibera-
damente uma política de aumentos
de soldos militares superiores em
muito aos aumentos do custo de vi-
da. Além disso, expandiam-se as in-
dústrias, e com elas a indústria da
"segurança", dando empregos a ofi-
ciais reformados, e a indústria do
"abre-portas", esta dando empre-
gos de preferência a generais refor-
mados. Expandia-se também o pró-
prio aparelho de Estado, ampliando
as vagas em comissionamento, e o
fenômeno da estatização, dando
empregos para oficiais superiores
ainda na ativa, ou na reserva. A
alta rotatividade das forças arma-
das, instituída por Castello, por um
lado estimulava mesmo a estatiza-
ção, por outro era absorvida por
essa expansão econômica de cu-

em moda) é marcado por uma pro-
funda crise do regime. Embora a
crise seja determinada pela impos-
sibilidade de o regime formular um
projeto que recomponha sua base
social, não se pode menosprezar o
papel que as manifestações popula-
.res - e por extensão as dos trabalha-
dores - jogaram no aprofundamen-
to desta mesma crise. É o próprio
espaço por ela criado para o desen-
volvimento destas manifestações.
Já no final de 1973 ocorreu uma

série de greves e operações tartaru-
gas em algumas fábricas e seções,
revelando um amplo descontenta-
mento com a política econômica
baseada na intensificação da explo-
ração do trabalho. Ou seja: as con-
dições de vida a que estavam sub-
metidos os operários já tinham che-
gado ao nível do insuportável, a
ponto de provocar explosões espon-
tâneas. Com isto, estreitava-se, ob-
jetivamente, a margem de manobra
do capital para enfrentar a crise que
se avizinhava, pois sua superação
não poderia se dar com a terapêuti-
ca tradicional de comprimir cada
vez mais os salários.

E, para surpresa de muitos, os
trabalhadores foram mais além::
como as demais camadas popula-
res, eles despejaram, em 1974, seus
votos no MDB, por ter então repre-
sentado o partido de oposição o úni-
co canal disponível para manifesta-
rem seu descontentamento com o
regime.

Quebrou-se o marasmo. As as-
sembléias sindicais passam a ga-
nhar vida nova, ao tempo em que
surge um movimento reivindicató-
rio nas periferias dos grandes cen-
tros urbanos - onde a deterioração
da qualidade de vida se apresenta
com toda sua intensidade. Em
1976, um fato inédito: quatro mil
pessoas se reúnem em São Paulo,
na primeira Assembléia do Povo,
para discutir o custo de vida (ato,
aliás, reprisado no último dia 12).
E vem 1977. A crise já não era

apenas econômica, mas também
política. Tornava-se então viável os
trabalhadores levantarem a cabeça
de forma mais altiva, e é o que vai
acontecer com a luta pela reposição
salarial.
É verdade que os fatos de 1977 e

os acontecimentos do corrente ano
não justificam uma atitude baluar-
tista diante os operários, como se
estes estivessem em pé-de-guerra.
Contudo, eles indicam algo de no-

nho burocrático -estatal-
autoritário-monopolista.
O fim do "milagre" acabou com

quase tudo isso ao mesmo tempo.
Saturou o mercado de emprego fora
da caserna; aumentou, dentro da
caserna, o custo de vida. Vivendo
frequentemente longe de suas famí-
lias por períodos de meses e até
anos, esses oficiais passam a sentir
o custo da gasolina, por exemplo.
Oficiais da Força Aérea, em espe-
cial, a partir de um determinado
momento, passaram a receber me-
nos porque a FAB reduziu horas de
vôo por economia, e parte de seus
soldos é proporcional às horas de
vôo. Ao mesmo tempo, tiveram sua
mobilidade reduzida exatamente
porque foram reduzidos os vôos.
(ãuando o governo teve a infeliz
idéia, em março de 1977, de intro-
duzir as "simonetas", houve clima
de indignação entre oficiais - contu-
mazes viajantes de fim de semana
entre o quartel e a residência fami-
liar.
Num Exército expurgado de sua

ala mais progressista - e hoje se
sabe como o AI-5 existiu para pro-
mover também esse expurgo - a cri-
se de identificação com o, regime
iria afetar, paradoxalmente, a fac-
ção mais identificada com o próprio
regime, a direita udenista, aquela
que restou com algum arsenal inte-
lectual. nesse meio "sorbonista",
ou "castelista", como passou a ser
chamado mais recentemente, que
nasce o principal processo de revi-
são dos valores do movimento de
1964". Passam a se lembrar que o
golpe foi dado contra a subversão e
o "comunismo internacional" (seu
pretexto ideológico), mas também
para a "instauração da democra-
cia". Nesse meio passa a atuar uma
outra componente - a externa. A dis
reita udenista, inspiradora de tan-
tos golpes anti-populistas, desde o
que levou ao su cídio de Getúlio,
até o de Aragarças, no qual partici-

v0: há uma tendência de supera ?ã9
da fase de atomização da luta -s
trabalhadores e estas não se dão
mais apenas de forma espontânea e
em pequenos acontecimentos
fabris.

Sua importância deixa de se cir-
cunscrever ao campo puramente
econômico por chocar-se com dois
pilares do regime: o autoritarismo e
a política econômica oficial. Com o
autoritarismo porque este é antagô-
nico a qualquer mobilização social,
mesmo quando estas buscam ape-
nas satisfazer determinadas reivin-
dicações que por si só não abalam o
poder constituído. E com o modelo
econômico porque neste não há es-
paço para uma política salarial que
não seja baseada no arrocho. Em
suma: a reanimação dos trabalha-
dores é uma pedra no sapato do re-
gime, a incomodar seu esforço para
superar a crise na qual ele se encon-
tra perdido.

Por mais que incomodem o regime
com suas movimentações, os traba-
lhadores ainda não disputam, en-
tretanto, com outras classes o rumo
a ser dado à sociedade. Contudo,
qualquer política que não contem-
ple as suas aspirações corre o risco
de não ser bem sucedida. Por outro
lado, se suas manifestações são um
sintoma do que são capazes, elas só
superarão os seus limites se esta for-
ça social avançar na sua organiza-
ção autônoma; tanto ao nível sindi-
cal como no plano propriamente
político.

O salto para o plano político não
se faz necessário apenas ao nível or-
gúnico. Para que os avanços dos tra-
balhadores não fiquem comprome-
tidos, torna-se importante que eles
empunhem a bandeira de liberda-
des democráticas, dando-lhe a sua
marca registrada. Isto é, não enca-
rar esta bandeira como um simples
enunciado jurídico formal capaz de
ser atendida num hipotético "Esta-
do de Direito". E que seja combina-
da com a plataforma social e econóô-
mica na qual fiquem evidenciadas
as graves contradições originadas
do modo de produção capitalista,
impossíveis de serem solucionadas
nos quadros da atual sociedade.
Quando isto acontecer, eles não se-
rão apenas uma força presente no
cenário político brasileiro, mas o
próprio agente transformador deste
cenário.

 

 

 

pou o coronel Tarcísio, e principal-
mente, até o golpe vitorioso de 1964,
essa direita sempre se inspirou na
proposta operacional e ideológica
norte-americana dos tempos da
guerra-fria. E quando a palavra de
ordem, sob Cárter, passa a ser ou-
tra, contrária a formas de domina-
ção brutais e favoráveis, ao contrá-
rio, a forma de dominação por "he-
gemonia ideológica e consenso"
essa política norte-americana en-
contra nos coronéis e tenente-
coronéis, o ambiente preparado
para a revirada. Os próprios coro-
néis, dissidentes vacilantes de um
regime que ajudaram a impor, sen-
tem a força da legitimidade que
vem por cima do próprio poder
local, quando passam a reclamar
pelas promessas de "democratiza-
ção da revolução de 1964".

ÉEssa a tônica da carta que coro-
néis da Vila Militar tentam sem su-
cesso entregar ao general Geisel em

Reforma

Geisel não estava brincando
quando afirmou que as reformas vi-
rão sob "a égide do Pacote de
Abril". Eis a prova dos nove: as
mudanças constitucionais - divul-
gadas pela Folha de São Paulo -
vão na linha do autoritarismo que
instituiu o senador biônico.
Resolve-se o problema do AI-5 da
forma mais simples: ele deixa de ser
transitório e passa a fazer parte da
Constituição, tornando permanente
os poderes presidenciais de cassar
mandatos, fechar o Cângresso e de-
cretar o estado de sítio.
Naturalmente, a eternização do

AI-5 será feita de maneira sofística-
da. Volta a existir o habeas corpus,
mas só na retórica, pois ele podeser
suspenso a qualquer momento pelo
presidente de plantão. Burila-se o
arbítrio, dando um prazo de oito
dias para que os ameaçados de cas-
sação se defendam, em segredo, na
Justiça. Mas isto é apenas um ri-
tual, pois continuará o rolar de ca-
beças no Congresso e em toda socie-
dade.
As mudanças constitucionais são

também a prova dos nove da conti-
nuidade do autoritarismo e da inca-
pacidade do regime de solucionar a
sua crise. O afastamento de Sílvio
Frota não representou o fim da "li-

31 de março do ano passado. Num
movimento que nunca chegou a as-
sumir forma organizada, e que de
certo modo, dissolveu-se após con-
tar com a adesão formal de mais de
uma centera de coronéis, há a pro-
dução feérica de documentos e ma-
nifestos, cartas e proclamações, que
nunca vêm ao público e nunca são
assinadas. Mas um entre esses mui-
tos papéis, de peso incerto, toma o
nome de "Manifesto dos Coronéis",
divulgado em nome de um Movi-
mento Militar Democrático Consti-
tucionalista (óbvia alusão à revolu-
ção de 1932), e pede: (a) Imediata
convocação de uma Assembléia Na-
cional Constituinte; (b) anistia
política plena; (c) estabelecimento
de um governo provisório e (d) res-
tabelecimento de todas as garantias
à magistratura e do habeas corpus.

Com ou sem movimento organiza-
do, sabe-se que coronéis em apre-
ciável número e posteriormente
tenente-coronéis, passam a estabe-

nha dura" e esta continua a in-
fluenciar o próprio regime, pois Gei-
sel não pode realizar uma reforma
que descontente profundamente os
que sc opõem, pela direita, às mu-
danças institucionais.
Em contrapartida, as concessões

ao iceberg frotistas descontentam
os que preferem a "abertura do re-
gime" antes que seja tarde, pois a
caldeira pode explodir. As suas
anunciadas medidas autoritárias
levam água ao moinho de Maga-
lhães, que com um programa mais
"liberalizante" bate às portas de
militares e empresários na busca de
convencê-los de que é bom mudar,
antes que as camadas populares
mudem a situação por conta pró-
pria. Aí está o episódio do coronel
Tarcísio Nunes a comprovar que as
reformas tendem a aprofundar as
fissuras na área militar. Diante das
mudanças, o apelo patético à hirar-
quia será irisuficiente para conteros
coronéis que reivindicam "o retorno
da revolução às suas origens demo-
cráticas"" e defendem a entrega do
poder aos civis antes que ós milita-
res tenham que prestar conta ao
conjunto da sociedade por tudo que
aconteceu nos últimos 14 anos.
As mudanças constitucionais não

vão recompor as bases sociais do re-

EM TEMPO3

 

 

 

lecer contatos entre si em todas as
unidades do País. O 'próprio
tenente-coronel Tarcísio, como se
informa, fez 52 visitas desse tipo
nos últimos tempos.
Em agosto do ano passado o coro-

nel Ruy Castro, da reserva, faz a
crítica pública do regime, e pede a
volta das "prerrogativas constitu-
cionais", exatamente porque não
sendo da ativa, podia assumir o ris-
co. Assim mesmo é preso por 15
dias. Faz parte. do mesmo movi,
mento a ação da semana passada
do tenente-coronel Tarcísio Nunes
Ferreira, que aliás, na época, havia
se solidarizado com Ruy Castro,.
Em nenhum dos dois casos se trata
de gesto isolado. A importância do
último episódio está exatamente
nisso: além de estar falando em
nome de muitos, se não da maioria
dos oficiais de suapatente ou pa-
tente próxima, o tenente-coronel
Tarcísio é o primeiro que o faz na
condiçãode oficial da ativa. (B.K.)

Amudança na

- y +

forma

gime e não têm o poder de solucio-
nar a crise econômica. É de se pre-
ver, portanto, que ela só vão jogar
mais lenha na fogueira. Mas isto
não é o mais importante. Inevita-
velmente, haverá um crescimento
das manifestações populares contra
o regime, pois este, como era de se
esperar, fez ouvido de mercador às
vozes que se levantaram pela con-
quista das liberdade democráticas,
logo após o Pacote de Abril. E uma
das consequências imediatas das
mudanças constitucionais se fará
sentir nas eleições de novembro,
quando os trabalhadores e as cama-
das populares irão demonstrar -o
que pensam das reformas. Í
Mas não ficará aí. É previsível

surgir manifestações de porte supe-
rior às reações ao Pacote de Abril. E
diante de tais manifestações o regimç
só tende a reprimií-las, o que terá

graves consequências. Assim, as

mudanças constitucionais só vão

engrossar o caldo dos que lutam pe-

las liberdades democráticas e jo-

gam uma pá de cal nas ilusões dos

que chegaram a balançar face a

propalada intenção de "liberaliação

do regime". Para este, as reformas

podem ser uma espécie de pedra

que ele jogou para cima e que pode

cair sobre seus próprios pés. (T.C.)
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Trabalhadores e Sindicatos:

Escapando à

regra do jogo

A ainda incipiente reanimação do
movimento operário já começa a es-
barrar nos estreitos limites da polí-
tica trabalhista do governo. No fim
de semana passado, duas as-
sembléias com mais de mil traba-
lhadores cada uma, realizadas em
dois dos mais importantes sindica- ;
tos do país, decidiram não partici-

. par este ano do ritual de dissídio sa-
larial promovido pelo Ministério do
Trabalho, como forma de protesto
comtra a forma pela qual eles são
anualmente realizados. Os meta-
lurgicos de Santo André e São Ber-
nardo chegaram à conclusão de que
participar de negociações numa si-
tuação em que lhes é retirado todo o
seu poder de barganha é "compac-
tuar com uma farsa em que o gover-
no sempre nos dá as migalhas que

caem embaixo da mesa".

Segundo o advogado do Sindica-
do de São Bernardo, Maurício de
Almeida, trata-se de uma posição
política e não de uma medida de ca-
ráter jurídico:. "O sindicato tentou
de todos os meios, todas as saídas.

Agora, ou a gente se conforma com
isso ou parte para uma posição de
não compactuar com as diretrizes

salariais impostas pelo governo.
Entrar no dissídio é entrar nas re-
gras do jogo, aceitando os resulta-
dos". Na segura feira, dia 13, os
presidentes dos dois sindicatos
compareciam à Delegacia Regional
do Trabalho para comunicar a sua
recusa em participar do processo de

* dissídio e propor a negociação dire-
ta com os patrões, visando chegar a
um contrato coletivo de trabalho.
Os representantes patronais, por
sua vez, propuseram um reajuste
salarial de acordo com o índice fixa-
do pelo governo, o que foi pronta-
mente rejeitado pelos dois sindica-
tos.

Está criado, portanto, um impas-
se cujos desdobramentos são dificil-

mente previsíveis. Sem esperar pe-
los resultados da reunião convocada
para quinta-feira, dia 15, com re-
presentantes patronais, o sindicato
de São Bernardo já marcou outra
assembléia para discutir novos en-

- Rumo ao

- Sindicato

f __ Jornalistas do Rio:

caminho para a

Foi um parto difícil esse dos jornalis- .
tas cariocas para tirar a Chapa de Opo-
sição que, daqui a quatro meses, irá dis-
putar as eleições sindicais. Pela primei-
ra vez nos últimos anos, eles se organi-
zam para tentar rom
a omissão e o autoritarismo do atual
presidente do sindicato, José Machado.
A questão democrática está na ordem
do dia: através de eleições livres, dire-
tas e secretas em todas as redações do

'" Rio, dois mil profissionais - sindicaliza-
dos ou não - se mobilizaram para esco-
lher os representantes da Chapa Unida-
de e Ação. Unidade que vem se cons-
truíndo mais em cima de nomes e de
uma vontade difusa de combater o pele-
guismo do que de uma ação em torno do
programa da frente: poucos foram os

, candidatos que fizeram campanha e se
elegeram com o compromisso de lutar
contra o arrocho salarial, pela liberdade
de expressão e organização, pelo direito
de greve e pela democratização do sin-
'dicato. Darà frente eleitoral a unidade
política "expressa pela plataforma da
Oposição é tarefa imediata. ela que
vai garantir não apenas a derrota eleito-
ral de José Machado, mas a derrota
política do peleguismo e seus herdeiros.
Exemplo dessa incompreensão dos

princípios do programa foi a tentativa
de golpe de um setor dentro da própria

' Oposição, visando tirar uma chapa fora
da frente e fora do processo eleitoral,
em violação flagrante às decisões de as-
sembléia. Carlos Alberto Oliveira, que
encabeça a Chapa da Oposição, foi
cúmplice dessa tentativa fracassada.
Entrevistado por EM TEMPO, ele pre-
fere entretanto responsabilizar a histó-
ria pelos erros cometidos.
EM TEMPO - Como enfrentar o pe-

leguismo no quadro de uma estrutura
sindical histórica e conjunturalmente
atrelada ao Estado?
Carlos Alberto Oliveira - Para tor-

nar o sindicato atuante e representativo
estamos integrados à grande frente polí-
tica nacional em favor do restabeleci-
mento das liberdades democráticas. Do
ponto de vista da chapa Unidade e
Ação, isso significa dizer que estamos .
reivindicando liberdade de ação sindi-
cal, liberdade de expressão e abolição
da censura à imprensa. Éclaro que, his-
toricamente, o sindicato desde a sua
formação está sob a tutela governamen-
tal, hoje hipertrofiada por causa do re-
gime de exceção. Mas um passo inicial,
de nossa parte,' poderá ser a formação
das Comissões Sindicais nas empresas,
que passariam a representar um elo de
ligação orgânica entre a direção sindical
e os sindicalizados.
ET - Se é a diretoria que determi-

nará os princípios gerais das comis-
sões, caberá então às redações ape-
nas executá-los?
CAO - Devemos ir até uma

assembléia-geral para aprovar as leis
gerais dessa regulamentação; e mes-
mo com a aprovação da assembléia não
será um modelo fechado porque cada
redação poderá adaptar-se a elas segun-
do sua realidade e necessidades.

ET - No seu programa de trabalho,
auais são as prioridades?
CAO -Cumprimento da legislação

trabalhista (jornada de trabalho, paga-
mento de hora extra, etc), a recomposi-
ção do poder aquisitivo, a elevação do
piso profissional, a assistência aos apo-
sentados. O encaminhamento efetivo
dessas prioridades requer um firme po-
sicionamento político. Em síntese, isso
<*gnifica a luta por liberdade de organi-
ação sindical.

r com a inércia,

abrindo

Unidade e Ação.

 

Jornalista" Carlos Alberto
ET - De que meios de pressão dis-

põem os jornalistas para encaminhar
suas reivindicações? f
CAO - A estratégia é o sindicato li-

' vre, a tática é a mobilização permanen-
te. E não só isso, é preciso também
fazer-se valer dos instrumentos legais e
das instituições existentes que possam
oferecer contribuição para a solução dos
problemas. Em questões fundamentais,
"como a do sindicalismo livre (o direito
de greve, a liberdade de organização e
expressão). só avançaremos na medida
em que se forme uma grande frente de
unidade nacional dossindicatos dos as-
salariados. Em questões também fun-
damentais, embora de interesse imedia-
to da categoria, como a liberdade de im-
frensa, já há perspectivas de os jorna-
listas contarem, em certas circunstân-
cias, com o apoio do empregador. Há
outras questões, como o cumprimento
da jornada de traba'ho, definida legal-
mente, que podem : r objeto de nego-
ciação com os patrões...
ET - Mas direito não se barganha?
CAO - ...que podem ser objeto de

ampla discussão entre as partes e os ór-
gãos governamentais para uma imedia-
ta solução.
ET - Algumas atitudes suas duran-

te o processo eleitoral para a forma-
ão da chapa de Oposição estão, até
oje, atravessadas na garganta de

muito jornalista. Por exemplo, a im-
posição de uma chapa passando por
cima da frente e deresoluções toma-
das em assembléia que você mesmo
presidiu -
- CAO - Não me afastei nem me afas-
tarei um milímetro do programa Unida-
de e Ação. Até o pronunciamento das
redações, elegendo os representantes
dos colégios eleitorais e a cabeça de cha-
pa, alguns erros foram cometidos: eles
fizeram parte do processo difícil de uni-
ficar tendências e aproximar pessoas.
Esses erros pertencem à história da am-
pla unidade alcançada com o resultado
eleitoral e servem de experiência.

Clotilde Hasselmann
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camitnhamentos, no dia 23. Ao que

tudo indica, ele vê poucas possibili-

dades de chegar a um acordo ami-'

gável com as empresas. o que se

corclue das palavras de seu presi-

dente, no último domingo: "Tenho

a cisma que os patrões só vão parar

para nos ouvir quando as máquinas

pararem".

Para o advogado Maurício de Al-

meida, a posição dos metalúrgicos

do ABC rompe "com a situação em

que se encontram os sindicatos,

onde a maior parte dos trabalhado- ,

res deixa a diretoria da entidade lu-

tar sozinha pelo reajuste e depois

criticam porque nada conseguiram

além do índice estipulado pelo go-

verno". Ele acredita que essa pro-

posta deverá desencadear a mobili-

zação de toda a categoria, porque

"se com reajuste não dá para viver,

imagine sem ele".

Minas e Rio

A organização pela base é tam-

bém a principal característica da

proposta aprovada pelos metalúrgi- .

gos de Belo Horizonte e Contagem

para encaminhar a sua campanha

pela reposição salarial. Ela prevê a

negociação dirçta com os patrões .

por meio de reuniões com grupos de
' trabalhadores por fábrica, superan-
do na prática as limitações da es-
trutura sindical do país, profunda-
mente atrelada ao Ministério do
Trabalho. Além disso, ele permite

contornar os obstáculos colocados
por uma diretoria pelega, que já ha-
via anulado uma assembléia ante-
rior onde as propostas da oposição
haviam sido majoritárias.
A criação de comissões de fábrica '

é também a primeira preocupação
da diretoria de oposição recém-
empossada no Sindicato dos Meta-
lúrgicos do Rio de Janeiro. Para
evitar a perseguição das empresas
e a repressão comumente exercida
sobre o movimento sindical, ela
propõe que a- estabilidade e os direi-

atuais

  

tos adquiridos pelas diretorias dos
sindicatos sejam estendidos tam-
bém para os membros dessas co
missões. "É necessário um sifídica-
to capaz de fazer com que dezênas "
de metalúrgicos, não sindicalizados
se sindicalizem e passem a lutar pe-
los seus direitos, fazendo do siíndi-
cato um órgão de luta, uriião e soli- :
dariedade de classe", afirma a EM
TEMPO Osvaldo Pimentel, o presi-
dente. E constata que, diante da si-
tuação em que encontraram a enti-
dade, totalmente desligado da cate- .
goria e voltado apenas para a ação
assistencial - que é, aliás, a situa-
ção em que encontraram a entida-"
de, totalmente desligado da catego- :
ria e voltado aperias para a ação as-
sistencial - que é, aliás, à situação
da maioria dos sindicatos brasilei-
ros - "ainda há muita coisa a se fa-
zer". $

Outro dirigente sindical inconfor-
mado com a estrutura sindical do
país é o novo presidente do Sindica-
to dos Trabalhadores do Comércio
de Minérios e Derivados do Petróleo
do Rio de Janeiro, Ronaldo Cabral
Magalhães, que entregou a EM -
TEMPO a cópia de uma circular;:

confidencial enviadapela Confede: ..
ração Nacional dos Trabalhadores

 

do Comércio a todas as federações e :

sindicatos a ela filiados. Nessa cir-
cular, o conhecido pelego Antonio
Alves de Almeida, presidente da

que se evite qualquer pronuncia-
mento de adesão à luta dos traba-
lhadores pela reposição salárial"...
Para Ronaldo, só há uma forma de
acabar com essa espécie de dirigen-
tes sindicais, "que se mantém em.
seus cargos à custa de favores con-
cedidos a pequenos sindicatos": a:
mais completa liberdade sindical.
E propõe, de imediato, uma nova
frete de luta para o movimento
sindical: eleições diretas para a di-
retoria dé todas as federações e con-
federações de trabalhadores. (?aq- 5
lo Sérgio Muçouçah).

"O grande desafio não é "

tanto ter um líder como.

Tancredo, mas a própria """

sobrevivência enquanto .

frente de oposições".

A eleição de Tancredo Neves para a
liderança do MDB na Câmara Federal
provocou as mais diferentes reações.
Ele é sem dúvida uma figura controver-
tida: foi ministro da Justiça, diretor do
Banco do Brasil, líder do governo,
primeiro-ministro e, acima de tudo es-
teve presente na crista das principais
crises que abalaram o país desde o se-
gundo governo de Getúlio Vargas (1951-
1954). Essa sua enorme capacidade de
sobrevivência política, tão própria da-
queles que, como ele, viveram nas en-
tranhas do ex-PSD, é a responsável pe-
las reações diferentes entres as corren-
tes do seu partido. e

Os moderados ficaram eufóricos com
a possibilidade de Tancredo abrir um
sólido canal entre a oposição e o governo
pará as negociações das chamadas re-
formas políticas. Já os autênticos estão
temerososde que essa ânsia de se che-
gar a um bom termo nas negociações
afaste o MDB das reais aspirações da
sociedade brasileira de retorno ao Esta-
do de Direito. É claro que ainda está na
memória o comportamento de Tancre-
do no episódio da votação da reforma
Judiciária, ano passado, quando ele in-
sistiu para a oposição votar favoravel-
mente, apesar do projeto govenamental
contrariar fundamentalmente o progra-
ma do partido, usando como argumento
a necessidade de não se interromper o
"diálogo com o governo".
Ainda que tanto a euforia quanto o

temor se justifiquem, a àscensão de
Tancredo à liderança não parece que,
ele por si só, poderia alterar substan-
cialmente 'o comportamento político do
partido da oposição. Mesmo porque
pouca coisa, de fato, vai mudar. O novo
líder há muito tempo é poderoso dentro
do partido. Juntamente com Ulysses
Guimarães, presidente do MDB e Tha-
les Ramalho, secretário, Jorma um
triunvirato que tem exercido um con-
trole quase soberano sobre a organiza-

cias do poder como

cão partidária. O que se assistiu então".
na sua apertada vitória sobre Freitas :
Nobre foi uma consolidação, de direito;
da posição de mando que de fato Tan-
credo já tinha dentro do MDB. «

Mais ainda: também, há muito tem-
po, já estavam sendo construídoscanais,.

 entre o governo e a oposição. Não hi
uem desconheça que o apartamento de ©
hales Ramalho, que por sinal foi o

principal articulador da candidatura de
Tancredo, é frequentado por notórias fi-
guras do governo, inclusive importantes
militares, habituadas mesmo a sugeri-
rem normas de bom comportamento
para a oposição. Em síntese, o proble-
ma não é só se o líder do partido é um ,
autêntico ou um moderado, pois é o
partido que faz o líder e não o inverso; é
as passagens de Alencar Furtado e Frei-
tas Nobre pela liderança estão longe de
se constituirem em excessão a essa re-
ra. Na verdade, o grande desafio queo.
DB enfrenta hoje não é tanto ter um

líder como Tancredo mas sim a sua pró-
pria sobrevivência. Não se trata da sua
sobrevivência como partido político,
porque realmente ele nunca o foi, de fa-
to, mas como frente de oposições. Num
curto espaço de tempo, istoé , a partir
do primeiro semestre de 1977, o chama-
do partido da oposição foi politicamen-
te eclipsado pela enorme revitalização
dos movimentos da sociedade civil, pela
arrojada ofensiva de algumas dissidên-

agalhães Pinto,
Severo Gomes e até mesmo pelo próprio
governo com a missão Portela e o dis:
cutível projeto de reforma política. *
O ressurgimento do movimento estu:

dantil, dos movimentos de classe média
pelo retorno ao Estado de Direito, da
atividade sindical mais autônoma, dos
movimentos populares de bairros e pe-
riferia além da combatividade da Igreja
Católica na luta pelos direitos humanos
colocou em cheque a existência do MDB .
como uma frente capaz de catalizar os o
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-Nodia 20 de março, serão julgadas, .
Auditoria da Aeronáutica, no Rio, "

17 pessoas acusadas depertenceremao .
na 1a

Movimento pela Emmçísaçâo do Pro-
letariado: (MEP). O inquérito começou

. toâno passado depois do sequestro dos
"indiciados no meio da rua, invasões de

 

  

 

.doimicílios, prisões de familiares,
_.tomnndômªxm Casorumorosoapós as
. denúncias de
sos em carta abertaà população e con-

' firmada emseusdepoimentos na Justi-
ça Militar. O julgamentopoderá encer-

.rar o caso. Mas á sorte dos acusados é

 

. incerta, tantas foram as irregulárida- -
# dési'êcometida's durante a fase proces-
sual, ! f + 7
No Jornal do Brasil foi publicada

, reportagem dedicada exclusivamente
ao escândalo que causaramas contrádi-
ções em que cairamos policiais da Dele-
gacia de "Polícia Política e Social
(DPPS).. Realizarim prisões eapreen-

. deram objetos (geládeirá,fogão, livros,
filmadora etc...)em qualquer mandato

' de busçáou apreensão,Diziam ter as-
ó depoimentosdos presos, mas "; isistido os

'não as conheciamtªm sabiam onde ti="
nham estado antes de chegarem ao
pips. . esa
O depoimento de três testemunhas de

defesafoi cerceado pelo Conselho Mili-
tar, que impediu querespondessem per-
ãuntas feitas pelos advogados a respeito
as torturas que sofreram ou viram seus

. compatiheitos sofrerem. promotor
"Gastão dôs. Saritos Ribeiro chegou a
: afitmarquepara o Ministério Público
*não intergssaya saberse a testemunha

perfumes ou coca-  
    

recebe
cola,".

    

Eiti, 
   
    

"diversas diligências
Com, omédico que
realizouo exame decofço delitoe nã
"comprovou torturas)solicitada; :
advogadosforam fiegadas, eum deles só
foi notificado:dáabertura doprazo para

«

da .. os pedidos quandoeste já hávia expira-
CONTEC, pede "providências pára "do. ": U tiva Isodo. É eat ta

. .O prócesso '.

"- Umdosaspectos característico do

 

. gado. Emboran
tamvários .caso
Latnos a R0,Os acus "MEP seapre-
"sentarãoà Corte Militar sete meses após.

  

  

  

   

nar

torturas feitas pelos pre-

, 8€.

que. - .
) to e *- Maio reuniu-se no Rio com a presença
citadas "pelos  

z com que vaiser jul:
Justiça Militar exis-...

arrastam por.

 

C
o

doveo
   

 

".Nojulgame 0 ME! noRio, um passo adiantena cathpanh ipela uniª“? ampla,geral e irrestrita.

as prisões. A explicação: trata-se de jul-
gar logo no início do ano, antes que o
movimento popular denuncie as tortu-
ras, as irregularidades, assumindo a de-
fesa dos acusados.

Aliás, o processo é farto em denúncias,
Os acusados, ainda na prisão, reali-
záram duas greves de fome: a primeira
contra a volta de três deles ao
DI; a segunda contra o isolamento e a
insegurariça do ambiente carcerário. As
denúncias de torturas foram considera-
das "impressionantes e sérias" pelo co-
ronel Toledo Camargo, porta-voz do"
Palácio do Planalto, e o presidente da
Anistia Internacional afirmou que sua
entidade enviará um observador ao jul=«
gamento.
As prisões realizadas em julho último

teriam o objetivo de golpear a resistên-
cia ao regime, prendendo engenheiros,
estudantes, professores e um operário,
participantes de suas entidades de clas-

Mas, ao mesmo tempo que atacava,
o governo tratava de cuidar das aparên-
"cias, respeitando o prazo de dez dias de
incomunicabilidade, e desmentindo

! através do I e II Exércitos os métodos
empregados pelos órgãos de segurança.
Embora a repressão tenha se "legaliza-
do" em alguns pontos não conseguiu
iludir a opinião pública sobre a conti-
nuidade da prática da tortura. Inúme-
ras cartas de leitores chegaram às reda-
ções de jornais e revistas cariocas, pro-
testando contra os maus tratos aplica-
dos aos presos políticos. Agora, com a
proximidade do julgamento, a indigna-
ção pode se transformar em manifesta-
ções de protesto contra a violência da
polícia política.

, Na semana passada, o Comitê 1o de

de40 entidades representativas de estu-
dantes, professores, médicos, psicólogos

. e outros profissionais, que aprovaram
""um abaixo-assinado pela absolvição dos
acusados, o lançamento de um jornal de
denúncias, e um debate sobre julga-
mentos políticos no Brasil. Tais deci-
sões foram anunciadas como "passo im-
portantena luta pela anulação de todos
os processos políticos em curso, dentro

' da ca'n'fçllnha pela anistia ampla e ir-
"restrita". *

*e (Sucursal do Rio de Janeiro)*

e *
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" secircutiscrevepor excelênciaa ativi-
dade emedebistá que não tem, salvo

  
  

 

     amenteesteamploespeetro de movi-
aoi caiocmoasfal,ticulados.Em segurido lugar, as propos-

tàs de luta pela democracia que vieram
no bojo desses movimentos são muito
mais avarpçadqs ue as defendidas pelos
dirigentes do MDB que já incorporaram
as famosas "salvaguardas" ou mecanis-
mos de defesa do Estado. .
Essa timidez programática .de alguns

"setores doMDB, os situam à direita até
«mesmo de dissidentes:do regime. Pare:
ce forade dúvidaque as previnir 1

« 1 à

 

"tidas noprogramàpolítico da candida-
tura Magalhães Pinto: SeverdGomes

  

 

estãoà esquerda, por exemplo, dodis:
'ursd de posse de Tariéredô. Ocronista

' Carlôs Castelo Bránco, numa entrevista
' à Folha de S. Páulo (26/2/78) interpre-
ta essa timidez como resultadode um
acordo entre Màgalhães Pinto e o presi-
derite do MDB, Ulysses Guimarães. Se-
gundo ,C'astelo, houve conversas entre o
senador e Ulysses e no curso dessas con-
versas se convencionou que o MDB se
retràiria para deixarquedentroda Are:
na ogrugo deMagalhães ganhasse con-
sistência. e passasse "a reivindicar a
existêncià de uma candidaturã civil ca-
paz de atrair apoios não sócivis como
"militares. Essa, sem dúvida, é uma boa
' explicação eé provável que esses encon-
tros tenham havidoe queo compromis:
soterihà sido: selado, o gue poderia ex-
plicaraté mesmo o comportamento fre:
cente do MDB. Entretanto a timidez
programática antéçede muito aos con-
tactos Magalhães:Ulysses. Desde fins
de 1975, - quando começou à derramar

'em plena erupção, queo MDB não con-
  

        

jódimentos.opàsicionistas:Em primei-

dentes: daatividade partamerntar onde

Paríssimas excessõescomono RioGran-.
de doSul,d interesse,de-alinhavar políti- -

tàs con-:

sobre ele a lava da crise institucional já .

ter. GMD

segue se 'assemelhar àquele da anti-
candidatura de Ulysses, da campanha
"eleitoral de 1974 e do decidido debate
parlamentar. O MDB está diante do de-
safio de sobreviver como uma frente de
oposições e somente repetir 1974 não é
uma saída. Com a reativação política
dasociedade, principalmente com o au-
mento significativo na participação dos
trabalhadores e outros setores popula-
res com o apóio da Igreja e de setores da
classe média, a frente oposicionista mu-
dou qualitativamente. Isto sem levar
Em conta, por outro lado, a crescente
oposição burguesa ao regime, formada
principalmente de desertores como Ma-
galhães e Severo.
Acreditando nas informações de Cas-

telo Branco, o MDBjá fez acordo com
os desertores e acreditando na tão pro-
palada eficiência de Tancredo Neves
nos contactos com o governo. Fica a in-
"dagação: como o MDB ganhará o apoio
'da àmpla massa dos trabalhadores e
dos assalariados que consistuem o
maior setor oposicionista , além do que
são solidários com eles?
A sobrevivência do MDB como frente

oposicionista passa principalmente
pela resposta a essa indagação e ele está
desaparelhado para isso. A questão da
Constituinte ilustra bem: foi o passo
mais ousado, mas entretanto a campa:?
nha não correspondeu. claro que o re-
gime impõe limitações, masa inércia
política da estrutura partidária e, em
particular da direção, é extremamente
responsável. Como aconteceu em 1974,
talvez seja necessário que setores dentro
"'do MDB possam ir além de todas as li-
mitações e avançar em direção às rei-
vindicações e aspirações dos trabalha-
dores e dos assalariados, conseguindo
ajudar na sobrevivência do partido
como frente ainda que, como sempre, só
nos períodos eleitorais.

Fausto Brito
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Minas Gerais, 1963. Magalhães Governador:

a fuzilaria da Polícia Militar ataca grevistas da Usiminas,

em Ipatinga, matando dezenas de operários (cerca de 80,

segundo depoimentos de gente que enfrentou a situação).

Um episódio dedifícil reconstituição, em detalhes,

mas revelador de uma certa prática patronal, que pode

assumir maior ou menor grau de violência toda vez que

o movimento operário surge em cena como "um perigo" (...)

Em dutubro de 1963 os operários
da Usiminas, em Ipatinga (MG), fi-
zeram uma greve geral contra a re-
'pressão policial dentro e fora da-
quela empresa. Foi imediata a res-
osta do então governador Maga-

fhâes Pinto, através da Polícia Mili-
tar, de pleno acordo com a direção
da Usiminas.
Mais repressão! No dia seguinte

ao estouro da greve, uma fuzilaria
dirigida por 19 militares da PM ata-
cou os trabalhadores, matando cer-
ca de 80 deles e ferindo várias deze-
nas, segundo testemunhas oculares
do ocorrido.
A Usiminas jogou a "culpa" des-

ta chacina em cima : de supostos
"comunistas" da cidadevizinha de
Valadares. Não pegou. Daí, a culpa
caiu na cabeça de "policiais despre-
parados". A grande imprensa aba-
fou o fato. Noticiou que foram 7
mortos, que o incidente era um caso .
isolado (...) .
"Foram mais de 80 mortos. Os

hospitais, Casa de Saúde de Coro-
nel Fabriciano, Belgo-Mineira,
Casa de Saúde Santa Terezinha de
Ipatinga e o Ambulatório da Usimi-
nas ficaram todos cheios de mortos
e feridos. Na Casa de Saúde de
Fabriciano, por exemplo, chegaram
de uma só vez dez mortos, que fo-
ram empilhados e que os médicos
nem tiveram o que fazer, por que os
feridos eram muitos e precisavam
de atendimento rápido. Nem os fa-
miliares dos mortos e feridos po-
diam entrar no Hospital porque os
policiais cercaram a entrada para
gue ninguém visse". (Depoimento
e um antigo operário da Usiminas, :

que pede compreensão para que seu
nome não seja revelado).
O cartório de óbitos de Ipatinga,

contudo, não acusa a ocorrência de
mais que duas mortes entre os dias
7 e 10 de outubro de 1963. O cemité-
rio de Ipatinga não tem registro re-
lativo a essa época, emborao admi-
nistrador se recorde de ter recebido

lo menos 21 corpos "furados de

mais importante da chacina da Usi-
minas, como ficou conhecida a fuzi
laária, são - portanto - osdepoimen-
tos de operários que participaram
das lutas contra a polícia nos dias 6
e 7 de outubro de 1963.
Não fossem tais depoimentos e o

acesso ao jornal "A Verdade Im-
pressa", uma publicação indepen-
dente que circulou no Vale do Aço
entre 1962 e início de 1964, não teria
sido possível divulgar essa matança
de operários ocorrida durante o go-
verno de Magalhães e em pleno go-
verno de João Goulart. Foi aberta
uma CPI na Assembléia de Minas.
Mas até hoje ela não tem parecer fi-
nal. Além disso, é proibido a con-
sulta ao material dessa CPI.

As engrenagens

No ano de 1963 trabalhavam den-
tro da Usiminas, em torno de 30 mil
operários. Desse total, apenas 6 mil,
operários eram fichados pela em-
presa como empregados. Os demais
trabalhavam nas empreiteiras con-
tratadas pela Usiminas para reali-
zar obras de construção civil, prin-
cipalmente. Eram chamados "tica-
vacos" porque trabalhavam cavan-
do buracos e eram recrutados pela
A.B. Cavalcanti e Filhos Ltda., em-
preiteira de mão-de-obraespeciali:
zada no negócio de alugarforçade '
trabalho sob regime de semi-

 

Magalhães Pinto, então Governacor.

. escravidão. A Usiminas servia-se
. direta e indiretamente da "merca-
doria" oferecida pela A.B. Caval-
canti. Eram homens vin
das as partes, com experiênciasva-
riadas, a maioria vinda do campo.
Moravam amontoados em alojá: ".

mentos no lugar chamado Ipatiriga,
localizado fora da área da usina. A
manutenção da ordem ficava por
conta do grupamento de Cavalaria
Montada da Polícia Militar de Ipa-
tinga. A violência policial especial-

mente dirigida contra os "ticava-
cos" era tanta que eles logo criaram
uma maneira de, entre si, avisar a
todos a chegada da polícia. A Cava-
laria Montada usava esporas. Eles
diziam entre si: "tá tinindo", quer
dizer, cai fora que já vem a Cavala-
ria.

.. Os "*ticavacos" não eram empre-
gados da Usiminas, mas a Gavala-
ria Montada - curioso - era assala-
riada da emprésa e ficava subordi-
nada a dois comandos distintos: o
militar e o comando político-
administrativo dado pela direção
da usina, em Ipatinga. Dentro da
usina a situação não era diferente
em matéria de repressão e violência
policial. A empresa tinha uma polí-
cia própria, chamada de Corpo de
Vigilântes, composta de 150 ho-
mens armados e bem treinados por
Uns militãres da reserva., Aconte-
"ciam roubos estranhos dentro da
usina.. Tintas, ventaneiras e até
onte-rolante eram roubadas.
ram os "graúdos", diziam os ope-

rários. São os "peões", diziam os
graúdos. E a vigilância da usina,
por "ordem superior" resolveu re-
vistar até marmita, e as sacolas, na
entrada e saída para o trabalho.

Enquanto a Cavalaria Montada e
o Corpo de Vigilantes faziam a sua
repressão. .. ostensiva, um. pequeno
exército: de "operários agentes se-
cretos", recrutados nos órgãos de
segurança, trabalhava na produção
preocupada mais com os "comunis-
tas infiltrados" na usina. Assim, a
Usiminas montou o seu tripé de
sustentação da ordem e da produ-
ção. Magalhães Pinto era governa-
dor de Minas. João Goulart era o
presidente da República, e o PTB

Q ; estava representado na direção da
ala de metralhadora". O' registro ' iUsiminas através do sr. José Rai-

mundé, ex-candidato (derrotado) a
prefeito de -Belo Horizonte.
“ZP—dia 6 de janeiro de 1963, às

:00 horas em ponto, milhares de
operários se dirigem para o portão
de saída da usina. Terminava mais
um dia de trabalho. O Corpo de Vi-
gilantes, conhecido também pelo
nome de Setor de Disciplina do
Trabalho, introduziu naquela noite
uma nova regra de vigilância. Ausi-
na distribuia leite para os operários.
Os vigilantes decidiram que era
proibído levar o leite para casa e de-
cidiram também fazer revista mais
rigorosa. Passava um operário de
cada vez pelo portão de saída, já

Lair -Verano: hoje prefeito de Belo Horizonte. Na
ocasião, vios-diretor de Operações da Usiminas.

quase fechado. Lá fora, os cami-
nhões esperavam apenas 10 minu-
tos e partiam para os alojamentos,
com -ou sem passageiros. Começa a

"confusão. Um vigilante atira no li-
tro de leite na mão de um operário.
'O portão é aberto pelos trabalhado-
res, e em massa eles passam e até
saltam a cerca. Começa a briga. A

' Cavalaria é chamada. Ainda encon-
i _ tra dentro da empresa, junto ao

portão, uns 300 operários. Pancada-
ma. Os operários são obrigados a
deitar-se com a cara no chão e
ameaçados com pisadas de cavalo.
Os operários são liberados. Mas não
basta o que já foi feito. A Cavalaria,
então, se dirige para o alojamento
Santa Mônica, onde vivem amon-
tõados mais de. 2 mil operários so!
teiros. Invade os .

 

+ N %uebra- portas, beliches, espan«
ª“ de tº? v—x raOmeçaa reação. Operários armam

barricadas, saem tiros, ninguém fe

rido. É decretada greve geral. Rei-

vindicação imediata: retirada total

da Polícia Militar da localidade e

substituição imediata do Corpo de

Vigilantes.

a época havia na região um jor-

nal independente. A Verdade Im-

pressa. Na edição do dia 16/10/63,

   

Reportagem: Haroldo Quintão

e João Batista Mares Guia.

Fotos: Arquivo de EM TEMPO

o editor faz a seguinte acusação: "A

polícia, depois de quebrar os dormi-

tórios de Santa Mônica prendeu 120

servidores da Usiminas e os levou

em caminhões cedidos pela Usimi-

nas, presos para o quartel de cava-

laria, onde foram humilhados e pi-

soteados. Houve casos em que sol-

dados urinaram nos servidores que

estavam no quartel". Prossegue a

denúncia: "O Dr. Gil Guatimozin

(superintendente da empresa) teve

conhecimento de tudo e nada fez

para impedir esta humilhação..."

(p.3).

A greve geral

A greve surge na madrugada do

dia 7 de outubro. Um ex-operário

da Usiminas conta o que aconteceu.

"Ali mesmo nas barricadas, um

grupo de operários dos alojamentos

se organizou para um possível novo

ataque da polícia durante a madru-

gada, e outros grupos, que saíram

dispersos, se encontraram com os

que haviam sido espancados nas

portarias e ali mesmo, nesses en-

eontros, começou a surgir uma arti-

culação para que no outro dia nin-

guém entrasse para trabalhar".

Prossegue o operário: "Assim, às

6:00 horas, já no dia 7 de outubro,

havia uma multidão de mais de 10

mil operários na portaria da Usimi-

nas, em frente ao escritório central,

de modo que já estava formado o pi-

quete de greve. Greve essa que não

G3 Guatimasein: era o superintendente de VUeimi

nas em 83. Comenta-se que os operários,

colocaram o corpo de um dos mortos sobre a sua

mesa de tradamo, chamando-o de assasemo.

estava planejada ném coisa nenhu-

ma e que foi fruto da intervenção da

polícia".

De sua parte, a polícia estava

preparada. Bloqueou a estrada que

liga Ipatinga e Acesita para impedir

que os operários dessa companhia

siderúrgica se dirigissem para a

Usiminas em solidariedade aos gre-

vistas. As 8:00 horas da manhã já

haviam mais de 20 mil operários em

frente ao escritório central da usina.

"Estava criado o impasse, diz o tra-

balhador. Lá dentro do escritório ia

começar uma reunião com partici-

pação do Sindicato dos Metalúrgi-

cos, da direção da usina, do capitão

Robson Zamprogno,;, que comanda-

va a Cavalaria Montada, de repre-

sentantes do governador e de uns

deputados demagogos, que sempre

aproveitavam essas oportunidades

para vir fazer sua política, ganhar

mais prestígio populista, funcio-

nando no sentido de evitar uma

maior tensão", Ele prossegue: "O-

corre que quando ia começar essa

reunião, esse comandante da Cava-

laária passou um papel para um su-

bordinado imediato, o tenente Ju-

randjr Gomes de Carvalho. Não se

sabe até hoje o conteúdo desse pa-

pél. O fato é que o tenente fez

ameaças contra os operários e de-

pois mandou os 18 militares que ele

comandava dispararam contra o pi-
quete de greve".
O destacamento sob comando do

enente Jurandir havia se colocado
os e o escritório cen-

rs! da Usiminas. Estavam todos os
militares armados de fuzis e metra-
lhadoras, e sobre um caminhão ha-
via metralhadora de tripé armada.
Antes dos disparos o padre Avelino,
vigário local, falou para os operá-
rios. Diz uma testemunha, ex-
técnico da Usiminas: "O padre su-
geriu que se buscasse o dr. Gil Gua-
timezin para dar a posição da Usi-
minas sobre os acontecimentos,
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mas o dr. Gil se recusou a compare-
cer dizendo que não se rebaixaria a
conversar com grevistas e que a au-
toridade polical poderia fazer o que
i'ulgasae conveniente para os traba-
hadores retornarem ao trabalho".
Os soldados tomaram posição de

ataqlue. O padre e um dirigente sin-
dical tentaram acalmar a multi-
dão dizendo que as balas eram de
festim, pois estavam convençidos
disso. O ex-técnico da Usiminas
conta o que aconteceu: "O tenente
Jurandir disse de público que tinha
recebido ordens diretas do dr. Gil
Guatimozin e do governador Maga-
lhães Pinto para abrir fogo, caso os
operários não evacuassem o local.
oi o que ele fez".

A memória operária

Um ex-operário da Usiminas, parti-
cipante da ve de 1963, rememorou
para EM PO os lances da fuzila-
ria em Ipatinga. O entrevistado, hoje
aposentado, residente em Belo Hori-
zonte, solicitou que seu nome não fosse
divulgado "para evitar velhos proble-
mas

- Por quê a PM disparou? O que
aconteceu?

- Não se e culpar esse coman-
dante da polícia porque ele, pessoal-
mente não iria dar uma ordem de fogo.
Prá mim tem coisa grossa por trás. For-
malmente não vale a pena dar o núme-
ro de mortos. Tendo como base pessoas
que participaram desse movimento,
inclusive pessoas que se retiraram des-
se conflito se rastejando pela usina e
que encontraram mortos em moitas de
capim colonião, essas pessoas afirmam
%ue morreram mais de cem pessoas.
'odos os hospitais e casas de saúde fi-

caram lotados de feridos e de mortos.
Morreu uma criança de colo atingida
por uma bala de fuzil, um mendigo ce-
go, um alfaiate, um fotógrafo amador,
que levou uma rajada de metralhadora
no peito e ficou preso numa cerca de
arame farpado. . ande maioria dos
operários mortos não teve enterro em
Ipatinga. Cada um foi enterrado lá na
sua terra.

- Houve reação dos operários?
- Em seguida à chacina o que se viu

foi um verdadeiro caos. Os operários
não estavam preparados para uma ba-
talha daquele nível, já que inclusive es-
tavam desarmados. A maioria saíu
numa retirada desesperada, enquanto
que um pequeno po esboçou uma
resistência a esses disparos. Esse grupo
queimou um da polícia e as
guaridas do Cog» de Vigilantes. De-
pois tomou a cadeia de Ipatinga, liber-
tou dois presos e pôs fogo nela. Os poli-
ciais parece que não esperavam aquela
reação e se retiraram apavorados e se
entrincheiraram num morro perto do
escritório central da Usiminas.

- O que fizeram as pessoas que
participaram da reunião, &" exem-
lo, os dirigentes do Sindicato dos
etalúrgicos, os representantes do

governo estadual?
- Como sempre, os pelegos e outras

autoridades agiram no sentido de to-

| per
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mar as primeiras providências para a
saída da polícia. Eles funcionam mais
como desarme dos ânimos, desarme do
espírito de luta dos operários. Houve
inclusive propostas das mais furadas
aí, no sentido de que se substituisse a
Cavalaria pela Polícia Federal ou até
mesmo por trodpa do Exército. O Maga-
lhães, Pinto disse que disso ele não
abria não. Certamente ele já tinha em
vista o que aconteceu em 64. Ele não
abria mão da Polícia Militar, estadual.
Acho que ele já tinha em vista a cons-
piração contra o Jango. Mas então se
chegou a um acordo de retirada daque-
la polícia. Quero deixar registrado,
também, como esclarecimento para
trabalhadores de outras regiões e que
ainda possam alimentar ilusões com
certos tipos de governo como o de Jan-
go... Não passou também de um gover-
no de defesa do capital.

Sli
- Depoisda chacinaadireçãoda

Usiminas introduziu alguma modifi-
cação em sua política interna? D

- A diretoria daUsiminas tirou li-
ções da chacina. A primeira medida
que ela tomou foi de não forçar os ope-
rários a voltar para o trabalho. Quer
dizer, uma medida de cautela, de sim-
patia. Como quem diz: "Coitadinhos,
nós lamentamos etc. etc., vocês são óti-
mos, são trabalhadores e não passam
de trabalhadores. É a polícia que não
presta, porque se tivesse uma polícia
capaz não teria acontecido etc. etc.". A
diretoria da Usiminas aconselhou os
operários a descansar uns dias para
que fosse recuperada a paz, a com-
preensão, a se ça. Quer dizer, me-
didas enganadoras, mas inteligentes,
sem coerção, sem dispensa. A verdade
é que se: fala. 'as operários da Usimi-
nas'" Mas esses operários ativos na
cena da chacina não eram principal-
mente da Usiminas. Eram principal-
mente das empreiteiras.
A partiz da chacina a Usiminas co-

meça uma política agressiva de organi-
zação produtiva. Na medida em que

são introduzidas novas unidades pro-
dutivas, como alto-forno, laminação,
aciaria. Incentivando os operários,
criando líticas incentivadoras da
produtividade, como torneio de seção
contra seção. Criando o prêmio por as-
siduidade. Com isso, a Usiminas foi
criando uma política do operário sentir
bem dentro da produção, do operário
se sentir responsável pelo patrimônio e
se sentir como se fosse elemento real-
mente integrado na produção.

- Essa mudança de método adota-
da pela Usiminas aconteceu imedia-
tamente após a chacina ou isso foi
introduzido após o movimento de 31
de março de 64?

- A política começou a ser implanta-
da imediatamente após a chacina, sen-
do que antes de abril de 64 era uma
política ainda em implantação. O mo-
vimentode 64veio trazer todas as con-

já que gouve (oauma (“8561158 em massa -

não só aqui, mas no Brasil inteiro -, e

todos aqueles elementos que estavam

na lista negra da diretoria foram dis- -

pensados. A Usiminas partiu para uma '

política de aumento da produção e de

racionamento de mão-de-obra. Ao

mesmo tempo eram dispensados ele-

mentos combativos, muitos outros fo-

ram presos, muitos desapareceram, e

com as medidas tomadas a partir de 64

no sentido de uma recuperação econô-

mica, só vieram essa

tentativa da UÚsim:...... ...: 04 o Sindi-

cato dos Metalúrgicos sofreu interven-

ção. A diretoria anterior não defendia

os interesses reais dos operários. Era li-

ada a interesses politiqueiros do PTB.

epois de 64 foi criado o Sindicato dos

Metalúrgicos de Ipatinga, com verda-

deiros capachos da Usiminas na dire-

ãâº' Assim, acabou o Sindicato único
os metalúrgicos do Vale do Aço. Os

trabalhadores da siderúrgica Acesita
ermaneceram ligados ao antigo, os da
siminas ficaram ligados ao de Ipatin-

ga, que foi transformada em munici-
pio.

 

(Governo Magalhães Pinto

entra na história?

Ressuscitem os mortos porque os
mortos não morreram! Seria este o
resultado do IPM instaurado pela
Polícia Militar para apurar a respon-
sabilidade de 19 militares da corpo-
ração na matança dos operários. O
major Silvio Sousa, hoje coronel re-
formado e diretor do Instituto
Brasil-Estados Unidos, em Belo Ho-
rizonte, presidiu o inquérito. O exa-
me de balística foi o exame da "cul-
pa sem dono". A polícia de Ipatinga
enviou armas trocadas, e as balas
que mataram os operários não fo-
ram disparadas pelas armas exami-
nadas.
Enquanto isso acontecia, o go-

vernador Magalhaês Pinto incrimi-
nava os operários através do jornal
"Diário de Minas", de sua proprie-
dade, na época. Numa edição saíu
publicada a seguinte nota: "Quatro
soldados do destacamento de ipa-
tinga foram mais felizes que os ópe-
rários, pois as balas que terlam sido
disparadas por estes perfuraram
seus uniformes sem lhes causar o
menor arranhão, enquanto do outro
lado houve cito mortos e dezenas
de feridos".
O IPM foi uma brincadeira da

Polícia Militar. Ocoronel José Guli-
lherme, comandante da Polícia Mi-
litar, aprovou e estimulou um movi-
mento de tenentes em solidarieda-
de aos seus colegas do destaca-
mento de Cavalaria de Ipatinga,
sendo que os integrantes da Cava-
laria Montada tinham mais de 20
processos correndo contra eles na
Justiça Comum da Comarca do
município de Fabriciano, ao qual
pertencia Ipatlng . Por último, o co-
ronel! José Guilherme sugeriu que
os soldados foram provocados pe-
los operários que haviam "jogado

 kpedru na polícia".

Como (e por que) Magalhães |

"Encerrado o problema". M

Afinal, após a conciliação, em
que deu o inquérito da Usimi-
nas?

1963, novembro: o presidente da
Usiminas, Amaro Lanari Júnior, o
residente do Sindicato dos Meta-
úrgicos de Fabriciano, Geraido
Reis Ribeiro (do PTB), o
comandante-geral da Polícia Mili-
tar, coronel José Guilherme, Secre-
tários de Estado do governo Maga-
lhães, os deputados Sinval Bambir-
ra e José (Dazinho) Gomes Pimen-
ta, dentre outros signatários, firma-
ram um acordo político com vistas
a dar por encerrado o problema da
chacina da Usiminas.
São termos do acordo:
1 - a Usiminas se compromete a

rever o seu quadro de vigilantes,
admitindo à função pessoas de ido-
neidade, segundo modelo adotado
pela Petrobrás e outras empresas ;
2 - compromete-se a realizar in-

quérito administrativo, por uma co-
missão integrada, dentre outros,
por três representantes do Sindica-
to dos Metalúrgicos ;

 3 - adotar a norma salarial de
igual remuneração para funções
idênticas ;
4 - compromeite-so a pagar dis-

rença (em débito) correspondente
ao acordo salarial ;

5 - exercer humanamente o con-
trole de saída e entrada dos opera-
dores na usina ;

6 - e, por último, a Usiminas se
compromete a não punir seus em-
pregados que tenham participado di-
reta ou indiretamente do movimento.
Ou seja, na mesa de conciliação a

vitóriª.". afinal entregue de mão
beijadhà à direção da empresa e ao
Estado. Na Usiminas houve um
rande inquérito. Isto nos dias pos-
eriores ao 31 de marçode 1964. Os
punidos: opsrários que participa-
ram do movimento.
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6 EM TEMPO

Na elaboração desta reportagem o contato com a base do Movimento
Custo de Vida, deixou perceber que palav.:as como: reivindicar, contra-
dições, base, consciência, conflito, habitam hoje descontraidamente seu

ruantemem

tões.
vocabulário. Deixou percebotambém que junto à consciência sobre as
péssimas condições de vi.- .
berdades.

EM TEMPO tem como um de seus objetivos abrir suas páginas para
que nelas, o movimento operário e popular se expresse. Um espaço am-

. ##Be 'ho existe a consciência da falta de li-

Ju $ AmIr 6a» o C
5R DFANBSB V8.GNG.AAA, wc,—, [! (Le B xo KO J'ªi“

O jornal pode e deve - na medida em que divulgue, discuta e polemize
com esse próprio movimento - contribuir para levantar e avançar ques-

Sem receio deste artigo estar "tomando partido" (mesmo porque a
neutralidade é uma farsa), mais do que tudo ele pretende - no quadro da
rearticulação das oposições, mostrar a importância desse movimento em

plo. Um espaço erítico.

Li
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""Estamos perdendo o medo.
Esse medo de sermos sempr: :-
primidos*".

A concentração para o lançameé.1-
to público do abaixo-assinado do
Movimento Custo de Vida é um
medo a menos.
Os depoimentos de representan-

tes dos clubes de mães, operários,
Frente Nacional do Trabalho, igre-
ja, estudantes e coordenação geral,
mais várias moções de apoio apre-
sentadas por entidades presentes,
foram ouvidas, aplaudidas e algu-
mas vaiadas, pelas 5.000 pessoas
concentradas no pátio interno do
colégio Arquidiocesano de Vila Ma-
riana, em São Paulo.
Uma manifestação que provocou

estímulos e insatisfações.
of ae ale

Enquanto a ciranda do "abre-
fecha-não-abre-fecha do
não ata nem desata, os trabalhado-
res mesmo com limitações, se ex-
pressam e se organizam.
Quando nos referimos ao medo

, que vem sendo superado, esse fato
se relaciona diretamente com esta
conjuntura, na qual as reivindica-
ções políticas e econômicas dos tra-
balhadores, começama ter maior
peso.

Infelizmente porém, não é sem-
pre que se tem uma crise no regime.
Hoje, é também nos espaços aber-
tos por ela que manifestações, como
a do dia 12, canalizam reivindica-
ções, - mostram disposição de conti-
nuar a briga, repercutindo sem
sombra de dúvida, de maneira am-
plamente positiva no conjunto dos
trabalhos das oposições e conse-

quentemente abrem novos espaços,
criam novas espectativas.
Não foi sem razão que o Movi-

mento Custo de Vida (M.C.V.) foi
iniciativa de mulheres, dos clubes
de mães, das associações de donas
de. casa.Foram esses tipos de organi-
zação que serviram de canais de
manifestação dos trabalhadores,
num momento em que a repressão

- ao movimento operário, as oposi-
ções sindicais, continuava extrema-
mente violenta. Essa situação só re-
centemente foi atenuada.
O histórico do M.C.V., ampla-

mente conhecido, aponta como mar-
co importante a Carta dos Clubes
de Mães às autoridades em 1973.

Hoje, esses clubes desempenham
importante papel como unidades de
base do Movimento, de divulgação
do abaixo-assinado.
A discussão sobre o custo de vida

nasceu justamente dentro deles por
volta de 1972 e 73. Depois de um
período de descenso completo dos
movimentos oposicionistas de mas-
sa, é através deles que apareceram
as primeiras respostas às duras con-
dições de vida e trabalho. O início
'na periferia da capital paulista, de
campanhas por creches, escolas, es-
gotos, condução...

Onde e como lavar
a roupa?

No debate sobre o custo de vida
realizado dia 9 na USP, entre

regime,-

embros da coordenação geral do
e estudantes, a oposição

iudical dos metalúrgicos de Osas-
co, que participa da coordenação
não enquanto oposição sindical mas
enquanto setor, defendeu que o
M.C.V. tende a agregar muita gen-
te.

A envolver parcelas de trabalha-
dores não sindicalizados que são
maioria na Grande São Paulo,
abrindo para eles também, novos
canais de discussão e politização.
Acha porém, impossível analisar o
custo de vida de forma isolada:
"Temos que discutir alternativas
de continuidade ao M.C.V .. Ele é
consequência do arrocho salarial,
de uma estrutura sindical atrelada
que dificulta a luta dos trabalhado-
res.

As oposições sindicais são hoje
canais de participação política. O
M.C.V. deve estreitar seu relacio-
namento com as oposições sindicais
pois a luta contra a carestia é tam-
bém uma luta contra o arrocho e
contra o sistema que o mantém".

_ Até agora, porém, às oposiçoês
sindicais não insistiram muito
em participar. Por outro lado, a coor-
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denação geral do Movimento venha
a tempos adiando a sua discussão
sobre sua ampliação e inclusão das
oposições.

Nem oposição,

nem situação

Outros representantes da coorde-
nação presentes ao debate defende-
ram que o nível de consciência polí-
tica dos operários é muito baixo.
Segundo eles, os operários enten-
dem pouco de política. "Política
para operário ainda é ARENA e
MDB".
Com base nessa análise defen-

dem que por enquanto o M.C.V.
não deve assumir o caráter de um
movimento político de oposição, le-
vantando bandeiras explicitamente
políticas como: liberdades demo-
cráticas, liberdade sindical. Defen-
dem inclusive que grupos da ARE-
NA participem do Movimento.

Insistem ainda que hoje, "Os
operários são contra a carestia e não
contra o governo".

Outros setores dentro da coorde-
nação no entanto defendem que é
impossível lutar contra a carestia,
ainda que mantendo apenas as três
reivindicações atuais, sem identifi-
car os responsáveis, o regime políti-
co que mantém os trabalhadores
em permanente carestia.

Nesse sentido, na coordenação, a
intervenção da oposição sindical de
Osasco na última reunião afirmou:
"Os trabalhadores não podem par-
ticipar desse Movimento inocentes,
desconhecendo que mesmo sendo a
luta contra a carestia, é uma luta
contra o regime".
Mexendo em questões centrais da

política de manutenção das altas
taxas de lucros, do arrocho salarial
o movimento reivindica:

termos de sua continuidade,o que desde já permite perguntar:

aumento do custo de vida;
* abono salarial imediato e sem

desconto para todas as categorias
de trabalhadores.

Essas reivindicações tem provo-
cado uma intensa discussão tanto
nas bases como ma coordenação
sobre a falta de liberdades sindi-
cais, do direito de greve, por serem
justamente cerceamentos impostos
aos trabalhadores, visando garantir
a política de arrocho e por tabela a
alta do custo de vida.
A conversa de três pelegos com

"Satanás"- cordel utilizado pelas
oposições metalúrgicas de Osasco e
São Paulo abordando o tema escla-
rece:
PARA MANTER ESTA

* congelamento dos preços dos SITUAÇÃO
gêneros de primeira necessidade; PELO MENOS O LUCRO

* aumento dos salários acima do NÃO CAIR,
 
r

Rapidamente três mulheres atra-

vessam a rua gesticulando. Espa-
lham um cheiro de banho-sabonete
na curva da morte na Estrada do
Imperador. O destino é a reunião na
igreja de Ponte Rasa, em São Paulo,
prá discutir o Dia Internacional da
Mulher. O Movimento Custo de
Vida será no entanto o grande as-
sunto da reunião. 15 horas do dia 8
de março.
No caminho encontram outras, e

outras e mais outras. Convidam prá
reunião aquelas que nos jardins, so-
leiras e janelas - varrem, lavam e
costuram. Discutem em voz alta no
meio da rua, a quantidade de assi-
naturas já conseguidas. Algumas
reclamam de dores nas pernas das
horas passadas nos portões dos co-
légios do bairro, avisando os dias
de reunião, passando o abaixo-
assinado. Estão descontraídas e
não há medo.
São mulheres fora de casa.
Os maridos não gostam e os fi-

lhos soltam cada vez com maior fre-
quência um: O mãe! a senhora vai
sair outra vez!?
E no entanto, Sp delas, estão aqui

reunidas. Nesta igreja cercada por
um temporal, onde a Via Sacra, tdi
substituída nas paredes, por uma fi-
leira de cartazes do Movimento
Custo de Vida.
Um movimento que politiza o co-

tídiano da família operária.
Que tem demonstrado na prática

as possibilidades da mulher exercer
um papel politicamente mais ativo.
Mulheres fora de casa. E isso é

bom.
Trabalhando fora como fazem os

homens. Mesmo que a causa da ex-
*pulsão do lar tenha sido a necessi-
dade de conseguir mais dinheiro -
em condições desvantajosas, rece-
bendo salários menores - para
comprar o que os salários arrocha-
dos dos maridos já não compravam
mais. Como diz Valdete, dois salá-
rios arrochados não dão conta de
melhorar as necessidades familia-
res ; imagine se trabalhasse en-
tão!?
A participação da mulher direta-

mente na produção abre-lhe novas
possibilidades de atuação política.

QE , malhe1

esta de home.Dil qu!

Um petrão já tem no lan,

Seu sevvíço bem maior,

Na. máquina ela produz

igual ao seu Cdega.

Mas Se está pra dar a luz

 «32 Vaga a firma neda .

Re rão - Okê, mulhe rendeira | Olê mulhe Tenda !

Tue me ensina a fazê renda! Eu fte ensino a +weclama !

Ó MÃE! VAI SAIR

OUTRA VEZ?

Aqui nessa reunião em Ponte Rasa,
a consciência de sua exploração

enquanto classe e opressão en-
quanto mulher produz respostas e
estímulos.

A letra adaptada do "Olê Mulhé
Rendeira" -- espécie de manifesto
anti-machista e contra a exploração

- cantada no mínimo uma dúzia de

vezes, empolgou além das próprias
cantantes, eu, que vim aqui para
"cobrir" o fato.

É nessas horas que aquele papo
de um jornalismo neutro, objetivo,
frio diante da notícia, vai direto pro
brejo.

"PREPAREM-SE! A CEBOLA VAI

CUSTAR 60 CRUZEIROS A SEMA-
NA QUE VEM"

Aberta dessa maneira, a discus-
são sobre o M.C.V. correu solta,
deixando entrever já a partir dos
próprios bairros o surgimento de di-
vergências que depois na coorde-
nação geral, se manifestariam cla-

ramente.

Na rêunião, a importância da pre-
sença no lançamento público do

abaixo-assinado foi necessaria-
mente contraposta à simples assi-
natura.
Como disse uma das oradoras:

"Se não tiver muita presença, de-
monstrando união e força, nada se-

rá arrancado. A própria concentra-

ção será um marco na legalização
do Movimento. Porém, se for fraca,
com pouca gente, as pessoas que lá
falarem, poderão ser perseguidas
pela polícia".
Dona Maria do Carmo que des-

pertou risos por iniciar seu discurso
já se desculpando ("com o perdão
da palavra, não sei se vou dar um
fora, acho que não") encerrou a

reunião. Antes porém foi cantada
pela última e décima segunda vez o

"Olê Mulhé Rendeira". Elogiou as

mulheres: "porque afinal Maria tam-
bém foi mulher". Pediu respeito
para elas: "que são exploradas pe-

las firmas" e também que: "o pes-
soal maravilhoso do custo de vida
leve a coisa adiante".

Deu algum fora? Acho que não.
SÉRGIO SQUILANTI

xJlais
1

Com o salário do marido É a mulher que é viúva

Sua vida é passar fome. Ou que fo abandonada ?
E o pov'inda condena EF então a mãe solteira,

Que não tem direito a hada ?

Lavadeira, passadeira,

£az todo dia

Um segundo na £iação. Pagemlfexxfwxelrav e costureira,

Em casa ao vpegvessar Tude isso

Vai dieto pro  Ífogã=) Sem ninguem valor/zap,“

Sua iovnada. é AÓLYªdªj A tarde está cansada

Seu salário é menor E o marido 2 Chegam,

Sua criança Abandonada Ouve bayulho de crianças

Diz "Mantas £ilhos educar"!

A Vnun'vef fama 2 paLavfa ?

'Sou» gente , vou fvaLaH-ua'f

O marid'inda. Tes munda

 

”le fam “Poupa. pra Nivª/_["

-s

TEM QUE ARROCHAR OS

SALÁRIOS

E O PREÇO DA MERCADORIA

SUBIR

NÃO ACEITAR NENHUMA

RECLAMACÃO

BAIXAR O CACETE SEM

COMPAIXÃO

SE ALGUM PROTESTO

SURGIR

Tem medo do que?

No Movimento do Custo de Vida

a questão do medo é levantada no

sentido de justificar a não politiza-

ção. Essa posição é majoritária por

exemplo, na mesa que dirigiu os

trabalhos na concentração. Vários

de seus membros defendem que:

"Os companheiros nas fábricas têm

muito medo, não sabem o significa-

do das bandeiras políticas". "A luta

agora é contra a carestia, depois po-

deremos travar outras".

Existe medo porque se tem pouca

consciência e pouca consciência

porque se tem medo. E assim o

círculo se fecha.

Isso determinou que na concen-

tração, a comissão de segurança de-

finida pela coordenação, e também

a mesa diretora dos trabalhos,

atuassem muito mais no sentido de

evitar, controlar qualquer estrava-

zamento político do que simples-

mente garantir a realização da ma-

nifestação.

Mais ou menos como desdobra-

mento dessa mesma idéia que o de-

poimento da coordenação a ser lido

no dia da concentração, elaborado

pela Comissão de redação, foi consi-

        

  

 

  

 

derado radical.

Proposta sua alteração, foi apro-

vada na coordenação por 12 votos a

favor e 8 contra, dos 20 setores pre-

sentes que votaram. O radicalismo

do documento original estaria em

responsabilizar o governo - de ma-

neira direta - pela alta do custo de

vida. Ilustra bem o episódio o exem-

plo citado na discusssão, de que o

trecho em que o governo era acusa-

do da manipulação dos índices de

reajuste salarial em 1973, poderia

ser substituído por: "houve erros

nos cálculos".

O processo de discussão no en-

tanto é extremamente rico e as po-

sições que afloraram mais explicita-

mente podem não ser definicivás,

sofrendo na própria dinâmica dos

debates, alterações.

'3JO DO CUSTO DE VIDA?

Causou insatisfações a diluição

do documento da coordenação que

acabou por não garantir o caráter

unitário da manifestação. Por

exemplo, o depoimento da Frente

Nacional do Trabalho por apresên-

tar maior combatividade foi bem

mais aplaudido e citado.

O que vem de baixo

Um dado objetivo hoje, é a exis-

tência de um certo descompasso en-

tre as bases e a coordenação do

M.C.V.

Na questão de se abrir ou não a

palavra à ARENA e MDB para que

pudessem falar - "por serem os par-

tidos políticos existentes" - quando

votada pela primeira vez na coorde-

nação em caráter pessoal, foi apro-

vada. Ao retornar de discussões nas

bases foi derrotada por 17 votos

contra 5 a favor sob a justificativa

de que "além de rada representa-

rem, não trabalharam pelo desenvol

vimento do Movimento".

Mesmo que na concentração aproxi-

madamente 50% tossem estudan-

tes, fato que merece sérias refle-

xões, surpreendeu a receptividade

que tiveram os depoimentos que

mostraram maior firmeza, que

identificaram os responsáveis pela

política econômica atual. Bem rece-

bida foi também a explicitação na

concentração da luta por liberdades

democráticas e pelo ensino público

e gratuito para todos - no depoi-

mento dos estudantes.

A luta pelo direito de greve, no

depoimento da Frente Nacional do

Trabalho foi sem dúvida o mais in-

tensamente aplaudido.

Mesmo que nas várias reuniões

da coordenação, nos debates na uni-

versidade, os representantes dos es-

tudantes no Movimento, defendes-

sem que: "O M.E. não pode tentar

impor sua própria dinâmica à diná-

mica do movimento operário popu-

lar", o receio do que poderiam fazer

os estudantes esteve semprepresen-"

te. Preocupação em alguns momen-:

  
tos extremada.

Hoje, vemos o início do trabalho

conjunto entre movimentos com rit-

mos de desenvolvimento bem dife-

renciados.

ak ake ok

O fato do abaixo-assinado ser di-

rigido ao general Geisel, Ministros e

demais autoridades e essas já há al-

gum tempo virem se lixando pros

abaixo-assinados que recebem, tem

trazido ao do M.C.V. um certo des-

gaste. Comentando o lançamento

no dia 12, o ministro da Fazenda se

mostrou disposto a atender as rei-

vindicações levantadas. Porém, se-

gundo ele: "Antes, eles tem que me

provar que dois mais dois são oito".

Hoje, o aclaramento de posições

políticas, a avaliação dos instru-

mentos de trabalho até agora utili-

zados e, principalmente a amplia-

ção da coordenação geral do

M.C.V., são questões colocadas,

para as quais a própria continuida-

de do Movimento, exigem respos-

tas.

 

tica de :nanipulação dos Índices de

  

que é utilizado pelo governo para corrigir os começa a ser feita de novo. Logo que subs- do sempre. Em janeiro, a diferença entreã
ic rida é antiga, já deu rolo na época

io Delfim Neto no Ministério da Fazenda
| mas continua sendo aplicada. Como expli-
car (até o ministro Simonsen, da Fazenda,
admitiu que não tiriha jeito) que a taxa de
inflação de janeiro calculada pela Funda-
ção Getúlio Vargas, cujos dados são utiliza-
dos .oficialmente pelo governo, tenha sido
de 2,2%, enquanto o DIEESE em São Pau-
lo encontrou o dobro, 4,3%?

 

Comparada com outros Estados, a dife-
rença ainda foi maior: em Porto Alegre o
aumento do custo de vida em janeiro foi de
5,15%, enquanto em Belo Horizonte, che-
gou a 5,60%. Quer dizer, somente no Rio a

QIÍIIHÇHU foi menor, porque é este o índice 

4 + 8

-= SS

salários. Com isto, os trabalhadores terão
aumentos cada vez mais distantes da eleva-
ção real do custo de vida.
No tempo do Delfim, quando o nível de

repressão era intenso, o milagre era badala-
do e os trabalhadores se encontravam to-
talmente desorganizados e sem condições
de lutar, a coisa era simples. Delfim costu-
mava fixar o início de inflação do ano com
12 meses de antecedência, no início de ja-
neiro, e tinha que dar certo, como aconte-
ceu em 1973. O ministro decidiu que ia dar
134 e no final do ano sua previsão bateu
com os dados da FGV.
Agora, no momento emque os trabalhado-

res estão lutando para reaver a diferença
dos salários de 73, a manipulação grosseira

tiuiu Delfim, Simonserm procurou criar al-
gumas fórmulas mais sofisticadas para evi-
tar que a inflação refletisse realmente o au-
mento dos gêneros, bolando a tal da aciden-
talidade: ou seja, todos os aumentos de pre-
ços que eram decorrentes de "fenômenos
acidentais", tais como secas, geadas ou
chuvas, eram expurgados dos índices.

Não bastou. Foi preciso baixar o custo de
vida na marra de novo. Isto mostra que a
luta pela recomposifãn salarial só vaitaca-
bar quando os trabalhadores contaram com
uma capacidade de organização e de luta
maior, capaz de fazer valer os seus direitos.
O governo admitiu que "errou" uma vez,
mas as diferenças vão continuar aparecen-

índices foi tão flagrante que o ministro pe-
diu ao secretário da Fazenda de Minas Ge-
rais que desse "um jeito" e acabasse com os
"defeitos" da fórmula de cálculo utilizada
pela Fundação João Pinheiro, de Belo Hori-
zonte.
Para se ter uma idéia da distorção, en-

quanto a taxa de aumento do custo de vida
acumulada nos últimos 12 meses em Belo
Horizonte é de 67%%, o que significa que os
salários deveriam estar sendo reajustados
por aí, no Rio a Fundação Getúlio Vargas
diz que o aumento não passou dos 39%. Em
fevereiro, o índice fixado pelo governo para
reajustamento dos salários caiu para 39%.

 ALVARO CALDAS
 



 

"ah como é difícil tornar-se

herói

só quem tentou sabe como dói

vencer satã só com orações

dominus domínios

juros além

todos esses anos

agnus sei que sou também

mas ovelha negra me

desgarrei"

(Agnus Sei, Aldir Blanc)

A morte de Alexandre não foi a mor-
te mas a missa. Conversar sobre ele, foi
emendar o tempo, fazer essa roda girar,
soltar um tempo prá correr. Comemo-
rar 5 anos de sua morte? Sei que ele foi
um entre muitos... que os vivos são
mais importantes. Mas falar dele é fa-
lar de vivos. Quis saber mais, procurei
gente prá saber de seu tempo e ouvi
uma palavra: medo. Perguntei e tive-
ram medo de mim, não quizeram que
eu anotasse. O tempo para e fica silên-
cio, todos pensando, lembrando. Nin-
guém fala alto, ninguém discorda...
Tudo é proibido. Descrevê-lo na esco-
la? Bom aluno, inteligente. E se não
fosse? Ta sempre às aulas? E se não fos-
se? Eu não vou! Insistir seria desres-
peito, violência. Essa é uma intimida-
de em que não se pode entrar, era pre-
ciso estar lá.
Não faltou quem me falasse na mis-

sa e no medo de ir lá. "Na missa todo
mundo foi, levou pijama escova de
dente. Dentro da missa colocamos uma
tarja negra no braço, muita gente que
resolveu sair com ela foi presa...". "Foi
uma primeira reação. Admitir a impo-
tência dessa vez não era mais possível,
a indignação era maior que o medo".
Alexandre foi preso em meio a uma

onda de prisões. Quem primeiro soube
da notícia, ouviu no rádio no final da
tarde de 22 de março. No'dia 23 a nota
oficial dos órgãos de segurança nos jor-
nais. A geologia indignada realiza as-
sembléia da escola, (a primeira em
qualquer escola da USP desde 1969). O
ue nessa Assembléia foi decidido, o
onselho de Centros Acadêmicos en-

campou:

 

No Exterior;

L'Opinion, Argentina:. ... "Toda esta
história começou dia 23 de março com
uma notícia publicada nos principais
jornais brasileiros. Os organismos de
segurança (Polícia política) comunica-
vam que o "terrorista" Alexandre Va-
nucchi Leme, 22 anos, tentando fugir,

. morreu atropelado por um caminhão
no dia 17 de março". Já o haviam en-
terrado. A família do jovem se inteirou
do fato através da imprensa. Não pode
sequer reclamar o corpo.
"A morte de Alexandre motivou o

comunicado de no 17. Em vários ante-'
riores também se anunciava a morte de
um "terrorista" em circunstâncias se-
melhantes à do estudante. A vítima é
detida, levada a determinado ponto
para denunciar cúmplices e morre
atropelada ao tentar fugir. Quando os
familiares reclamam o corpo, a polícia
recomenda "muita discrição e nada de
perguntas".
"Quando há autópsia, um "atropela-

mento" ou um "suicídio" do 5o andar
da chefatura de polícia, explicam as
escoriações, fraturas e hemorragias in-

ternas provocadas pelas torturas. As
histórias se repetem quase todas
as semanas...

"...A celebração da missa, sua reper-
cussão e a própria presença do Cardeal
arcebispo, recentemente consagrado,
demonstrou claramente que ninguém
acreditou na versão policial".
"A 31 de março houve uma resposta

oficial. Segundo ela Alexandre fora um
terrorista integrante da Ação Liberta-
dora Nacional e descreveu o atropela-

mento citando alguns testemunhos. E

mais, a nota divulga uma serie de fa-
tos, dos quais Alexandre teria partici-
pado, mas nem sequer tem o trabalho
de conferir os fatos. Em dois deles, o jo-
vem estava internado num hospital
convalecendo de uma operação.

 

"Em reunião realizada dia 24 últi-
mo, o Conselho de Centros Acadêmicos
da USP teve comoobjeto principal de

discussão a morte do colega Alexandre

Vanucchi Leme, da geologia, ocorrida

no dia 17 e divulgada no dia 22 deste

mês. Além da declaração de luto, em
toda a Universidade de São Paulo, de-
monstrada entre outras formas, pela
colocação de faixas pretas a serem es-
palhadas por todo o ampus e por bra-
cadeiras negras distribuídas entre to-
dos os estudantes. O Conselho encam-

pou a proposta da Geologia que consis-
te na realização de uma missa de séti-
mo dia (do anúncio da morte do nosso

colega). a ser celebrada dia 30, sexta-

feira, na Catedral da Sé, às 18:30 ho-
ras".

"Uma vez eu li num livro

que um cara da resistência

italiana que passou dez anos

na clandestinidade

depois que a guerra acabou,

levou 12 prá conseguir sair"

"Eu era Calouro na época, conheci o
Minhoca no trote, e pela primeira vez a
mentira ficou clara. Até então eu acre-
ditava no Médici, que ele fosse o me-
lhor presidente que o Brasil já teve, eu

vim do interior... Mas a classe toda de-

le, a escola toda falando, eu vi que tudo

era mentira, não apenas em relação ao
Alexandre, mas a coisa toda. Fiquei sa-
bendo que ele estava no hospital em
dois dos dias em que disseram ter as-
saltado e num outro estava com a clas-
se toda numa excursão. Tem também o
caso daquele cara chamado Benetazzo,

que deu no jornal, a história era a mes-
ma, até a rua a mesma, só mudaram o
nome do cara..."

Por toda a Universidade tarjas ne-
gras nas fachadas.
"A primeira a ser arrancada foi a da

escola de Comunicações e Artes e para
pregar de novo o êentro Acadêmico
convocou uma assembléia na escola e
todo mundo foi pregar junto. Prá fazer
um mural, tinha que ir para a casa de
alguém, chegar cedo na escola, alguém
vigiar, pregar e sair correndo. O medo
era tanto que se você falasse muito das
coisas, o pessoal pensava que era dedo-
duro".

A Moa

da cruz

"Não parece, portanto, um exagero
dar uma dimensão política à missa de
30 de março, que teve um caráter de

t ie do regime
militar brasileiro. Em seu sermão o
cardeal Arns fez uma vigorosa defesa
dos direitos humanos, no mesmo senti-
do do recente documento da Conferên-

protesto contra a barb

cia Nacional dos Bispos do Brasil".
"...No dia seguinte, 31 de março, o

governo comemorava o nono aniversá-
rio do que chama de "A Revolução De-

o de seleção
brasileira de futebol, olimpíadas do
exército, discurso sobre a paz social e
exaltação à "disciplina dos trabalha-

mocrática de 1964". J

dores brasileiros".
"... Uma Comissão Popular de Defe-

sa dos Direitos Humanos (CPDDH) di-
vulgou clandestinamente sua própria
visão dos acontecimentos. Segundo o
documento que circula nos meios uni-
versitários brasileiros, Alexandre Va-
nucchi Leme foi sequestrado no dia 16
de março por agentes da polícia do
Exército e faleceu no dia 20 nas salas
de tortura da OBAM (DOI), centro de
repressão militar do Estado de São
Paulo".
A morte de Alexandre não foi a

morte, foi a missa. Que não foi missa
mas uma manifestação política, um
enfrentamento que aparece e trans-
forma enfrentando o regime, na pos-
sibilidade de luta, reorganizando o
setor estudantil.

 

(Para nós da família

foi um choque

Foi um telefonema anônimo de São
Paulo, no dia 18 ou 20 de março, atendido
pelo irmão mais novo do Alexandre, dizen-
do: "O Alexandre foi preso". E desligou.
Então começou a busca, o pai do Alexan-
dre foi para São Paulo, aquilo de procura
aqui, procura ali... E depois então, só no
dia acho que 25, no dia 25 é que a gente
soube a realidade. E essa realidade, não
aquela que os jornais deram no dia, de
atropelamento, mais uma realidade muito
mais violenta, de preisão, tortura, lá na
O BAN, na rua Tutóia. E tudo muito rápido,
primeiro porque ele era realmente franzino
e ao mesmo tempo tinha sido operado me-
nos de um mês antes, então eu tenho a im-
pressão que eles não imaginaram que...
Por outro lado o que eles fizeram era prá
matar até um lutador de box. Eu acho que
o fato deles não terem devolvido o corpo
até hoje é sintomático, revela assim uma
total incapacidade de responder o proble-
ma perante a nação. Isso é uma gota d'á-
gua na realidade nacional, não apenas pe-
rante a nós da família, mas perante a na-
são. Por outro lado eu também sei que
isso não é problema de consciência do
atual governo. Um governo que protege o
Fleury, por exemplo, e que inclusive che-
ga a elogiá-lo publicamente, um governo
dessesnão está absolutamente preocupa-
do em fazer uma revisão, anistia, em reco-
nhecer falhas e erros do passado. O Ale-
xandre era assim um líder intelectual, nun-
ca líder de massa, nunca líder de praça.
Líder pela lucidez intelectual dele, e sobre-
tudo pelo embasamento cultural. Tinha
convicções muito bem formadas e uma
dedicação à causa do povo. Sobretudo no
sentido nacionalista, Acho que isso carac-
terizou muito a consciência política do Ale-
xandre. Uma preocupação sobre o con-
junto de forças estrangeiras que estavam
espoliando o Brasil,Ele estava atravessan-
do uma fase de total decepção com a insti-
tuição Igreja. Mas ele estava ao mesmo
tempo nessa época se deslumbrando com
a descoberta de líderes da Igreja totalmen-
te voltados para o povo. Isso eu digo com
base, porque justamente nos primeiros
dias de fevereiro houve uma assembléia
da CNBB perto de São Paulo e ao lado
dessa assembléia houve um debate de
cinco bispos, no TUCA, o teatro da PUC.
Um debate aberto com universitários,
super-vigiados pela polícia. E Alexandre
não só ouviu, mas fez perguntas, apartgou
e sobretudo aplaudiu e vibrou. E esse en-
contro por sua vez deve ter sido o momen-
to último em que a polícia o marcou para
pegá-lo logo depois, eu acho, porque ha-
via muitos policiais do DOPS naquela altu-
ra. Eu acho que foi uma homenagem justa
ter posto o nome dele no Livre. Ao
mesmo tempo é um modo a mais de atua-
ção estratégica dos estudantes, Eu acho
que tanto é assim que dói a citação do
nome dele e o apadrinhamento que o
nome dele dá ao DCV. Isso dói para o go-
verno e para certas publicações que exis-
tem por aí. Pra nós da família isso faz um
bem enorme, porque a lembrança dele
nunca é lembrança triste. E sempre uma
saudade funda de alguém que é muito
nosso, mas mais do que nosso, ele é real-
mente do povo brasileiro. E a história con-

  Qua".
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"Em 69 só o Centro da Letras e da
Química estavam abertos. Em 71 teve
um show do Abílio Manuel que a polí-
cia invadiu procurando os responsá-

veis. A platéia em abaixo-assinado as-
sumiu a responsabilidade, mas o show

não teve. O preço do CRUSP subiu, se
tentou um boicote, não adiantou: o
preço continuou o mesmo".

& E era eleito indiretamente,
ninguém sabia quem era do DCE. O
BICHUSP (recepção aos calouros) de
71 foi organizado por ele através dos
Centros Acadêmicos: os calouros fa-
ziam teatro, música, shows, etc."
Em 72, surge o CCA - Conselho de

Centros Acadêmicos. Aparece o papo

de cobrar a Universidade. O conselgo
fez um plebiscito sobre ensino pago,
97% dos alunos da Universidade foram
contra. Isso foi muito importante, re-
percutiu, mereceu até resposta do mi-
nistro da Educação - na época, Jarbas
Passarinho - até hoje a USP é a única
Universidade que não cobra tacha de
matrícula".
A missa que estava marcada para

18:30 horas ocorreu sem incidentes gra-
ves, e mesmo na saída, quando os estu-
dantes se concentravam na escada
cantando "Vem vamos embora que es-
perar não é saber, quem sabe faz a hora
não espera acontecer..." não houve
choques com aFFOMCiª' que mobilizou
forte aparato. Toda a cerimônia reli-
giosa foi filmada pelo Canal 11 TV Ga-
zeta, cujas câmeras focalizaram os as-
sistentes, um a um, banco a banco,
embora não houvessequalquer progra-
ma para a exibição de video-tape e
muito menos transmissão direta. "As
pessoas escondiam o rosto com o folhe-
to da missa, e se o câmera percebesse,
aí é que ele chegava perto. Eu vi um
cara que estava sentado na ponta de
um banco se esconder, a câmera foi
chegando perto dele e ele se encolhen-
do, se encolhendo, no final ela estava a
um palmo da cara dele!"
A polícia tomou a praça: carros, ho-

mens armados por todo lado, metra-
lhadoras na mão. As sirenes permane-
ceram ligadas o tempo todo durante a
missa. Na saída muitos permaneceram
cantando. Os estudantes estavam com
muito medo, olhavam muito, des: on-

 

u não
sei si-
tuar o
ano

exatamente, inclusive eu lecionei
para o Vanucchi meio semestre. De-
pois ele foi para São Paulo. Mas eu
fiquei muito impressionado com ele,
desde o primeiro momento. Ele se
destacava de uma maneira muito
discreta. Ele se destacava...Você
olha para os alunos num todo e vê a
fala do olhar que pega longe ascoi-
sas. Então, houve uma sintonia ime-
diata, eu senti que havia uma sinto-
nia imediata." Eu creio que ele devia
ver em mim mais um indealista do
que prático. Mas, depois desse ano,
para dizer a verdade eu encontrei
com ele uma vez. Mas você sabe o
quê é você encontrar uma pessoa e
sentir que os dois participavam da
evolução? O que ele falou, entendi
imediatamente, Aquela classe foi
muito boa... ele foi meu aluno em 69.
Era o terceiro ano do antigo científi-
co. Eu não tenho gravado assim, eu
não tenho, mas eu me lembro per-
feitamente até sala, era a última do
corredor... A gente batia papos, as-
sim... Ele tinha uma participação
discreta. Ele não queria se aprsentar
como vencedor, como o mais cons-
cientizado. Mas ele tinha uma oase
muito profunda, mesmo. Eu não dei-
xo de guardar do Vanucchi sempre
um ideal de paz. Ele morreu e na es-
cola nada se falou. O que eu achei in-
teressante foi a coragem da diretora
em participar de uma visita à mãe
dele. Essa visita foi uma situação
muito embaraçosa. f
A mãe dele falava sobre a proibi-

ção idiota de não poder visitar o tú-
mulo do filho, que não sei se já foi li-
berado... O que eu soube é que era no
Cemitério de Vila Formosa, em São
Paulo. Particularmente, várias vezes
eu falei abertamente em classe que
eu tinha perdido filho e que ele tinha
morrido como a demonstração do va-
zio da nossa época. Eu perdi um fi-
lho, ou melhor dizendo, eu ganhei
um filho. Eu morri com ele, por isso
eu vivi com ele. Principalmente na-
Quem época, e quase sempre, o pro- 

fessor é um castrado por naturezõ
Falava-se, eu me lembro que alguém
dizia: "É , esse rapaz eu nunca podia
imaginar que fizesse uma coisa des-
sas". Alguns, outros não, outros di-
ziam: "Mas morrer dessa maneira?
Que estúpida essa maneira de mor-
rer". Alguns diziam que guardava
uma bela recordação dele. Não ouvi
um professor dizer um til de mal de-
le. Eu não sei se as outras escolas, os
outros diretores estão aí funcionan-
do. A gente podia dizer: "Onde é que
existe diretor?" Mas o Colégio Estadão
já teve grandes diretores. O professor
aschoalim era diretor. Era um

diretor! Alguém interessado, dentro
da linha dele. A situação era outra,
mas ... você sabe que ele foi manda-
do embora, foi transferido para um
outro lugar, sabe porquê? Ele não
uis colocar a fotografia do Ademar
e Barros na escola. Então, veja, a si-

tuação não era tão outra. Com a mor-
te do Alexandre,su caí numa prostra-
ção. Ao mesmo tempo, eu já antevia.
Eu vi nele o início de um processo ir-
reversível. foi contraproducente para
o sistema ter feito isso. Porque a his-
tória é irreversível, não adianta
queimar todos os papéis, não adianta
queimar o corpo (Rale. É até pior; pa-
rece que brota mais. Mas eu fiquei
numa protração... O Alexandre era
muito nacionalista. Mas não é um
nacionalismo mesquinho, que isso
não énacionalismo. visando aqui,
mais todos. É interesssante essa ul-
tima conversa que eu tive com ele. E
foi na rua a última vez que eu vi o
Vanucchi. Nós estávamos conver-
sando em frente onde hoje é o
Center-Fabril, era o Cine Caracante.
Eu não tenho o costume de parar as-
sim na rua. Eu nunca paro para
conversar. Então são momentos que
a gente guarda indelevelmente. Eu vi
como se fosse um painel, enquanto
ele falava comigo. Mas ele conseguia
dar assim um quê de esperança. Eu
bebi esperança nele. E quem é que se
lembra, agora, do Vanucchi? Mas
até que ponto ele é o encontro do
ideal que todos os homens são capa-
zes de encontrar? todos, até aqueles

 
que o mataram..."

fiavam de todos. O grupo foi aumen-
tando, o voro cada vez mais forte, até
às 20:09 horas. Aos poucos os estudan-
tes foram se dispersando, cantando
ainda... f

Depois da missa de Alexandre as pri-
sões se intensificaram, muitos docu-
mentos foram distribuídos pelas enti-
dades estudantis divúlgando as pri-
sões.

Carta Aberta dos Centros Acadêmi-
cos ao Cardeal Arcebispo de São Paulo,
Dom Paulo Evaristo Arns: "A missa
em memória de Alexandre catalizou os
sentimentos represados dentro de cada
um de nós. Há algum tempo, a música

1973 - março, 17 - assassinato
Vanucchi Leme.

  
EM TEMPO 7

que se tornou um hino dizia: "a minha
gente hoje anda/falando de lado/e
olhando pro chão". Na missa falamos
de frente, todos juntos, bem alto e de
cabeça erguida... Como que em repre-
sália, foram presos ilegalmente dezoito
universitários. Ou seja, nós vimos pro-
testando repetidamente contra as pri-
sões arbitrárias... Em resposta prende-
ram mais dezoito...
Os estudantes nunca abdicaram de

seus ideais... Em meio a todas as arbi-
trariedades sonham com um Brasil Li-
vre e Justo que virá".

(assinadodpor 21 Centros Acadêmi-
cos: março de 73)

- Lia Campos - Regis Cartin

do estudante de geologia-USP Alexandre

março, 23 - comunicado oficial da morte de Alexandre. Assembléias por escola
na USP (as primeiras desde 1969)
março, 30 - concentração estudantil com mais de 3000 pessoas na Catedral da
Sé, em protesto pelo assassinato do estudante. Missa rezada pelo Cardeal-
arcebispo de São Paulo.
abril, 10 - prisões ilegais de dezenas de estudantes na USP, o que continuou
por todo o ano.
outubro - semana de direitos humanos - conferências e debates.
1974 - abril, 6 - Em resposta à prisão de 33 pessoas ligadas ao meio universitá-
rio (estudantes, professores e intelectuais) de São Paulo, em assembléia que
reúne na USP cerca de 2000 pessoas, (1o assembléia da USP depois da 1969) é
criado o Comitê de Defesa aos Presos Políticos (CDPP) abril, 10 - A
Universitária é cercada e a luz cortada pela repressão, durante uma as-
sembléia do CDPP
maio - Estudantes são chamados a depor em razão do CDPP
setembro - Greve em São Carlos (Faculdade de Engenharia da USP) contra o
corte de bolsas pela COSEAS.
1975 - abril - luta contra a tentativa de enquadramento de colegas no decreto-
lei 477. - plebiscito - ninguém é enquadrado.
abril/jun. - greve da Escola de Comunicações pela demissão do Diretor
junho - toda a USP em greve em apoio à Escola de Comunicações (1o greve ge-
ral da USP) :
outubro, 25 - assassinato de Vladimir Herzog - greve na USP __
outubro, 31 - manifestação de protesto pelo assassinato de Vladimir Herzog,
Missa na Catedral da Sé, 5000 pessoas presentes.
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de 73

Deputado Nina Ribeiro (ARENA):
... Sr. Presidente, todos lamentam

sempre a morte, sobretudo quando se
trata de estudantes e quando se trata
de morte não natural, já foi noticiado
pela imprensa - e tenho em meu poder
amplas informações sobre isso - a for-
ma pela qual se deu o atropelamento
do infeliz rapaz: um caminhão "Mer
cedez Benz", chapa T-6903, vinha em
desabalada carreira no sentido do lado
direito da rua Bresser. Esse rapaz que
tinha sido preso, empreendera fuga. Ao
cruzar uma artéria das mais movimen-
tadas, foi colhido pelo caminhão. Essa
versão de respeito repito, já divulgada
pela imprensa - entre outros periíódi-
cos, pela "Folh Paulo", de

rt a f

rilamento:
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ue só n issado, em
gerais. tivemos 22.630 coliso 2.178 ó-
bitos, além de 14.800 feridos. Esta es-
tatística foi objeto de discurso que fiz

 

nesta casa. Por que aqueles que fogem,
aqueles ligados inclusive à subversão,

neste país teriam uma espécie de pro-
teção carismática ou algo semelhante a
uma vara de condão, que os tornasse
imunes de serem atropelados e de so
frerem ocorrências várias de trân

quando pelo menos 2.178 outros i
duos também pereceram em id

 

   

   

  

  

                

  

condições? Razão pela qual SP. Presi-

dente, não há neste momento qualquer
eiva de dúvida que possa pairar em re-
lação a denúncias desse tipo. ... Por
que no momento em que estamos a
buscar cada vez mais o aperfeiçoamen-
to das nossas instituições, no clima vi-
gente, que é de prosperidade, da or-
dem, da paz e do trabalho, por que Sr.
Presidente, intranquilizar uma Nação,

quando as autoridades constituídas
cumprem o seu papel, exerceém a lei
com critério de justiça e punem os res-
ponsáveis quando são desrespeitados
os cânones que caracterizam o nosso
estado de Direito? Tenho dito. (Muito
bem! palmas)".

"Eu sei que o meu gesto

não levará a nada porque o

que levará a alguma coisa es-

tá sendo feito por outros e eu

lamento muito. mas não pos-

so acompanhar esses outros

porque estou marcado pelo

sangue, marcado pelo com-

promisso de ser fiel aos que

acreditaram como eu e talvez

eu seja o último daqueles que

começaram isso e por isso irei

até o fim, até o fim. Ao fim

que já se vislumbra e que será

a afirmação definitiva de

tudo que já foi negado. Foi

negado mas vive em mim e

vive em todos os mortos, uma

bandeira desesperada, esfar-

rapada e sangrenta, mas que

eu levanto, último sobrevi-

vente de um exército derrota-

do e vitorioso porque nossa

derrota mostrará o cami-

Aho... "

(R CT)
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"Polícia nos meus filmes só entra
no final e para levar os bandidos em
cana". A confissão, de um diretor/-
produtor da "Bôca" de cinema de

SP ilustra em poucas palavras
como se concebe, frequentemente, a
participação dos policiais em gran-

de parte dos filmes brasileiros. Aco-
modação excessiva ou senso prático
incomum para enfrentar a realida-
de circundante? Se por um lado é
difícil responder prontamente à
pergunta, por outro o resultado ain-
da reverencia normas desacredita-
das no cinema, e que os filmes da
TV ainda veiculam diariamente:

policial prende e bandido rouba
e/ou mata.

"*Lucio Flávio O passageiro da
Agonia'', baseado no livro-
reportagem de José Louzeiro, foi
lançado com estardalhaço inco-
mum em São Paulo e cidades do in-
terior através de um esquema de di-
vulgação, dentro dos padrões brasi-
leifos, à altura de "Star Wars". Não
faltou nem mesmo o lançamento de
uma revista em quadrinhos (fotono-
vela policial, Editora Carneiro Bas-
tos) e o destaque para os olhos ver-

des do personagem-título, o que não
desmerece o filme enquanto sinto-
ma de uma nova fase para o cinema
brasileiro. O filme traz ao grande
público - de uma vez só - os fatos
pingados diariamente pela grande
imprensa brasileira e fornece ao
mesmo tempo uma nova configura-

ção do relacionamento polícia-

bandido em que à primeira vista a

simetria é perfeita, ainda que este

último surja como exceção à regra.

Os policiais em "Lucio Flácio..."

parecem saltar de © pressreleases"e

pronunciamentos da Secretaria da

Segurança que divulgam estatísti-

cas trariquilizadoras sobre uma mi-

noria perniciosa que insiste ainda

na prática de violências indiscrimi-

nadas. Entretanto, é necessário re-

conhecer o avanço representado

pelo filme de Hector Babenco den-

tro deste tema, fato reconhecido

amplamente pela crítica e público

em termos quase unânimes. Depois

de "Lucio Flávio..." vai ser difícil,

para o público, aceitar personagens

construídos segundo as velhas dico-

tomias rigorosas.

"Somos um cineclube

nacionalista, e por que

não?... Vamos só passar

filme e tá muito bomas-

sim... e depois nóis num

sabe nada de cinema...

vamu passá filme brasi-

leiro, falô?" (documento

do Cineclube Capitães

de Areia, de São Paulo)

Há algumas semanas, como

acontece tradicionalmente todo o

ano, realizou-se um encontro de ci-

neclubes, desta vez numa cidade

escondida no interior do Rio Gran-

de do Sul, Caxias. Um aconteci-

mento razoavelmente rotineiro para

os que acompanham de perto esta

atividade não fosse o rumo total-

mente diferente desta XII Jornada;

e que permite supor, para além de

seu aspecto episódico, alterações

radicais na forma como vem sendo

concebido e conduzido o movimen-

to.

Foram cinco dias de muita novi-

dade e muita briga: pela primeira

vez ocorriam eleições diretas para o

organismo central do movimento (o

CNC, Conselho Nacional de Cine-

clubes),surgia uma oposição estru-

turada a nível nacional. E o que é

mais importante, pela primeiríssi-

ma vez nos últimos tempos as dis-

cussões abandonaram o campo en-

tediante de balanços administrati-

vos para tomar o caminho da con-

traposição de propostas culturais e

organizativas. Em duas palavras:

polarização, muita mesmo, mas "e-

quilibrada" o suficiente para gerar

certos impasses. Uma discussão

saudavelmente pública, e não mais

em conversas-de pé de ouvido. No-

vas (concepções, novas tendências

no interior do cineclubismo vêm

avançando em alta velocidade, mas

ido à própria condição atual da

atividade, não conseguiram se fazer

hegemônicas, ao menos em termos

eleitorais. Se o lado de impasse fica

bem caracterizado na votação para

novos estatutos do CNC - a maioria

das propostas da oposição foram

majoritárias mas não atingiram os

lois terços exigidos pelo antigo es-

tatuto, o que trocado em miúdos

implica em adiar para o próximo

ano sua aprovação definitiva, repri-

sando o processo - fica mais difícil

escolher este ou aquele aconteci-

mento como medida do grau de po-

larização das discussões. Simples-

mente porque ela esteve presente

em todas as situações, Nas reuniões

de grupos de trabalho foi impossível

- fato absolutamente inédito - a ti-

rada de documentos consensuais.

Nas discussões programadas, a tô-

nica inevitável era a necessidade de

democratizar o funcionamento do

movimento, e isto inclusive em reu-

niões de temário estritamente téc-

Vi

Notícias Populares

HEROI DE OLHOS VERDES

MORRE NO HM DO FLME!

"Eu acho que eles exageraram... mas é isso mesmo" (ouvido na saída do cinema)

Trata-se sem dúvida de um mo-

mento significativo para o cinema

brasileiro; talvez um trabalho mais

importante que as recentes baiani-

tudes, jornadas épicas ou adapta-

ções literárias que nos remetem a

um Brasil nostáçfgico e de preponde-
rância rural. A vantagem do
"thriller" policial está na sua pró-
pria condição: ele é a reflexão, sim-
plória ou não, sobre o pesadelo ur-
bano - seja Chicago durante a "Lei
Seca", a Máfia italiana ou mesmo o
"Esquadrão da Morte", produto
nosso - e no contexto brasileiro,
ainda apresenta a vantagem adicio-
nal de diminuir a defasagem entre a
realidade urbana concreta e os re-
sultados da produção cinematográ-
fica.

Violência crua

é simplesmente

violência

"Lúcio Flávio, o Passageiro da
Agonia** por sua própria concepção
atinge uma faixa de público de am-
plitude inusitada. Para os fãs de
perseguições, tiros e lutas não há o
menor risco de insatisfação, uma
vez que a tradição narrativa ameri-
cana é adotada - com todo seu
fascínio pelas consequências, a éti-
ca da vingança, etc. Não traz, nesse
sentido, grandes novidades quanto

nico, como a que discutiu a situação
financeira da distribuidora dos ci-
neclubes, a Dina.

4 votos a menos:

um empate!
Embora a maioria das contrapo-

sições se demarcasse a nível das
propostas organizativas para o mo-
vimento (uma democracia que não
comprometa a eficiência, segundo a
chapa da situação; uma democracia
ampla como condição de consolida-
ção do movimento, vide oposição),
as divergências iam bem mais fun-
do. Sobre a controvertida questão
da cultura nacional, alguns trechos
da oposição: "a luta pela ampliação .
do mercado nacional para os filmes
aqui produzidos só será importante
se a expulsão de filmes estrangeiros
mistificantes for sucedida pela
ocupação desta faixa de mercado
por películas comprometidas com
valores culturais que não sejam os
da classe dominante". Talvez por
cautela, a situação não desenvolve
esta discussão na sua plataforma
eleitoral. Mas eis o que tem a dizer
o Cineclube Capitães de Areia, si-
tuacionista: "somos um cineclube
nacionalista, e por que não?... va-
mos só passar filme e tá muito bom
assim... e depois, nóis num sabe.
nada de cinema... vamu passá filme
brasileiro, falô?" De passagem,
apesar dos bem-cuidados erros de
ortografia, este cineclube reune ca-
poeiristas da moda, em sua maioria
provenientes de Higienópolis e Jar-
dins. Mas mesmo sem localizar
muito bem seu nacionalismo, é a ele
que a situação acredita dever sua
vitória (46 votos). Mas os quatro vo-
tos a menos da oposição (4 Cineclu-
bes da situação apareceram só no
último dia, para votar), a adesão re-
cebida dos independentes presen-
tes, seu caráter recente (nascida em

aos modelos passados. Mas a vio-
lência apresentada extrapola es-
tas simplificações para se encaixar
suavemente no universo "retrata-
do".

As imagens cruas da violência ex-
ressas no filme são apenas um pro-
ongamento lógico da imagem coer-
citiva das relações humanas na so-
ciedade atual. O argumento de que
elas possibilitam uma catarse e por
isso perderiam sua força original
tende a ser limitado: o público rea-
ge também ativamente às imagens
e realiza algum tipo de reflexão
sobre elas. Há também o fato de

 

      

   
  
    
   
   

  

 

   

    

  

 

  

77, hoje reúne a oposição paulista e
carioca, além das federações nor-
destina e mineira) indicam no
mínimo que suas bandeiras - liber-
dade de criação e democratização
da atividade - são as que falam
mais de perto às necessidades do ci-
neclubismo, hoje.

Em ritmo de

"Brasil grande"

Se lembrámos a história desse
movimento, os acontecimentos des-
se ano adquirem um duplo sentido
de recuperar velhas preocupações e
manejá-las em sintonia com a nova
situação. Para começar, cineclubis-
mo aqui nunca foi uma mesma coi-
sa. Do Chaplin Clube de 1928ao ci-
neclube da Faculdade de Filosofia,
fundado em 40 entre outros por
Paulo Emilio Salles Gomes e dissol-
vido pelo DIP dois anos depois, até
meados da década de 50 o cineclu-
bismo foi um espaço ocupado por
intelectuais que buscavam, na dis-
cussão dos clássicos da filmografia
mundial, elementos para sua pró-
pria intervenção no campo da cul-
tura. Se a preocupação com a for-
mação dum público de não-
especialistas estava ausente, é ine-
gável que daí saíram cineastas,
críticos e experiências fundamen-
tais para o desenvolvimento poste.
rior do cinema -logal. Arena SteEgo:
Este caráter de é

ser abandonado com o avanço
populismo em início dos anos 60.
Sob influência do Centro Popular
de Cultura - CPC e do cinema novo
emergente, fundam-se inúmeros ci-
neclubes, quase todos de base uni-
versitária. O espírito populista é in-
corporado à risca: o filme passa a
ser visto como arma de doutrinação

    
  

   

que a violência no cinema é mais
extremada do que aquela da vida
cotidiana que se expressa de manei-
ra mais sútil e frequentemente tam-
bém através de outros meios que
não os físicos.
A insistência na solução violenta

não é exclusiva do submundo
policial-marginal. Ela se limita a
repetir um modelo cultural em ter-
mos dramáticos, um modelo que
pode ser encontrado em outros "de-
partamentos". Só que, "Lucio Flá-
vio...** foi melhor servido
(compare-se por exemplo com outro
filme baseado em acoritecimentos
atuais, como "Os amores de uma
pantera" de Jace Valadão) que os
outros congêneres. O filme se limita
a ocupar seu lugar na cadeia de ca-
sualidade, sabendo-se de antemão o
que vai acontecer ao personagem.
Nesses termos, o instrumento regu-
lador de nossa atenção é a curiosi-

e os cineclubes são estoques de
bombas em l6mm. Esta confusa
propostapolítico-cultural não conse-
gue, porém, seu propósito maior de .
chegar a parcelas populares; no du-
ro, mesmo, só o movimento estu-
dantil oferecia público para suas
"projeções, mesmo sendo o maior
público da sua existência (em 63, o
total de cineclubes chega a somar
©8300). O golpe de 64 não chegá a aba-
lar seriamente o movimento, nem
diminui seu ritmo. em 68; com o
golpe dentro do golpe, que ele en-
frenta sua maior crise. Certamente
por ser o período em que são atingi-
das com maior violência as entida-
des da pequena-burguesia, a violen-
ta repressão que recaiasobre omovi-
mento estudantil e o refluxo que se
segue esvaziam as bases de atuação
do cineclubismo. Afora pouquissi-
mos cineclubes conservadores vin-
culados a exibidores comerciais, a
atividade se paralisa durante 4
anos.

O tremendo impacto de 68 vai ser
o principal objeto de atenção do
grupo, que retoma a atividade em
73, 74. Havia consenso: as raízes da
semidestruição do movimento esta-
riam na ausência duma infra-

- estrutura própria, o que acabou por
deixá-lo absolutamente à mercê
tanto das exigências episódicas das

entidades-público como das injun-
bes polític ue estas sofressem.

é 41330: de ganhar auto-
Poemia para garantir a mínima pre-
servação mesmo nos períodos mais
negros. Criar e fortalecer um mer-
cado próprio, para não ser pego de
surpresa por ele. A jornada de Curi-
tiba, primeira pós-refluxo, tira uma
carta de princípios centrada nesta
questão: expandir o movimento,
então com menos de 40 entidades,
reamarrá-lo nacionalmente num
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dade mórbida - já sabemos dos re-
sultados - relativa ao desenrolar
dos acontecimentos. Aqui, as cenas
de violência adquirem um significa-
do extremado.

Para o público adepto de um ci-
nema com propostas objetivamente
críticas, "Lúcio Flávio..." corre o
risco de se mostrar insatisfatório
pois ao refletir sobre certas condi-
ções da violência urbana em que a
maior parte da população brasileira
se vê envolvida, ela vai perdendo
substância pelo caminho.

Polícia e
"saneamento social"
Explica-se: são apenas alguns po-

liciais que surgem e que mantém as
relações mais íntimas com os ban-
didos. O restante é preservado cui-
dadosamente. Os agentes da polícia
federal não se diferenciam em nada
dos homens do FBI nos velhos fil-
mes americanos, e a instituição per-
manece intacta. uma situação
ue guarda analogià com os casos

ãe pessoaspeturbadasmentalmente
e que inconscientemente (mesmo
ao nível familiar) exercem funções
de grande importância para preser-
var a "sanidade" da família. Mui-

1 projetor + 1 sala ..."

mercado "paralelo" e pautá-lo pela
defesa irrestrita do cinema nacio-
nal. O coroamento dessas diretrizes
deu-se em 76, com a implantação
da Dinafilmes. Mas esta preocupa-
ção com a viábilização material da
atividade não veio acompanhada
duma reflexão sobre seu caráter es-
pecífico: o papel que lhe cabia en-
guanto difusão da cultura. A partir
aí, cineclubismo foi cada vez mais

sinônimo de consolidação do mer-
cado, empresarialmente entendido.
A (ou as) política(s) culturais, seu
público especial, a articipaçâo na
formação duma cultura cinemato-
gráfica, todas essas questões eram
supostamente resolvidas na predo-
minância duma prática vagamente

nacionalista. De fato, eram mesmo
relegados para um momento poste-

rior, quando estivesse liquidada a
tarefa de conquista do mercado. Só
para se ter uma idéia, o programa
eleitoral da situação para a Federa-
ção Paulista em 77 resumia-se ao
rol de realizações da Dina; isto,
numa conjuntura repleta de assun-
tos bem mais promissores. Assim, o
movimento foi adquirindo uma fei-
ção nitidamente utilitarista: um
circuito exibidor que não explorava
suas outras potencialidades.

Tarefeiros

e espectadores?

Esta orientação não éexatamen-
te novidade. Aliás, tem múltiplos
correlatos no campo do cinema. O
apôio incondicional ao filme nacio-
nal, em nome também duma cultu-
ra despreocupadamente definida
por nacional e popular é um dos
axiomas do pequeno-empresário
brasileiro em cinema. Um discurso

altamente comum nestes nossos
tempos. No caso do cineclubismo.

- tural

tas vezes os sintomas psicopatológi-
cos desse tipo atuam como mera ca-
muflagem para a dinâmica doentia
da família. No caso da polícia, em
relação com a sociedade brasileira,
coloca-se a questão de se ela não
exerce a mesma função aglutinado-
ra e camufladora,.

Mas o filme precisava ter acesso
às salas de exibição, daí o que se
deixou na trajetória entre a concep-

ção e o resultado final para o consu-
mo público. De qualquer maneira,
entre as sugestões e restrições da
censura - uma delas seria a inclu-
são do texto que fecha o filme: "os

liciais envolvidos foram punidos,
lá blá blá..." - algumas provocam

risos gerais no público. Afinal, os
jornais desmentem isso diariamen-
te. E sendo um investimento de
aproximadamente 3 milhões de cru-
zeiros - média atual para longas-
metragens nacionais - não é de se
admitir a prioriquealguémjogue di-
theiro no vazio e no incerto. As
arestas aplainadas não prejudica-
ram a obra como um todo, pois ela
passa o principal. O que é perceptií-
vel à saída dos cinemas: "Eu acho
que eles exageraram... mas é isso aí

mesmo!"
Como resultado, "Lúcio Flá-

vio..." deixa a impressão de com-
petência em todos os níveis da pro-
dução - um saldo ainda mais positi-
vo em relação a um aspecto decisivo
para o cinema brasileiro atual: com
esse filme o público ganha maior
motivação para conceder credibili-
dade aos filmes produzidos aqui.
Este é um dado fundamental, pois
se um governador, um Secretário de

Segurança ou qualquer outra auto-
ridade declara peremptoriamente
que não existe "Esquadrão", não
cabe ao produtor cultural aceitar
docilmente essas considerações. Te-
ria o público afluído aos milhares se

o "Esquadrão da Morte" fosse apre-
sentado no filme de Babenco como
uma criação da imprensa ou uma

invgnçâo de indivíduos insatisfei-
tos!

IFS

essa dissociação dos aspectos eco-
nômico e político-cultural (melhor
seria dizer, subordinação do segun-
do ao primeiro, com o resultado na-

a escolha dum projeto cine-
matográfico que melhor atenda os
vícios que esse circuito pode adqui-
rir do comercial) redundaram numa
verticalização interna da atividade,
num distanciamento entre organis-
mos centrais e cineclubes de base.

. | Daí a imensadificuldade de se con-
solidar os cineclubes existentes, que
têm uma alta rotatividade de pes-

Fruto da confusão e dispersão no
momento daremontagem do movi-
mento ou política deliberadamente
construída, o importante é que no
pós-68 a orientação imprimida ao
cineclubismorompeu mais uma vez
com as propostas anteriores. Ga-
rantidas as diferenças, ainda havia
algo que aproximava concepções
tão distintas como círculo de deba-
tes e cinema de doutrinação: ambas
pensavam o cineclubismo priorita-
riamente pelo seu lado de constru-
ção dum fazer cinematográfico -
quer como instrumentação dos dire-
tamente interessados, quer explo-
rando sua relação com o público.
Ambas pensavam num projeto de
interferência na realidade cultural.
Com todos erros e limitações dessas
iniciativas - hoje diríamos, um re-
ceituário do bom cinema universal
e um substituto apressado da ação
política das massas - elas foram
mais felizes que a proposta poste-
rior, no mínimo porque apontavam
para a criação duma tradição cine-
clubista. Pois é imgossível enraizar
uma atividade  "administrativa-
mente": ninguém se seduz com a
perspectiva de buscar dois ou três
filmes por ano e participar mal e
mal das jornadas. 8x1 o cineclubista
discute e elabora aspectos significa-
tivos da sua atividade - como a re-
lação com a comunidade com a
ªnal trabalha, do ponto de vista
um projeto mais global. de inter-

venção cultural - ou seu núcleo ja-
mais se consolidará, e menos ainda
estará contribuíndo para a experi-
mentação e generalização de pro-
postas estéticas/políticas.

Hoje, quando se reorganizam en-
tidades de massa, sindicatos, asso-
ciações de bairro, quando o debate
político se reaviva, abre-se ao cine-
clubismo uma frente imediata: fa-
miliarizar parcelas da população
com o processo de produção da cul-
tura, via cinema. Isso não é pouco.
Tornar o cinema acessível, fazer
com que sua linguagem e história
sejam compreendidas é condição
indispensável para se pensar em no-
vos métodos de criação - apropria-
ção da cultura. Não se trata de sa-
car um projeto de antemão, mas
tentar moldá-lo através do contato
com estes. públicos diferenciados.
Capacitar maiores parcelas da po-
pulação no manuseio da experiên-
cia cinematográfica é capacitá-las a
transformás o cinema num iristru-
mento voltado para suas aspira-
ções: Uma garantia para que não se
reproduzam discussões de gabinete
nem ilusões sobre valores pretensa-
mente autênticos, que são tão em-
pobrecidos na 'sua espontaneidade
como o é, hoje, o arsenal de conheci-
mentos de que essa grande massa
dispõe.

Marilia Maria



"La paz

*

de los

cementerios"

Ricardo Martin, da agência Prensa Mundo Nuevo (Holanda)

a madrugada
do dia 24 de
março deste
ano, a Junta
Militar argen-

tina completa dois anos de poder. No
mesmo dia, em 1976, as Forças Arma-
das argentinas proclamaram: "Viemos
acabar com o festim dos corruptos e as-
sumir o monopólio da violência". Des-
sas duas promessas dos primeiros co-
municados oficiais, hoje é possível ter
certeza do cumprimento de apenas
uma: mais de 50 mil mortos, presos ou
desaparecidos. A própria Junta reco-
nhece a existência de 8 mil casos de
morte, prisão ou desaparecimento de
militantes políticos, simpatizantes, ou
meros suspeitos. O que faz com que a
ordem imposta pelos novos governan-
tes seja cada vez mais conhecida no
país como "la paz de los cementerios".
O saldo macabro desse "monopólio

da violência"alcança índices que vêm
surpreendendo a opinião pública inter-
nacional e fazendo com que as compa-
rações com os genocídios nazistas se
tornem a cada dia mais comuns. E não
faltam dados para facilitar a compara- :
ção: dezenas de campos de concentra-
ção, espalhados por todo o país, que
são denunciados por exilados argenti-
nos, em todas as partes, como centros
de tortura e de morte;prisões e assassi-
natos, todos os dias, de suspeitos de
simpatia ou colaboração com organiza-
ções de esquerda; ação contínua e im-
pune de grupos para-militares de ex-
trema direita; repressão oficial a jorna-
listas, advogados de presos políticos,
médicos, líãeres sindicais, operários,
estudantes, religiosos, cientistas.
Na economia, as medidas adotada

pelo regime militar revelam que o "fes-
tim dos corruptos" ainda beneficia ve-
lhos participantes: os bancos foram
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No dia 8 de março, a Frente Sandi-
nista de Libertação Nacional comuni-
cava à imprensa nicaraguense que ha-
via "justiçado" o chefe de operações da
Guarda Nacional, Reynaldo Perez Ve-
ga, com um tiro no meio da testa.

Seguramente, os 7.500 homens trei-
nados por Washington, que constituem
o efetivo do principal aparelho repres-
sor montado por Anastasio Somoza,
devem ter-se surpreendido com a au-
dácia do comando sandinista, ao ma-
tar Perez Vega em plena Manágua,
palco de uma das mais sangrentas ca-
cadas antiguerrilheiras. x
Há duas semanas, a Guarda Nacio-

nal reprimia com armas de guerra -
tanques blindados, helicópteros mili-
tares, por exemplo - o início de uma in-
surreição popular na região indígena
de Masaya, liderada pela Frente San-
dinista. Esse primeiro levante das
massas armadas foi derrotado militar-
mente. Mas, com certeza, marcou o :
princípio do fim dos 42 anos de explo-
ração e opressão da ditadura dos So-
moza. O próprio ditador, pressionado,
já encaminhou ao Congresso um proje-
to de reformas que chega admitir a le-
galidade dos comunistas. Certamente,
mais uma manobra para tentar ganhar
tempo e enfraquecer a disposição de
luta das oposições.
No início de 1977, 500 camponeses

foram massacrados em Zelaya, ao nor-
te do país, numa tentativa militar de
suprimir as bases de apoio sandinistas.
O troco guerrilheiro não tardaria: a 12
de outubro, a FSLN tomou o quartel
general do porto de Sân Carlos, próxi-
mo à fronteira da Costa Rica; enquan-

desnacionalizados; a comercialização
da gasolina foi devolvida à Shell e a
Esso; os contratos fabulosos com a ITT
- Standard Eletric - e a Siemens foram
renovados (no último período constitu-
cional, sob o governo peronista, o Par-
lamento Nacional anulou tais contra-
tos). Os resultados dessa política eco-
nômica mostram-se desastrosos: a in-
flação anual atinge cerca de 170 por
cento; os salários têm sido reduzidos
drasticamente; e a participação dos tra-
balhadores na renda nacional é de ape-
nas 30 por cento (o que tem correspon-
dido a uma taxa de exploração da mais
valia que chega a 230 por cento).
Os alvos principais da Junta Militar

nunca foram escondidos: os trabalha-
dores e as organizações de esquerda.

Dois anos a a escalada repressiva
sobre os trabalhadores, a situação indi-
ca que os militares argentinos só atin-
giram esse alvo em parte. Apesar de
enfraquecida, a classe operária e os tra-
balhadores em geral demonstram si-
nais de resistência generalizada. A
todo momento, mesmo de forma es-
pontânea, ocorrem sabotagens na pro-
dução, operações tartaruga, ausências
coletivas do trabalho, ou mesmo gre-
ves, como recentemente no setor ferro-
viário. E a luta sindical prossegue,
principalmente por meio das chama-
das "greves selvagens", encaminhadas
por setores combativos do sindicalismo
de classe, isto é, aquele desligado da
burocracia sindical.

O quadro das

principais

organizações

de esquerda

O alvo das organizações de esquerda

to isso, patrulhas da Guarda Nacional
foram atacadas por contingentes san-
dinistas, nas vilas de Ocotal, em Ma-
nágua e em Masaya, a terceira cidade
da Nicarágua. Conta-se que o número
de mortos entre a Guarda Nacional
chegou a 115 contra apenas 14 da
FSLN, "sem contar os companheiros
que foram assassinados, logo após te-
rem sido capturados ainda vivos", de-
clarou um militante da Frente.

O exército de Somoza, enraivecido
com as cifras adversas, não hesitou em
invandir o território da Costa Rica, sob
o pretexto de perseguir uma coluna de
sandinistas. Não se pode dizer que a
invasão foi coroadade êxito - em terri-
tório pátrio, o ministro de Defesa Char-
pentier quase se tornou numa das víti-
mas dos bombardeios somoZzistas, le-
vando o governo da Costa Rica a se
queixar ante a OEA.

Os sandinistas

Foi em 1961 que um grupo de inte;
lectuais dirigidos por Carlos Fonseca
Amador, ele mesmo proveniente de um
ramo próximo à família Somoza, deci-
diu passar à clandestinidade para com-
bater a ditadura. Encorajado pelo
exemplo da revolução cubana e apoia-
do na herança do grande líder nacio-
nal, Augusto Sandino, a Frente Sandi-
nista de Libertação Nacional conse-
guiu se implantar, apesar de todos os
riscos, nas montanhas do norte do país,
junto à fronteira com Honduras.

Divergências ideológicas dividem a
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Enquantoos generais, almirantes e
brigadeiros comemoram o segundo
aniversário do golpe militar que
derrubou o governo peronista,
exilados argentinos organizam
uma nova agência de notícias,
com sede provisória na

situação da

foi atingido mais próximo da mosca.Ouvindo militantes políticos, atual-
mente exilados em vários países da Eu-'
ropa, eis o quadro que é possível com-
por:
As organizações de esquerda atra-

vessam atualmente um período de re-
fluxo ou retração. Setores inteiros fo-
ram exterminados pela ação das forças
militares ou para-militares de extrema
direita. De modo geral, contudo, quasetodas as organizações permanecem
existindo. A partir de suas posições tá-
ticas e estratégicas, elas podem ser
agrupadas em cinco tendências princi-
pais.

Primeira: "As que propõem a luta
pelo socialismo eiibertaçâo nacional,
se identificam ideologicamente como
marxistas-leninistas e defendem uma
guerra revolucionária popular. Defen-
dem também a luta armada como meio
de tomada do poder. Comporiam prin-
cipalmente essa tendência: o Partido
Revolucionário dos Trabalhadores
(PRT), de origem trotskista, que assume
hoje posições pró-soviéticas e que tem co-
mo braço armado, o Exército Revolucio-
nário do Povo (ERP). Outra organização
dessa tendência é a Frente Revolucio-
nária 17 de outubro (FR-17), de origem
peronista, cujo setor armado é o Exér-
cito de Libertação Nacional (ELN). A
FR-17 afastou-se completamente do
peronismo. O seu nome vem do dia em
que, em 1945, uma grande mobilização
popular levou Peron ao poder. Por fim,
existem a Frente Argentina de Liberta-
ção (FAL) e o Poder Operário. A ex-
ressão armada dessa última são as
rigadas Vermelhas". t
egunda: "Essa tendência seria

composta basicamente pelos naciona-
listas revolucionários. Nela se enqua-
dra os Montoneros e a organização
política liderada por Raymundo Onga-
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EM TEMPO um balanço da

esquerda no país.

ro, originada na CGT de los argentinos
(diversa da CGT). Os Montoneros pro-
pôem uma luta de libertação nacional,
seguida pela construção do socialismo
com peculiaridades argentinas. Estra-
tegicamente, consideram a burguesia
nacional como uma aliada e não se de-
claram marxistas. O Peronismo de Ba-
se, liderado por Ongaro, adota posições
'mais radicais do que as dos Montone-
ros dentro do movimento peronista".

Terceira: "Seria composta pelos par-
tidos que defendem uma posição evo-
lucionista: o comunista e socialismo
que tendem para a social-democracia.
A principal organização dessa tendên-
cia é o Partido Comunista Argentino,
gue conjunturalmente apóia o general
orge Rafael Videla".

Quarta: "as organizações trotskistas
formariam a quarta tendência. De
modo geral, estão filiados à Quarta In-
ternacional. Elas opõem-se à luta ar-
mada e propõem uma atuação de cará-
ter sindical e político nos marcos da le-

. galidade. Esse é o caso do Partido So-
cialista dos Trabalhadores (PST) e da
Política Obrera (PO). Uma exceção é o
Grupo Operário Revolucionário
(GDR), que aceita a posição de luta ar-
mada".

Quinta: "estariam nessa tendência
os partidos maoistas. Os principais são
o ªmido Comunista Revolucionário
(PCR) - que apóia Isabel Perón (ex-
presidente, derrubada pelos militares,
atualmente presa) e a burocracia sindi-
cal, na pessoa, por exemplo, de Loren-
zo Miguel -; o Partido Comunista
Marxista Leninista (PCML) - que de-
fende a luta armada e não apóia Isabe-
lita -; e a Vanguarda Comunista (VC),
nªe adota posições semelhantes às do
R$?

. Permanece na ordem do dia a derrubada

da ditadura de Anastasio Somoza.

A repressão generalizada que sustenta o

_ regime da Nicarágua já mostra seus flancos

quando oficiais graduados começam a retirar suas

famílias do país, levando-as "para lugar seguro".

Frente em várias facções. A "guerra po-

pular prolongada" é a tática daqueãfs
que refutam qualquer compromisso
com a burguesia e não aceitam outra
solução que não seja a luta armada.
Uma segunda tendência, chamada
"proletária", acentuada organização
política das massas, ao mesmo tempo
em que se trava a luta armada. Por
fim, os "terceiristas" são favoráveis a
uma aliança mais larga, chegando a
propor a união com os setores avança-
dos da burguesia.
Na verdade, são essas discordâncias

internas que levam a Frente Sandinis-
ta a se ressentir de um nível maior de
organização e de uma liderança mais
acentuada, desfalcada que está da di-
reção de Carlos Amador, morto num ti-
roteio em novembro de 1976. Contudo,
nicaraguenses das mais variadas ten-
dências começam a se identificar com
a luta dos guerrilheiros. A 14 de ou-
tubro de 1977, por exemplo, o Manifes-
to à Nação, assinado por sacerdotes,
empresários e banqueiros representa
uma marco no esforço de aglutinar os
insatisfeitos ao regime de Somoza. O
mesmo se =gode dizer do comunicado
feito por Ernesto Cardenal, em no-
vembro, onde o sacerdote e grande poe-
ta nicaraguense admite ser membro da
FSLN, "com muito orgulho". Por fim,
Gaspar Garcia Laviana, padre de ori-
gem espanhola, há nove anos na Nica-
rágua, acaba de publicar uma carta
onde anuncia a sua filiação à guerrilha
sandinista. Eis um trecho: "Eu vi a ex-
ploração desumana dos camponeses
pelos proprietários protegidos pela
Guarda Nacional; eu constatei como
uma minoria da população se enrique-
ceu de forma estonteante, à sombra da
ditadura de Somoza... Meus irmãos
sucumbiram sob tortura, apenas por-
que reclamavam algo a que tinham di-
reito: um país livre e justo, onde o rou-
ibo e o assassinato desapareceriam para
sempre.

Em mente e coração, a Frente San-
dinista de Libertação Nacional
encontra-se intrinsicamente ligada a
Augusto César Sandino, de origem
camponesa, que, durante a década de
30, encabeçou a rebelião contra o inva-
sor americano. E, para falar de Sandi-
no, é preciso contar a história da pre-
sença norte-americana na Nicarágua,
guascª tão velha quanto a sua indepen-
ência, feita em 1839.
O primeiro invasor gringo foi

William Walker. Em 1855, ele chegou à
Nicarágua como mercenário contrata-
do para eliminar políticos. No país per-
maneceu como presidente audaciosa-
mente eleito e saiu expulso, poucos
anos depois, por um exército cansado
de seu despotismo - um de seus decre-
tos presidenciais restabelecia a escra-
vidão na Nicarágua.

vésperas da Primeira Guerra
Mundial, a "diplomacia do dólar"
transformou o Caribe num lago norte-
americano, o "Mare Nostrum dos Es-
tados Unidos". Teoricamente, as re-
públicas bananeiras da região eram li-
vres e soberanas. Havia somente a ne-
cessidade de serem governadas por "a-
migos" dos EUA. Os inimigos deviam
ser eliminados - algo que aconteceu a
José Santos Zelaya, presidente da Ni-
carágua de 1893 a 1909, deposto por
prejudicar os negócios da família Flet-
cher no país. Foi substituído por Adol-
fo Diaz, empregado de confianâfl da
empresa mineira La Luz y Los ge-
les Minning Company, de proprieda-
de dos Fletcher.
Foi durante o mandato de Dias, as-

sessorado pelo "apóstolo da democra-
cia", o presidente americano Woodrow
Wilson, que se consolidou o tratado
Bryan-Chamorro, onde a Nicarágua
concedia aos EUA a opção de construir
um canal em seu território, pela módi-
ca quantia de três milhões de dólares -
soma que jamais saiu dos cofres de
Fort Knox. Tão corrupto era o acordo
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O maior país da

A Nicarágua, país do açúcar, do algodão, do café, e do

tabaco, tem uma área de 130 mil km*, transformando-a na

maior das Repúblicas da América Central. Faz fronteira ao

norte com Honduras, a leste com o mar das Caraíbas, ao sul

com a Costa Rica e a oeste com o oceano Pacífico.

Segundo o censo de 1975, dos 2160000 habitantes, mais

de 70% são analfabetos. 36% da força de trabalho se encontra

desempregada. Os índices de mortalidade infantil alcançam

130 em cada 1000 crianças: A educação universitária é acessi-

vel a somente 0,3% da população, enquanto os gastos milita-

res superam quatro vezes aqueles dirigidos à saúde pública.

Do total da população de Manágua, a capital do país, cerca

de 87% de seus habitantes carecem dos serviços básicos,

como água, serviços higiênicos, etc.
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Reavaliação,

discussões, resistência

e reorganização

Os militantes argentinos exilados

consideram que "a esquerda argentina

vive um momento de reavaliação das

lutas travadas nos últimos anos e de

intensa discussão entre as diversas or-

Eauizações”. Segundo eles, "esse tra-
alho está sendo desenvolvido princi-

palmente no exterior, devido ao grande
número de exilados políticos". Dentro
da Argentina, de acordo com as mes-
mas fontes, "há um pequeno grupo que
prossegue num trabalho lento, mas te-
naz, de resistência e reorganização". .

No balanço político dos últimos anos
surgem naturalmente algumas diver-
gências. Uma das questões importan-
tes é sem dúvida a luta armada. Os
setores de esquerda que defendem a
"tomada violenta do poder" conside-
ram reformistas as organizações t?o
PC e PST, pois tais organizações ado-
tariam a "luta pela democracia", no
atual estágio, numa perspectiva estra-
tégica e não tática. Isto é, a "luta pela
democracia estaria convertida na fina-
lidade da própria luta política". Os se-
tores que defendem a "tomada violen-
ta do poder" consideram, portanto,
que o "atual recuo da esquerda carac-
teriza apenas uma derrota tática", o
que não invalidaria a proposta da luta
armada. Para esses setores, "teria ha-
vido uma confusão de etapas na avalia-
ção do processo argentino: parte im-
portante da esquerda teria falhado na .
previsão do processo da luta política e
social. E, na base desse equivoco, esta-
ria uma caracterização inadequada da
etapa que vai da eleição de Hector
Cámpora (março de 1973) ao golpe mi-
litar de 24 de março de 1976. Basica-
mente, teria se confundido essa etapa
com o período anterior - o que vai de
'Ongania a Lanusse (1966 a 1972). Se,
consideram eles, durante os governos
Imilitares anteriores teriam existido
condições objetivas e subjetivas para
uma tática de luta armada, durante o
período do retorno do peronismo as
.condições subjetivas teriam desapare-
cido, na medida em que havia sido al-
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cançado um processo democrático de
acordo com as aspirações da grande
maioria do povo, isto é, a massa pero-
nista.

Atualmer te, para alguns setores da
uerda, ermanecem as condições

objetivas p. :a a luta armada - miséria,
fome, péssimo padrão de vida da popu-
lação -, mas faltam as condições subje-
tivas: debilidade das organizações re-
volucionárias e a incerteza política das
massas populares, confusas que esta-
riam depois de sua frustrada experiên-
cia com o peronismo. A tarefa princi-
pal agora, portanto, seria o "recuo or-
punindo: , A "unificação das forças", a
'reorganização das estruturas de lu-
ta", para poder criar condições de "re-
cobrara iniciativa". Esses grupos con-
$ideram, assim, a luta armada como
"um processo longo". Nesse momento,
a tarefa da esquerda seria lutar pela

. democracia. Seria preciso esperar o de-
senvolvimento da resistência popular.
Naspalavras de um dirigente sindical
exilado na Holanda, seria preciso agora
"reorganizar as forças revolucionárias,
recuperando um vínculo consistente
entre as vanguardas e as massas".

As principais tarefas

realizadas no exterior

Uma das principais atividades dos
grupos de esquerda no exterior é, se-
gundo os exilados, a de denunciar a si-
tuaçãoexistente na Argentina. Para is-
so, formaram-se vários comitês de soli-
dariedade, sendo que o mais famoso
deles é o Comitê Argentino pelos Direi-
tos Humanos (CADHU), com sede em
Paris.
Dentro do país também funcionam

alguns comitês de defesa dos presos
políticos e de denúncia da repressão

neralizada. São os Comitês de Famí-
ias de Presos Políticos e Desapareci-
dos; a Liga pelos Direitos Humanos e a
Assembléia pelos Direitos Humanos. O
antigo presidente da Assembléia está
preso. Duas freiras francesas, da mes-
ma organização, encontram-se desapa-
recidas. E um dos seus principais líde-
res, o pastor protestante José de Luca
foi obrigado a deixar o país depois que
sua igreja e casa foram invadidas pela
polícia.

 

Os soldados livres de Augusto César Sandino

que o senador Elihu Root, a 13 de ja-
neiro de 1917, fêz a seguinte declara-
ção: "... podemos celebrar um tratado
tão sério, feito por um presidente que
não representa nem a quarta parte dos
governados de seu país, mantendo-se
no posto apenas pelo apoio militar que
fornecemos?"

Adolfo Diaz, substituído ainda em
1917 por Emiliano Chamorro, voltaria
à presidência da Nicarágua em 1926,
após inúmeras pressões por parte de
Washington. Enquanto o Departamen-
to de Estado reconhecia o seu governo,
Juarn Batista Sacasa, um ex-presidente
nicaraguense também deposto por
pressões norte-americanas, proclamou-
se presidente constitucional, designou
o general José Maria Moncada como
ministro de Guerra e anunciou o início
das operações militares para a destitui-
ção do usurpador Adolfo Diaz.
A notícia de rebelião irritou profun-

damente o governo americano. O (ãue
resultaria numa nova intervenção dos
EUA na Nicarágua. A 24 de dezembro
de 1926, o almirante Latimer apoiado
por dois cruzadores americanos, Den-

ver e Cleveland, deu um prazo de 48
horas para que Somoza abandonasse
as suas posições em Puerto Cabezas e
se rendesse. Porém, antes que o prazo
se extinguisse, Latimer ordenou o de-
sembarque das tropas, provocando
uma retirada desordenada dos revolto-
808.
Muita coisa aconteceria, entretanto,

durante esses dois dias de ocupação.
Prostitutas do porto cobraram dos
"marines" armas e munições, ao invés
de dólares. Cerca de 40 rifles e 7000
cartuchos foram assim reunidos. Eles
passaram então às mãos de um ho-
mem de estatura baixa, magro, tão co-
mum como tantos outros, que se dife-
renciava pelo estribilho repetido sem
cansar: "Os ianques devem sair da Ni-
carágua. Ou a pátria livre ou a morte."

Esse homem era Augusto César San-
dino. Sete anos depois, esse "general
de homens livres" e o seu Exército ex-
pulsariam os imperialistas da Nicará-

a. Antes de assumir o poder, contu-
o, Sandino, foi assassinado pela rea-

cão interna. Era o início da dinastia
Somoza. (Marion Frank)
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Um programa não .

muito comum

A esquerda francesa tem boas chan-
ces de obter a maioria dos votos no se-
gundo escrutínio das eleições legislati-
vas que se realizam no próximo dia 19
de março. Existe mesmo a possibilida-
de de que, ganhando as eleições, a
França possua, pela primeira vez nos
últimos vinte anos um primeiro minis-
troe,consequentemete um gabinete de
esquerda,

No entanto, as repercussões desta
mudança de governo, de uma possível
opção do povo francês por um governo
de esquerda, são ainda imprevisíveis.
Ao que tudo indica, se o líder socialista
François Mitterrand for, em função de
uma vitória eleitoral da esquerda, con-
vidado a formar o Governo, ele cederá
algumas pastas a representantes do
Partido Comunista Francês. No entan-
to, é difícil, hoje, prever qual seria a
orientação concreta de um tal governo.
As negociações entre comunistas, de
um lado, e socialistas e radicais de es-
querda, de outro, em função da atuali-
zação do programa comum de governo,
assinado em 1972, foram interrompi-
das em setembro do ano passado, e até
agora não foram retomadas. Assim,
mesmo que o povo francês, através do
sufrágio universal, opte pelas grandes
transformações econômicas, sociais e
políticas contidas no programa co-
mum , é possível que a cisão ocorrida no
interior da esquerda francesa impossi-
bilite a sua aplicação.

a "a ums
Por que a divisão?

Quais os motivos desta divisão?
Trata-se simplesmente de problemas

eleitorais, de uma disputa prê-
palaciana em torno de ministérios que
ainda não existem? Estas e outras ex-
plicações - próprias de quem reduz a
luta entre as classes à concorrência en-
tre chefes de partido - tem sido as ra-
20es avançadas pela imprensa brasilei-
ra e internacional para a divisão entre
os partidos que compõem a União Po-
pular, na França.

Evidentemente, uma tal ótica só
obscurece os fatos e dificulta sua com-
preensão. Os motivos que levaram à di-
visão dentro da esquerda francesa con-
cernem à própria natureza do progra-
ma comum (que se propõe a realizar
as grandes transformações a que aspira
a maioria do povo francês no quadro
das instituições republicanas) e, além

dele, a própria "via pacífica" de passa-
gem ao socialismo e o "eurocomunis:
mo".
Justamente por ser um assunto per-

manentemente distorcido pela impren-
sa e portanto desconhecido do público
brasileiro (mesmo, em grande parte, do
público universitário) é necessário que
se compreenda, em primeiro lugar, os
pincípios essenciais do programa co-
mum, para que se possa assim enten-
der os motivos da Jivisâo da esquerda

francesa. Nesta matéria, portanto,
analisaremos estes princípios, para,
posteriormente, podermos examinar e
avaliar as razões que estão impedindo
a união entre as organizações políticas
do povo francês, neste momento cru-
cial de sua história.

Para que um programa?

A união é um combate: este é o título
de um dos livros de Etienne Fajon,
membro do Comitê Central do PCF e
ex-diretor do jornal comunista 1'Hu-
manité. O que está por trás deste títu-
lo? Fundamentalmente, a idéia de que,
se, de fato, o socialismo é obra das
massas, e se num país como a França
os trabalhadores dividem-se politica-
mente entre dois partidos, a busca da
unidade entre os trabalhadores passa
pela unidade política entre suas orga-

. nizações. Esta unidade, entretanto,
não é uma unidade a qualquer preço,
uma unidade onde o único objetivo é o
de chegar ao Governo. Ao contrário,
esta unidade tem três objetivos bási-
cos.

Estimular ao máximo a inter-
venção direta das massas em todos
os setores da vida nacional. a aplica-
ção do programa comum desencadea-
ria um processo permanente de partici-
Facão dos trabalhadores tanto nas
ábricas nacionalizadas (sobre as quais
os próprios operários teriam a maior
parte de responsabilidade na gestão)
quanto naquelas ainda pertencentes ao
setor privado (reforço das entidades
sindicais e de base - como os comitês
de empresa - nas próprias fábricas).
Esta intervenção, que pressupõe tam-
bém o reforço do Foder municipal, é a
condição essencial para a realização de
um Plano democrático.

Retirar a economia
da lógica monopolista

de acumulação.

Hoje a economia francesa é domina-
da por um punhado de grandes mono-
pólios. Para comunistas e socialistas, a
existência destes grandes monopólios, e
a submissão do atual governo a seus
objetivos de classe, são as causas prin-
ciªais da crise econômica que se abate
sobre o país e que já deixa um saldo de
1,8 milhão de desempregados. As sub-
venções, os créditos subsidiados, as ta-
rifas diferenciais que beneficiaram os
grandes monopolios atingiram nada me-
nos que 64 bilhões de francos (quase
200 bilhões de cruzeiros) em 1974; este
montante corresponde a 6% da Produ-
ção Interna Bruta, 28% dos investi-
mentos do conjunto das empresas e
equivalente a 2,2 vezes o imposto reco-
lhido pelas sociedades anônimas ao Es-
tado, segundo dados fornecidos por
Anicete LePors em seu livro "Les Bé-
quilles dú Capital" (As muletasdo ca-
pital) gublicado pelas edições Seuil.
Além disso, em vários setores essen-

ciais da economia francesa (e notada-
mente a siderurgia), o fechamento de
fábricas já se tornou uma realidade co-
tidiana.
O objetivo do programa comum é re-

tirar toda esta energia material e hu-
mana da lógica do lucro e submetê-la a
uma nova lógica, a das necessidades
sociais. Para isso, os grandes monopó-
lios sofreriam um processo de naciona-
lizações democráticas. As nacionali-
zações democráticas sãoimportantes
não somente por constituirem a condi-
ção material do plano econômico, mas
por representarem um setor concreto
onde, imediatamente, a intervenção
das massas poderia desenvolver-se ple-
namente. Neste sentido, as "nacionali-
zações democráticas" são uma espécie
de autogestão planejada e não têm ab-
solutamente nada a ver com um pro-
cesso burocrático de estatização.

Satisfazer as necessidades sociais
básicas:, A França é um país rico. No
entanto, numa população de 50 mi-
lhões, 17 milhões de pessoas não ga-
nham o bastante para satisfazer o con-
junto de suas necessidades elementa-
res (alimentação, transporte, saúde,
habitação, etc.). Um assalariado entre
três ganha menos de 2 mil francos (Cr$
6 mil). O salário mínimo na França é
hoje de 1.700 francos (Cr$ 5.100,00).
Com a aplicação do programa comum o
salário mínimo seria imediatamente
aumentado para Cr$ 2.200 francos (Cr$
6.600).

Como "quebrar"

o Estado?

Estes são os três objetivos básicos do
programa comum de governo. Eles re-
presentam três aspectos de uma políti-
ca que só pode ser global: a exclusão de
qualquer uma das partes levaria as ou-
tras, e consequente lente o processo
revolucionário como um todo, ao fra-
casso. Nacionalizar os setores chaves
da economia, sem promover a mais
ampla intervenção das massas em to-
dos os negócios do país, seria, na me-
lhor das hipóteses promover um socia-
lismo burocratizado.
Da mesma forma, assim como as na-

cionalizações não fazem sentido sem a
democratização a mais ampla da vida
nacional, esta pressupõe necessaria-
mente o controle do Estado sobre os se-
tores essenciais da vida econômica.
Neste sentido, a França do Programa
Comum seria bem diferente do "capi-
talismo social" que preconiza a social
democracia internacional, notadamen-
te a alemã e a sueca. A idéia básica da
social democracia (onde se esconde a
sua essência reformista) é a de querer
usar o capitalismo - e por conseguinte
também o Estado capitalista - para
romover grandes reformas sociais.
sta idéia é incompatível com o espíri-

to do programa comum e é rejeitada
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Depois de domingo, dial19, a democracia ocidental e cristã já

não será a mesma na França. Mesmo que a União de Esquerda

nãoassuma o governo, certamente ganhará a maioria dos.votos.

E a parcialidade do sistema eleitoral não será capaz

de sustentar a direita num novo combate.

A falta de entusiasmo e total desmo-
bilização que precedeu o primeiro tur-
no das eleições legislativas na França
lentamente começou a se modificar no
início desta semana, após a assinatura
de um acordo dos três partidos da
União da Esquerda pelo voto unificado
no segundo turno, a 19 de março. Com
isso, a vitória da esquerda voltou a ser
possível e a dinâmica do movimento
popular foi relançada, na medida em
que as bases da oposição ainda são bas-
tante dependentes de suas direções e,
apesar de firmemente decididas a tirar
a direita do poder, como provou a elei-
ção do dia 12 de março, estavam deso-
rientadas com as divisões de seus diri-
gentes.

Em apenas três horas de negocia-
ções, rea'íizadas na noite do dia 13, co-
munistas, socialistas e radicais de es-
querda conseguiram um consenso que
seis meses de divisões e disputas ti-
nham tornado quase impossível. O
Partido Comunista (PCF), responsável
ela ruptura sobre a atualização do
ograma Comum no dia 23 de se-

tembro passado, foi quem teve que ce-
der desta vez. Apesar de Georges Mar-
chais, secretário-geral do PCF, ter rea-
firmado logo após os resultados de do-
mingo à noite, que um acordo deveria
ser feito em cima da rediscussão do nú-
mero de nacionalizações e da composi-
ção de um futuro governo de esquerda,
estes pontos não constaram do texto na
forma como exigia o PCF. A desistên-
tia dos comunistas no segundo turno,
em favor do candidato de esquerda me-
lhor colocado foi decidida sem que,
aparentemente, os socialistas ou radi-
cais dê esquerda tivessem sido obriga-

. dos a fazer qual uer concessão (o nú-
mero de nacionalizações não consta do
acôórdo).

Enfim, o PCF aceitou um acordo na
base de um texto que está muito
aquém do avanço das discussões de 23
de setembro. A sua desistência esteve
subordinada a uma "boa atualização"
do Programa Comum e ao número de
ministros no novo gabinete. O texto do
acordo fez uma alusão ao governo, ao
dizer que sua composição "respeitará a
vontaãe do sufrágio universal" e sua
atividade "será baseada na igualdade
de direitos e de deveres, a deliberação e
a solidariedade". 'Não fica definido,
portanto, se o critério para a divisão
dos ministérios será o resultado do pri-
meiro turno - como exigia o PCF - ou o
número de deputados eleitos no dia 19.

PC E PS em pé de

igualdade
Os comunistas chegam ao final de 172

dias de polêmicas, - dias que foram de-
cisivos para diminuir o número de vo-
tos da esquerda -, sem garantias sobre
a atualização e sem garantias sobre o
número de ministros. Estranha tática.
O que ganhou o PCF? Seguramente ele
deve ter atingido algum objetivo, pois
do contrário rião teria cedido tão facil-
mente para fazer o acordo. Acredita-se
que os comunistas ganharam duas coi-
sas: primeiro, mantiveram seu eleito-
rado autônomo do resto da esquerda e
conservaram a votação dos últimos
anos (o que foi conseguido com seus
21,1 por cento); segundo, impediram
que o PS crescesse de tal forma que
passasse a ser a força dominante den-
tro da esquerda. Apesar de seu avanço,
quase 4 por cento, o PS fica num per-
centual próximo ao PCF, o que o impe-
diráde dar as cartas dentro da
Toda a estratégia de François Mit-

terrand era aumentar a tal ponto a vo-
taââo do PS que ele se tornaria no par-
tido dominante no cenário político
francês. O que não aconteceu e o dei-
xou no mesmo plano do PCF ou das
formações da direita como os gaulistas
do RPR com 22,2 por cento ou a UDF
(giscardianos, centristas e radicais de
direita), com seus 19,1 por cento (mila-
grosamente aumentados para 21,5 por
cento, segundo os últimos dados do mi

nistério do Interior que reduziu o per-
centual da esquerda de 50,6 para 45,1
por cento ficando a direita com os glo-
riosos 46,5 por cento).
O herói histórico, o personagem ca-

rismático da esquerda, é apenas um
líder entre os demais. Mitterrand re-
torna ao regime comum. O PS é um
partido com tanta necessidade dos co-
munistas quanto os comunistas do PS.
A desunião da esquerda foi mais preju-
dicial para os socialistas que para o
PCF, e assim, um equilíbrio se restabe-
leceu dentro da esquerda. Era esta fi-
nalmente a exigência não confessa de
Marchais para fazer a união? possií-
vel também que o PCF, tendo em vista
a intransigente posição dos socialistas,
não tenha querido assumir sozinho a
derrota da esquerda e aceitou a desis-
tência no segundo turmo.
Mas, mesmo com o acordo dos co-

munistas, socialistas e radicais de es-
querda e a desistência da extrema-
esquerda (cerca de 4,0% dos votos) em
favor dos candidatos melhor colocados,
a vitória no segundo turno está pratica-
mente garantida. Resta saber quantos
votos perdidos durante seis meses de
disputas poderão ser recuperados em
cinco dias de campanha unitária, pois
é preciso que a esquerda tenha uma
margem de pelo menos dois por cento de
votos a mais que a direita para com-
ensar o tendencioso sistema eleitoral.
ste sistema permite que metade dos

3,5 milhões de inscritos elejam 193 de-
putados em circunscrições com mais
dão65 mil votos e a outra metade eleja

A “possibilidade de um
impasse

Caso a vitória seja conseguida, não
há dúvidas de que a diferença a favor
da esquerda será de apenas três ou
quatro deputados, o que dificultará
bastante, do ponto de vista parlamen-
tar, a aplicação de um programa políti-
co realmente inovador. Com uma
maioria tão restrita, o que também de:
verá contecer se a direita ganhar, o sis-
tema seguramente ficará bloqueado.
Principalmente se levarmos em conta
que não existe entre os deputados da
esquerda uma posição homogênea, po-
dendo facilmente se prever profundas
divergências.
É difícil imaginar um primeiro-

ministro socialista - no caso da vitória
da esquerda - propor na Assembléia
Legislativa a nacionalização de um
grupo industrial, com uma maioria
reduzida e pronta a virar a casaca (os
radicais de esquerda, cuidadosos de-
fensores dos interesses burgueses vota-
riam por uma nacionalização?). A so-
ciedade se transforma continuamente
e a política dos grandes partidos se
mostra impotente para acompanhar
essas mudanças. Seja a vitória da es-
querda ou da direita, a maioria terá
pouco poder de decisão. Mas como es-
creveu Alain Krivine, membro do birô
político da Liga Comunista Revolucio-
nária (LCR), trotskista, "a vitória da
esquerda é importante, pois vai enco-
rajªr a mobilização dos trabalhado-
res".

Arlette Laguiller, da organização
trostskista Lutte Ouvridgre, apesar de
reconhecer as vantagens de uma vitó-
ria da esquerda, preferiu durante sua
campanha denunciar intensamente a
manipulação do atual sistema eleitoral
e a própria composição da nova As-
sembléia Legislativa. "O escrutínio
uninominal em dois turnos, atualmen-
te em vigor, caracteriza sem dúvida
uma das leis eleitorais mais antidemo-
cráticas até hoje existentes", escreveu
ela no Nouvel Observateur. Segundo
os cálculos de Arlette, "com um es-
crutínio proporcional, Lutte Ouvriêre
poderia ter uma dezena de deputados,
enquanto que com o sistema atual se-
guramente não terá mais de dois ou
três", com os 500 mil votos (cerca de
1,7 por cento) do primeiro turno para
seus 471 candidatos.

O que pensam

as minorias

Menos preocupado com o número de
seus deputados, talvez porque suas
possibilidades sejam menores (a lista
dos candidatos "Pelo socialismo, o po-
der aos trabalhadores", uma aliança
da LCR, da Organização Comunista
dos Trabalhadores e dos Comitês Co-
munistas pela Autogestão conseguiu
apenas 0,9 por cento), Krivine se dedi-
ca a fazer uma análise mais geral. Em
um artigo publicado no Le Monde, ele
afirmava a impossibilidade das atuais
instituições conseguirem sair do im-
passe por se tratar de "uma crise inter-
nacional do capitalismo de uma ampli-
tude superior a todas as recessões su-
cessivas que surgiram depois da crise
dos anos 30". E, em seguida, Krivine
põe em dúvida inclusive a idéia larga-
mente difundida pela direita, de que o
PCF será o responsável pelo fim da so-
ciedade liberal avançada tão querida a
Valéry Giscard d'Estaing. "O governo
social-democrata da Alemanha Fede-
ral ou a nova maioria parlamentar ita-
liana, mesmo incluindo o Partido Co-
munista Italiano, não colocam em
questão os fundamentos do modo de
produção capitalista, eles não tem ou-
tras soluções a oferecer a não ser o sa-
crifício dos trabalhadores. A austerida-
de de direita ou deesquerda é um pon-
to obrigatório de todas as políticas re-
formistas da Europa"
Esta constatação, no entanto, não

impediu que a LêR, através de seu jor-
nal diário Rouge, se lançasse desde o
iníeio da campanha eleitoral a favor do
voto ao PC e PS no segundo turno. O
que não aconteceu com a Lutte Ou-
vrigre, que deixou para depois do se-

ndo turno a adoção de uma posição.
g/Lllas a. LCR justifica sua posição por es-
tar segura que sempre é melhor um go-
verno de esquerda a um de direita. Do
governo de esquerda, os trabalhadores
podem cobrar suas promessas em defe-
sa dos setores populares. Assim, a LCR
aposta nesta cobrança e nas mobiliza-
ções do operariado: "PC e PS terão
cada vez mais dificuldades e meros pre-
textos para tentar um compromisso
com o presidente da República e se re-
cusar a constituir um governo sem no-
táveis burgueses para satisfazer as rei-
vindicações de quem os elegeu".
Nem todos os setores da extrema-

esquerda, no entanto, estão de acordo
com as posições dos trotskistas. Os
maoistas, que sob a sigla União Operá-
ria e Camponesa pela Democracia Pro-
letária (UOPDP), reunindo seus dois
partidos, ganharam cerca de 0,5 por
cento dos votos, se recusam a votar no
segundo turno pela União de Esquer:
da. Para eles, a palavra de ordem cor-
reta é um "não" decidido tanto à "bur-
guesia de direita" como à "burguesia
de esquerda" e a abstenção no dia 19
de março.
Uma outra minoria que também é

fundamental para a possível vitória da
esquerda é a dos ecologistas. Reunidos
no coletivo "Ecologia 78", eles atingi-
ram 2,1 por cento no primeiro turno.
Um percentual bastante inferior ao
das eleições municipais, quando conse-
guiram 10 por cento. Mas assim mes-
mo, em Paris, um forte reduto da direi-
ta, a "Ecologia 78" fez 50 mil votos, ou
seja 4,9 por cento dos sufrários. Os elei-
tores ecologistas, numa votação com
uma diferença tão pequena entre direi-
ta e esquerda, poderiam ser decisivos.
Mas, apesar de não convocarem os elei-
tores para a abstenção, a "Ecologia 78"
se recusa a tomar o partido da direita
ou da esquerda. No entanto, acredita-
se que, como ocorreu nas eleições mu-
nicipais, a maioria dos ecologistas vo-
tará na esquerda.
O Front Autogestionnaire, que reu-

ne o PSU e diversos grupos regionais e
ecologistas, o mais votado na extrema-
esquerda (cerca de 2 por cento), anun-
ciou também sua desistência no segun-
do turno a favor da esquerda.

explicitamente pelo Partido Comunista
Francês.
Mas o motivo chave da necessidade

da participação a mais ampla das mas-
sas na vida do país (e sobretudo em
seus próprios locais de trabalho) é o ca-
minho de mudança social proposto no
programa comum: a "via pacífica para
v socialismo". A via pacífica para o so-
cialismo não é a via "legal", nem a via
"eleitoral" - embora ela passe pelo res-
peito absoluto ao sufrágio universal,
mesmo quando seu resultado for con-
trário ao Governo: ela é uma via de de-
senvolvimento da luta de classes que se
baseia antes de tudo na ação organi-
zada das massas. Mas por que então
"via pacífica?" Porque ela rejeita cate-
goricamente o recurso a uma guerra ci-

vil ou a umã insurreição revolucionária
(inconcebiveis para a Europa nas con-
dições de hoje):como forma de tomada
do poder. Todos os passos importantes
do processo deverão passar pelo sufrá-
gio universal.
Mas não há dúvida de que esta via

encerra uma contradição básica: o pro-
grama comum será aplicado no quadro
não somente de uma sociedade, mas de
um Estado capitalista. E o que é este
Estado capitalista? É um corpo de fun-
cionários nomeados - isto é, que não
são eleitos, que exerce uma função re-
pressiva sobre a maioria da sociedade e
que, enquanto corpo burocrático, não
exprime a vontade das massas. O exér-
cito, é bom lembrar, também faz parte
deste corpo burocrático. Como então

promover as transformações necessá-
rias para a mais ampla democraticação
da vida nacional, servindo-se de fun-
cionários que não representam direta-
mente os trabalhadores e que portanto
podem emperrar emuit s de f
ma trágica, como acon
o conjunto do processo? Como em
suma "quebrar" (para usar a expressão
de Lênin) a máquina do Estado sem re-
correr abertamente à violência revolu-
cionária?
_Esta é a grande questão que se coloca

não somente aos comunistas franceses,
mas ao eurocomunismo de uma forma
geral. Ela está no centro das divergên-
cias entre socialistas e comunistas e a
ela voltaremos num próximo artigo.
(Ricardo Abremo).

  

 



Reniticulação. pontidáxio:

Versus"

 

"Amigos do EM TEMPO:
saudável que possamos, atra-

vés da imprensa independente,
abrir um amplo e fraterno debate
acerca da rearticulação partidária
no Brasil. Dentre os temas que na
atualidade preocupam as oposições,
esse talvez seja o mais emergente, e
o que a mais curto prazo está a exi-
gir posicionamentos e definições.

Versus, em editorial do no 18
(fev./78), afirma que o jornal "pas-

sou não só a discutir profundamen-
te a conjuntura naciqnal, suas op-
ções, como também a se identificar
com as correntes que entendem que
só há uma maneira de construir
uma democracia para nosso
pela construção de um PartzdpoSo-

t

 

cialista. E nesse sentido que esta-
mos fornecendo aos nossos leitores
as importantes entrevistas de Almi-3»
no Affonso e de Edmundo Moniz...
Antes de outras considerações,

um reparo a um erro que espero te-
nha sido não mais que um escorre-
são de redação final. Seria muita
presunção alguma corrente política
entender que há uma maneira de
construir. uma democracia para o
nosso povo. Mas é isso que está es-
crito, podem ler de novo. Jamais al-
guma coisa na história foi ou será
feita pelas "correntes" para o povo,
porque (nunca é demais lembrar)
ele mesmo é que faz a sua história,
através da luta de classes.

que os companheiros enten-

'Um resumo pobre,

"Companheiros:
O artigo Gramsci Gram GR, (EM

TEMPO no 1, pág. 8 ) pretende ser
o resumo de um texto de Perry An-
derson. Como artigo-resumo é
pobre, bem pobre. Senão vejamos:
a questão da hegemonia é empobre-
cida ao extremo. Precedida de me-
ras referências à Oriente, Ocidente,
Sociedade Civil, Estado, "guerra de
posição", "guerra de movimento";
o conceito de hegemonia vem apre-
sentado como tendo sido elaborado
pela III Internacional e transferido"
para a Europa Ocidental:» por
Gramsci. Flávio Andrade, o autor,
conserta-se um pouco, ao falar mais
tarde em "perigos subjacentes à ex-
tensão do conceitos: Na realidade,
existem dois concietos: o de Grams-
ci e o da Internacional.

Gramsci coloca questões distin-
tas. Mas, ainda que Flávio pudesse
deixar passar desapercebida essa
questão, ele não poderia efetiva-
mente dizer que Gramsci foi o pri-
meiro a usar esse conceito pensando
na burguesia e o proletariado. No
texto de Anderson, pág. 18, está es-
crito: "No 4o Congresso, em 1922, o
termo hegemonia foi - ao.;ue pare-
ce pela primeira vez - estendido à
denominação da burguesia sobre o
proletariado". O resumo omite isso.

Temos nossas dúvidas se na medi-
da em que não depositou a necessá-
ria ênfase na diferença estrutural
entre as posições da burguesia e do
proletariado o resultado foi abrir.o
espaço para postenoree interpreta-
ções de seu conceito de hegemonia
num Silogismo classicamente refor-
mista". Será mesmo? Será que uma
obra 'rigorosa' eliminaria a inter-
pretação reformista? Lembremo-
nos de uma única passagem de Ga-
raudy (num livro intitulado Marx"):
em que ele cita uma intervenção de
Marx para provar que se podia pas-
sar ao socialismo pacificamente. E
que não digam "sim!, mas isso é coi-
sa de Garaudy", pois o que quere-
mos demonstrar é que nenhuma
obra, por mais rigorosa que seja,
pode impedir leituras reformistas.

Isso não se deve apenas às "ambi-
guidadeées' de Gramsci. Ambiguida-
des essas, aliás, que não aparecem
no resumo", como não aparece a de-
finição gramsciana de hegemonia
ou qualquer outra. E sem isso o ar-
tigo carece de qualquer possibilida-
de de contribuir eficazmente para o
debate.

Após falar no modo pelo qual o
PC alemão enfrentou a conjuntura
de 1920-1, o resumo faz um paralelo
com o Braszl aflrmando que as 'a-
ções parciais" se desenvolveram
num estilo em alguma medida se-
melhante ao militarismo brasileiro
no final dos ano Aqui está um
dos contrabandos ideológicos do
resumo. A identificação é grosseira.
Comparar realidades tão distintas
não é próprio de quem pretende es-
clarecer questões, muito pelo con-
trário. Não se trata aqui de fender o
militarismo" e sim lembrar que
essa questão merece uma explica-
ção feita com 'mais seriedade e
espírito crítico", como gosta o Flá-
vio. Logo após essa referência ao
'militarismo' vem a seguinte frase:
'no que inclusive nosso gramscia-
nismo atual parece repetir a histó-
ria de modo intrigante". Que signifi-
ca isso? Não pode ser que o nosso
gramscianismo' toma o militarismo
e suas consequências como objeto
de análise, como Gramsci o fez com
o esquerdismo alemao Não pode
ser isso, porque aí nada haveria de
intrigante. Donde, há algo intrigan-
te que o autor do resumo não expli-
citou e que o torna "ambíguo". ÁAin-
da com respeito ao esquerdismo ale-
mão o resumo comenta que ele foi
condenado pela Internacional; e
complementa: "Gramsci iniciou o
seu trabalho teórico no bojo dessa
autocrítica*. Só aí? E os conselhos
de fábrica?

Mais se poderia falar sobre o re-
sumo. Acrescentaremos, porém,
uma última referência que remete à
dívida que temos para com Gramsci
e a necessidade de que seus escritos
sejam tomados com "maior serieda-
de e espírito crítico". Ora, espírito
crítico deve-se ter com qualquer
produção intelectual e não apenas
com Gramsci. Quanto à seriedade
como condição de evitar as defor-
mações reformistas, aí está outro
grande contrabando ideológico do
resumo (resumo?): a questão da lei-
tura de Gramsci é uma questão
política.

São nossas questões políti-
cas que farão com que o trabalho
com a a obra gramsciana seja rica
ou pobre. Não é uma questão de se-
riedade, transformada em garantia
de que a leitura não possa ser ins-
trumental; pois se fosse apenas
uma questão de seriedade isso sig-
nificaria a possibilidade de uma lei-
tura neutra "científica? (...)"

Jorge Lucas - Campinas (SP)

dem por "democracia para nosso
povo"? O povo, que eu saiba, é um
conjunto dividido em classes e seto-
res de.classes. Que democracia pode
satisfazer ao mesmo tempo a inte-
resses antagônicos? Sempre vai ser
democracia para uns, e não-
democracia para outros.

Mas admitamos que tenha havi-
do aí um novo escorregão de reda-
ção, que os companheiros de Versus
só não tenham sido precisos, e que
eles entendam por povo os traba-
lhadores e seus aliados. Ainda as-
sim resta uma indagação: de qual
democracia estão falando que os
trabalhadores precisam? Da demo-
cracia burguesa, com vigência de li-
berdades formais, mas quepara os
trabalhadores continua não sendo
democracia? Ou da democracia em
que realmente a maioria dá as car-
tas da política, da economia e da
ideologia, que só se viabiliza se o
poder deEstado estiver a serviço dos
trabalhadores, e cujo nome é socia-
lismo?

Essa questão não admite ambi-
guidades. Só são consequentes
aqueles oposicionistas que enten-
dem que a solução profunda dos
problemas dos trabalhadores está
na conquista de um governo sob he-
gemonia deles, e que hoje trata-se
de acumular forças nessa direção,
lutando por liberdades democráti-
cas (ou seja, por "mais" democracia
burguesa), sem entretanto embar-
car em canoas liberais ou reformis-
tas.

A partir daí temos parâmetros
para abordar a questão do PS. Ver-
sus se identifica com as correntes
que lutam pela construção de um
Partido Socialista. Mas qualquer
PS serve? Se não, por que tipo de
PS se deveria lutar?

Dentre as liberdades democráti-
cas, a conquista da lena liberdade
de organização partidária e da anis-
tia ampla, geral e irrestrita sempre
foram bandeiras de especial inte-
resse das oposições, para que pos-
sam manifestar-se livremente em
todos os planos, inclusive no insti-
tucional.

Ora, nenhum PS surgido do atual
quadro político significará a resolu-
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ção desse problema sz lesmente
porque as oposições nãocfispõem de
forças para impor essas reivindica-
ções. Portanto, antes de mais nada
o PS terá que se definir claramente
pela liberdade de organização par-
tidária e pela anistia ampla, geral e
irrestrita, sacramentando assim sua
representatlvzdade social apenas
relativa e seu caráter transitório.

Decorrente desse ponto, é eviden-
te que PS nenhum poderá se consi-
derar odpartido dos trabalhadores,
capaz de vanguardeá-los na con-
quista do socialismo. No máximo
ele poderá ser um canal, melhor do
que é hoje oMDB, para a expressão
e ressanancza, a nível matztuczonal
dos anseios oposicionistas maiscon-
sequentes. Para tanto, ele precisará
ter, um caráter de frente, abrigan-
do diferentes facções com pleno di-
reito de expressão externa e interna
no partido.

Sob essas condições é válido par
ticipar da estruturação de um PS,
porque amplia-se o espaço dos que
lutam pelas liberdades democráti-
cas na perspectiva dos trabalhado-
res. Mas há uma diferença entre
simplesmente proporum PS, de um
lado, e exigir liberdade de organiza-
ção e expressão para as oposições
mais consequentes, de outro, sa-
bendo que apenas muito parcial-
mente ela se efetivará através da-
quele partido.

Entretanto, considerar que a
construção de um PS é a única ma-
neira de se construir a democracia,
como propõe Versus sem maiores
explicações, é uma formulação não
só vaga como errada, tanto porque a
luta pelas liberdades não se reduz dà
articulação de um PS, por melhor
que ele seja, como porque mesmo o
melhor PS possível estará longe de
significar a conquista da liberdade
de organização partidária e a cons-
tituição de um partido veêerdadeira-
mente socialista representativo dos
trabalhadores.

Num mundo repleto de "socialis-
tas" que se propõem tão somente a
"harmonizar" a convivência do ca-
pital com o trabalho, semear ilusões
significa juntar-se a eles, apesar das
melhores intenções".

_ W.B. da Silva - São Paulo (SP)

A "debosa de Stalix" em

Beltelheim

"Redatores do EM TEMPO:
Tal como os dirigentes soviéticos

mistificaram a análise do período
stalinista sob o manto do "culto à
personalidade", que mterpretavaas
contradições da sociedade soviética
como frutos da ação malévola de
um único indivíduo, certas posturas
políticas, ainda hoje, ficam presas
ao mesmo esquema ideológico dos
Kruscheus, - Breznhevus, Suslovs e
tantos outros representantes do
marxismo oficial, de quem se pre-
tendem críticos.

o caso, por exemplo, da crítica
que João Machado (EM TEMPO no
1 e 3) faz a Charles Bettelheim
quando, analisando seu último li-
vro, qualifica-o como "defensor de
Stálin". Bom, mas porque defensor
de Stálin e não, eventualmente, do
stalinismo? Essa personalização da
história não é gratuita; denuncia a
filiação desse tipo de crítica ao es-
quema teórico—político do qual o
stalinismonão foi senão o represen-
tante mais extremada cujas ori-

gens remontam à IIInternacwnal e
cujo papel principal constitui em
escamotear a luta de classes no
período de transição para o socialis-
mo.
O artigo de João Machado não es-

capa desse quadro de análise.
Ao fim e ao cabo, o berço de nas-

cimento do stalinismo estaria em
determlnações puramente econômi-
cas (atraso ", caos) que originaram a
formação (?) de uma burocracia
que ganhava espaço pela repressão.
Acaba-se por reduzir: as contradi-
ções sociais da URSS e seus efeitos
(a repressão maciça, o sthakanovis-
mo, o papel da III Internacional)

aos "desvios" impetrados por essa
burocracia que em última instância
permaneceu submissa aos desejos
(maldosos) do secretário-geral.
A coisa fica àinda mais complzca-

da quando o autor tenta "provar",
pelas próprias palavras de Bette-
[heim, a defesa "com todas as le-
tras" que este farzade Stálin, quan-
do classzfzca-o de "continuador de
Lênin". O equivoco (que falaremos
mais abaixo) de Bettelheim - sobre
este ponto não constitui a essência
de sua análise, que fornece o instru-
mental para a crítica revolucionária
não apenas do stalinismo, mas a
toda uma concepção economicista e
mecanicista do marxismo que ain-
da domina o movimento socialista
mundial.
Na análise de João Machado, por

trás de uma crítica pretensamente
radica! ao stalinismo (o que impli-

caria buscar as raízes últimas de
sua determinação) está uma con-
cepção eivada por uma dualidade
contraditória que determina, por
um lado: a) a fidelidade às bases so-
ciais do regime dirigido por Stálin,
o que supõe uma comunhão das
mesmas teses básicas: primado das
forças produtivas sobre as relações
de produção (forças produtivas-
técnica); redução das relações de
classe às formas Jurldlcas de pro-
priedade dos meios de produção;
"abolição" das classes e da luta de
classes no período de transição; e,
ao mesmo tempo,b) uma crítica vi-
rulenta às formas como esses pres-
supostos se materializaram e se
afirmaram historicamente, passan-
do a ser entendidos como desvios,
degenerescência de uma linha geral
essencialmente revolucionária.
Uma superação radical e revolu-

cionária do otalmzsmo passa por
uma "depuração" de um certo mar-
xismo cuja linha determinante é o
economicismo (redução das contra-

dições sociais à instância econômi-
ca) e que em função disso se tornou,
nos dias de hoje, a última palavra
da dominação ideológica do movi-
mento operário pela burguesia. O
principal mérito de Bettelheim
constitui o desenvolvimento e o
avanço da teoria marxista pela aná-
lise crítica do processo revolucioná-
rio da URSS, que permite avaliar e
avançar sobre a experiência de lu-
tas do proletariado soviético.
A grande insuficiência de Bette-

lheim está na confusão que estabe-
lece na questão da possibilidade da
construção (integral) do socialismo
na URSS, onde surge a afirmação
de ter Stálin, ao defender essa li-
nha, aparecido como o "continua-
dor de Lênin".
A derrocada do processo revolu-

cionário mundial na década de 20,
colocou para a direção do PC russo
questões novas, não previstas no
sistema teórico original dos bolche-
viques e que nos anos seguintes se
polarizaria numa falsa oposição es-
querda/direita. A questão central
desse período é justamente a auto-
nomia (relativa) da revolução russa
face à revolução internacional, re-
velada pelo seu fracasso na Europa.
Essa situação foi oportunisticamen-
te explorada pela composição
centro-direitista do Partido Bolche-
vique, no sentido de subordinar os
interesses do proletariado mundial
ao Estado Soviético; mas também
foi negada pateticamente pela opo-
sição de esquerda (trotskistas e zi-
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Como excaranmos a

questão do Estado?
"Caros amigos:O jornal, tanto aqui na Suéciacomo pude constatar em Paris, cau-sou verdadeira sensação, pois umdos nossos maiores problemas deinformação era no que se referia àluta da classe operária, dos traba-lhadores em geral.
No meu entender o quadro políti-co geral apresentado pela propostaeditorial é correto, merecendo ape-nas alguns reparos. o caso, porexemplo, desta passagem: "Torna-se evidente o profundo antagonismoque coloca de um lado o Estado e,de outro, os trabalhadores e demais:camadas populares... A creditoque se trata dª uma colocaçao peri-

gosa, pois transfere o "profundo an-
tagonismo" existente entre os tra-
balhadores e as demais camadas
populares e o sistema, nele enqua-
drado o modelo político, econômico
e social, para um antagonismo pu-
ramente aparente entre força traba-
lhadora e Estado.

Este é um velho truque do impe-
rialismo, burguesia monopolista
brasileira a ele aliada e latifúndio:
transferir para o Estado os antago-
nismos fundamentais. O antagonis-
mo com o aparelho do Estado é con-
sequência e não causa, visto que é a
política econômica dos monopólios
que organiza o aparelho de Estado
para por em prática esta política.

Ao que parece, esta visão é hoje do-
minante entre uma gama de soció-
logos (os "deles') que pretende, in-
clusive, mostrar como fundamental
a contradição dos trabalhadores
com uma chamada "burguesia de
Estado".

Outra correção, a meu ver, mere-
ce esta visão: "Para manter o con-
trole do aparelho estatal, o regime
veda aos trabalhadores qualquer
participação política, reduzindo-os
exclusivamente à condição de força
produtiva". O regime veda qual-
quer participação política dos tra-
balhadores não só para manter o
controle do aparelho estatal mas
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novievistas), cujas críticas não rom-

piam o esquematismo teoricista.

A ala centro-direitista do Partido

(stalinistas e bukharinistas) teve

uma compreensão empírica da

emergência de uma nova fase da re-

volução (provocada pelo colapso da

revolução na Europa) e a necessida-

de de levar adiante o processo de

construção do socialismo), e dire-

cionou, com a fórmula do "socialis-
mo numsó país" a um caminho que
seria o início de um longo processo
de abandono do internacionalismo
proletário. Não há senão desconti-
nuidade dessa linha como pensa-
mento e a prática de Lênin.

Esse equivoco de Bettelheim, que
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principal efundamentalmentepara
aplicar o modelo político e econômi-

para manter a alta taxa de ex-
ploração da classe trabalhadora em
benefício dos monopólios que ten-
tam afastar os trabalhadores de
uma atuação política. Tanto isso é
verdade que, por exemplo, na Fran-
ca, Itália e Portugal, atualmente, o
proletariado não tem o controle do
aparelho estatal e, contudo, tem
uma participação polmca a nível de
Estado. | PM

A questão Estado é de suma im-
portância hoje em dia pois, se se
considera uma força consequente,
pode-se cair no projeto social
democrata que é o de democratizar
o Estado. E o processo chileno dei-*
xou bem claro o problema. Não se
trata de participar do aparelho do
Estado mas de transformar este
aparelho. Não se trata de ter con-
trole deste aparelho, mas de
modificá-lo radicalmente.

Loglco que na etapa atual o que
se propõe é uma democracia bur-
guesa. Mas mesmo esta democracia
não se limita ao meio Estado, mas a
todo um arcabouço jurídico, políti-
co e econômico que vai mais além
do simples aparelho de Estado. O
que importa agora é quebrar com o
poder dos monopólios nacionais e
imperialistas e o latifúndio. A par-:
tir daí o aparelho de Estado obriga-
toriamente terá de se reorganizar
segundo a correlação de forças no
seio da socidade, respondendo, é
verdade, aos interesses da força he-
gemônica.

Assim, podemos ver como esta
tese de que não se permite a partici-
pação política dos trabalhadores
para simplesmente manter o con-
trole do aparelho de Estado é falsa,
no fundamental se observarmos os
regimes social-democratas na Euro-
pa. Aqui, a nível de Estado, se per-
mite a participação pohtzca, mas
não a nível de contestação do siste-
ma e de soluções degroblemas afe-
tos diretamente ao Capital".
Arutana Cobério - Lund(Suécia)

 

 

uma leicura literal pode apressada-
mente fazer uma associação com a
defesa do stalinismo, não encobre a
importância histórica e a essência
de sua obra para a prática política
revolucionária, que consiste no des-
vendamento das formas que se Fga.
veste a ideologia burguesa no seio
do marxismo e seu papel político
principal: a dissimulação da exis-
tência de classes na URSS, cuja di-
nâmica historicamente possibilitou
a constituição, sob novas formas, de
relações de produção capitalista e a
consequente reprodução ampliada
de seus agentes: a burguesia e o pro-
letariado".
Cláudio Antônio - São Paulo (SP)
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"Laranjeiras do Sul", Paraná - Cansados dedas autoridades, 1.100

Iqueires da reserva, com a ajuda de jagun-ços..." (O Globo, 5/outubre/75).
"Rio das Cobras, Paraná -- Todas as comunica»ções através de rádio entre a Delegacia da Funaicom seus postos estão sendo

gado, e posseiros que são evacua-dos dow pelos indigs". (Folha de Londrina,
17/tevereiro/78)

Para se entender a questão

de rio das Cobras, envolvendo

16.800 hectares de terras dos

índios, é preciso conhecer a

região, antigo Território de

Iguaçu, hoje parte do Estado

do Paraná, zona de ocupação

recente, só de matas há 30

anos atrás. Isso atraiu não só

os colonos sem terras de ou-

tras regiões, como do Rio

Grande do Sul e Santa Cata-

rina, mas grandes grupos e

também aventureiros, procu-

rando riqueza fácil. Por uma

simples razão: terras férteis e

produtivas, muita madeira

em cima, como a maior reser-

va de pinheiros do mundo. E

a posse da terra, mais os títu-

los expedidos tanto pelo Go-

verno Federal como do Esta-

do, geraram toda ordem de

conflitos. Daí apareceram os

jagunços, pistoleiros profis-

sionais, que resolviam as

questões à bala, antes de lon-

gas querelas na justiça, a

mando de poderosos. Por isso,

a região toda, da qual o mu-

nicípio de Laranjeiras do Sul,

criado apenas em 1951, é par-

te, tem fama de ser terra de

"bandido", onde as questões

sempre se decidiram na ponta

do revólver.

Um dos mais antigos habi-

tantes de Laranjeiras do Sul é

o advogado Xenofonte Lopes,

já acostumado a questões ju-

diciais e testemunha de mui-

tos fatos ali ocorridos. Sobre a

terra dos índios e os abusos

praticados, ele resume em seu

depoimento um pouco da his-

tória:

- As terras dos índios, com-

preendiam a região que vai da

Picada do Juca Tigre à antiga

estrada para Foz do Iguaçu.

Foram "doadas", se é que se

pode dar esse nome ao legíti-

mo direito dos índios às ter-

ras, através de um decreto

ainda na República Velha.

No Governo Moyses Lupion,

na década de 50, foi titulada a

Gleba Adelaide. Parte dos

títulos foram cair na área

onde estavam os Índios. No

início do Governo Ney Braga,

esse ato de titulação foi anu-

lado, com a demarcação de

16.800 hectares para os

índios. No final de seu gover-

no, Ney Braga voltou atrás.

Mais tarde foi feita uma perí-

cia, demarcando para os

índios 19 mil hectares. A á-

rea, hoje, não é contínua, e há

bolsões de civilizados. Mas

que possuem títulos, aqueles

expedidos no Governo Lu-

pion, são apenas 19 pessoas.

Atualmente, a área vai do rio

das Cobras até o rio União,

limitando-se ao Norte com a

rodovia para Foz do Iguaçu, a

BR-277.

 

   

ao"%*:

  

  

 

Viagem ao local do conflito

A alguns quilômetros, na estrada
que vai para Quedas do Iguaçu e à
Usina de Salto Osório, está a sede
do Posto Indígena de Rio das
Cobras. Um carro da Polícia Mili-
tar do Estado à entrada. Estranhos
são indesejáveis. Transmissores de
rádio e armas. Na noite anterior, 4
de março, às 20h30m, dois tiros fo-
ram disparados contra os soldados
ue guardam ao acesso do Posto de
mando da Operação Laranjei-

ras, desencadeada após a revolta
dos índios, que começaram a ex-
pulsar, por conta própria, os pos-
seiros e intrusos de suas terras. A
Polícia chegou depois para comple-
tar a "limpeza" da área.
Os autores dos disparos fugiram

num fuque, na escuridão, em dire-
ção ao trevo da BR-277. Não foram
mais localizados. Supõe-se ter sido
ameaça de pistoleiros, a mando de
grupos que introduziram colonos
na região e que os enganaram: tro-
caram terras legítimas por um pe-
daço de papel e posse, simples pos-
se, na terra dos índios.
A violência é uma característica

na região. Há quatro dias foi morto
o chefe da Patrulha Rodoviária Fe-
deral, embora nada tenha a ver
com o problema de terras, mas
mostra como se fazem as coisas no
Oeste do Paraná.
Os índios já haviam avisado na

estrada que hoje iria haver uma
reunião muito importante para de-
cidir sobre os rumos a tomar. Um
deles, Dival Olíbio, acompanha os
repórteres. Mas à entrada, há con-
sultas, desconfiança, os soldados
fazem perguntas antes de permitir
o acesso. Passa por ali um tenente
da Polícia Militar e dá autoriza-
ção. Depois dos tiros da noite ante-
rior, quem passa pela estrada tem
que se identificar. Principalmente
para entrar dentro do posto.

"*PERAÇÃO LARANJEIRAS"

No posto, desconfiado, o capitão
Vilmar Brasil, comandante da Cia.
de Guarapuava e o comandante da
"Operação Laranjeiras", diz que já
passou o Comando. Mas devido à
insistência, veste uma camisa - o
calor aumentou nesta tarde de do-
mingo - com um revólver à mão,
leva os repórteres até seu escritó-
rio, deposita a arma na mesa, e
pergunta:

- O que é que vocês. querem sa-
ber? - e logo, antes das perguntas,
continua, enfático: "A coisa se re-
sume em duas aqui: corrupção e

: pistoleiros".
Consulta os relatórios da Opera-

ção.
- Capitão, onde estão os possei-

ros? Disseram que eles estavam va-
gando pelas estradas?

- Se vocês viram algum por aí,
me contem.
De fato, os posseiros ou intrusos,

expulsos das terras dos índios, ou
abrigaram-se em casas de parentes
ou em suas próprias, pois alguns
são proprietários de terras fora da
área indígena.
O capitão acredita que, ao todo,

foram retiradas, agora, umas 150
famílias de posseiros. Boa parte
deles "adquiriu'" a terra de tercei-
ros, ou grandes proprietários de in-
dústrias ou madeireiros. Casos dos
grupos Marochi e Hilmar Adams.

A corrupção funcionava na base do
"compromisso particular de com-
pra e venda". Um simples papel,
que não dá direito a nada (os 19
que possuem títulos são do tem
de Lupion, da Gleba Adelaide, de-
marcada, em parte, sobre a terra
dos índios. Um desses titulados é o
atual prefeito de Catanduvas).

Interessante que o BRDE (Ban-
co Regional de Desenvolvimento
do Extremo Sul), Banco do Estado
do Paraná e Banco do Brasil, todos
órgãos oficiais, concederam em-
préstimos para os posseiros, na
base da "cédula" (ou cláusula) pig-
noratícia, sem a certidão negativa
da Funai, documento obrigatório.

Entre os que favoreceram práti-
ca de atos ilegais nas terras dos
índios estão dois ex-chefes do pos-
to, funcionários da Funai: Leozidio
Fermal e, depois, Leonardo Ma-
chado, que continuou com as mes-
mas práticas, dentre outras: 1) lu-
cro na exploração de pinheiros nas
terras indígenas; 2) arrendamento
ilegal de terras para plantio por
parte de posseiros. Tanto Leozidio
como Leonardo já não são mais
funcionários da Funai e corre in-
quérito a respeito. Sobre eles, há
fatos com riquezas de detalhes con-
tados pelos índios.
GRUPOS ECONÓMICOS
Mas os grandes grupos, além da

corrupção dos ex-funcionários do
órgão oficial, que se omitia quando
estes fatos ocorriam, foram respon-
sáveis pela revolta dos índios que,
cansados de esperar solução legíti-
ma para seu caso, resolveram agir
diretamente na questão.

,, O Hilmar Adams comanda um
desses grupos com "transações" r
nas terras dos índios. O Adams é
natural de Cerro Largo, Rio Gran-
de do Sul, é técnico agrícola, tem
34 anos e reside em Cascavél. O se-
questro de um índio, o guarani Je- "
rônimo, ocorreu por sua conta. Foi
a seu mando que Sebastião Perei-
ra, vulgo Baguá, José e Alex de tal,
sequestraram Jerônimo e o tortura- ,
ram, só o devolvendo depois queos
índios pegaram um posseiro como
refém, dando prazo para Jerônimo
aparecer.
Uma das transações de Adams

na terra dos índios foram 320,4
hectares, parte do lote 2, gleba 3,
na Colonia Guarani, cadastrada no
Incra sob no 721 (há muitos casos
de "cadastramento" de terras no
Incra, terras estas situadas na fai-
xa destinada pelo mesmo Governo
Federal para os silvícolas). Pois foi
nessa transação que Adams car-
reou 715 mil 800 cruzeiros, através
do BRDE. Mesmo com a falta da
certidão negativa da Funai, que é
obrigatória.

Outro grande grupo, com inte-
resses na terra dos índios, é o da
Madeireira Marochi, localizada à
BR-277, em Laranjeiras do Sul. É
de propriedade de Gederlina e Ma-
noel Marochi. A Madeireira Maro-
chi mantém pistoleiros profissio-
nais e jagunços.

Foi por tudo isso, que dentro do
que diz o Estatuto do Índio, a Fu-
nai requisitou força policial, já que
os índios reagiam ao roubo de suas
terras e pinheiros e estavam dis-
postos a fazer justiça (que não vi-
nha) pelas próprias mãos.
 

Qgem vive e enfrenta
a situação. Que dizem?

Eu perguntava p'ros "Índios. Por
que você bebe? E vinha a resposta:
"Nós somos que nem burro, padre.
Trabalhamos o dia todo e o chete do
posto vende tudo. As crianças dos
Índios não morriam de doença. Mor-
riam de fome mesmo. E estavam dis-
postos a tudo: "Padre, prepare-se
para benzer muitos caixões". E ba-
tiam nos joelhos. E eu dizia: "Eu não
quero benzer caixões, mandem dire-
to p'ra Cascavéi". - padre Francisco
Sozzi, do Conselho Indigena Missio-
nário (CIMI), há seis anos na região.
"Aqui é que vim aprender o que

era "picaretagem" de terra, corrup-
ção e papagaio na ponta de revó!l-
ver" - isaac Antonio Bavaresko,
chefe do Posto Indígena de Man-
gueirinha.
"Era a própria Funai, através do

chefe do posto, quem arrendava as
terras e tinha participação" - advo-
gado Xenofonte Lopes, um dos mais

antigos habitantes de Laranjeiras do
Sul.
"Lucro na extração de pinheiros e

arrendamento ilegal de terras, eis
uma constante na área dos Índios,
com a presença de grupos como pis-
toleiros profissionais e jagunços" -
capitão Vilmar Brasil, da Polícia Mili-
tar do Paraná, comandante do pelo-
tão enviado ao Rio das Cobras.
"Se posseiro voltá, nóis fazemos

tudo de novo" - o caingangue Diva!
Olíbio, 24 anos.

"Esta área era medida prá nóis. Se
fôr nossa, as autoridades têm que se
incomodar. Se não fôr, também. Só
essas roça não vai pagar a devassa
que eles fizeram. Isso era só mato,
agora só é campo. Não paga nem a
metade dos pinheiros que eles rou-
baram. Se eles teimarem, nóis briga-
mos de novo. Aí é prá valer" - Vai-
domiro Pires de Lima, cacique dos
guaranis, também conhecido como
Karay Tu Pã.
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Cacique Karay Tô Pã... e o Catique Waldomiro.
Os índios de Rio das Cobras, ( quase

900 caingangues e uns 300 guaranis) vi-
vem em situação de extrema miséria.
Suas terras estão ocupadas pelos intru-
sos, e eles não recebem qualquer tipo de
assistência. Em suas casas, normal-
mente de um só compartimento e chão
batido, há muitos insetos e doenças.
Sob o sol no fim de tarde, enquanto

alguns jogam futebol e outros ficam in-
diferentes, começa uma reunião desses
índios. Eles vão se aglomerando. Falam
baixo e em tupi. Eles costumam discu-
tir suas questões assim, em assembléia.
O cacique é eleito. Alguns ficam muitos
anos no posto. Quem está falando é o
cacique caingangue Argemiro Fernan-
des, 44 anos, 12 deles como chefe. Dis-
cutem sobre tudo, desde questões pes-
soais dos índios até as comuns. Como a
próxima colheita. Segundo cálculos im-
precisos, apesar da seca na região, o va-
lor da produção na terra é de Cr$ 5 mi-
lhões. A Funai, em Curitiba, fez um
acordo com os advogados dos posseiros,
que irá dividir meio a meio, 50% para os
posseiros e 50% para os índios. Mas não
os consultou.

Isaac Bavaresko, 60 anos, 49 dos
quais passados entre os índios, aparece
na reunião. Isaac trabalha para a Funai
no vizinho Posto de Mangueirinha,
onde também se registrou uma situação
tensa, quando um grupo econômico -
Slavicro - entrou em ação, disputando
um terço das terras dos índios de lá.
Dada sua experiência, Isaac foi agora
deslocado para o Posto do Rio das
Cobras. Ele tem tomado atitudes favo-
ráveis aos índios, segundo os próprios
índios, e exatamente por isto sua cabe-
ca foi posta em leilão pelos pistoleiros
profissionais a mando dos poderosos
empresários interessados na área.

Isaac fala assim aos índios reunidos:
- É preciso que vocês se unam. Nós

não podemos fazer milagres. Vocês,
agora, tem de cuidar da terra. Traba-
lhar, mostrar que Índio não é safado,
provar para a sociedade lá fora quem
vocês são. Lá fora também tem duas so-

 

rebelião)

Cobras.

ciedades: a boa e a má. A má que quer
tomar o -que é dos outros. - (Diz algu-
mas palavras em tupi e levanta os bra-
ços para o céu, o que provoca risadas
dos índios) e continua: "Quem trabalha
0011933119!“ não trabalha não co-
mel...

PALAVRA DE CACIQUE

Terminada a reunião, o cacique Arge-
miro Fernandes, dos caingangues, in-
formado de que a Funai pretende divi-
dir a colheita com os posseiros (a colhei-
ta está marcada para iniciar na próxi-
ma terça-feira, dia 14), dá seu depoi-
mento:

- Eu não vou concordar em dividir. É
a comunidade dos índios que não quer.
Não é nada deixar um pouco de roça
p'ra nós, depois que ficaramtão poucos
pinheiros na área. Mas num ponto esta-
mos satisfeitos: não tem mais branco
em nossas terras. Há uns 40 anos, esta-
vam tudo intrusado. Nós já fizemos o
que podiamos.

Essas roças se espalham por toda a á-
rea. São de soja, milho e arroz, muito
Brejudxcadas pela seca. O caingangues

ival Olíbio vai apontando na estrada:
""Aquele ali é a plantação do cacique,
aqui é a nossa escola, ali era casa de
branco que nóis tomamo".
E entre uma fotografia e outra, vai

contando um episódio de como retira-
ram os seiros, depois com a ajuda da
Polícia ªliviar. Um deles, José Pimen-
tel, cuja filha trabalha no posto, costu-
mava dizer: "Se alguém chegar em casa
eu mato". Olívio diz, então: "Aí nóis
chegamo lá. Ele tava tirando milho da
roça do índio. Veio esperar a gente de
espingarda na mão. A família toda de
foice. Aí nóis dissemo p'ra ele ir embo-
ra, que já tinha recebido uns seis aviso.
E ele, nada. Aí nois dissemos de novo:
"Vai conversar com o chefe do posto.
P'ro seu próprio bem". Ele continuou
no mesmo papo. Aí um índio acertou
uma pedrada na cabeça dele. O osso
chegou a enterrá no canto da testa. Aí
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nóis amarramos ele e deixamos no pos-

to. Aí nóis fizemos festa, comemos os

porcos dele e tiramos os traste dele e

ocupamos o casa. Ele disse que ia matá

o índio que machucou ele. 'Fá no hospi-
tal. Se ele voltá, nóis fazemo tudo de
NOVO.

KARAY TU PA

Valdomiro Pires de Lima, ou Karay
Tó Pã, tem 48 anos e é o cacique dos
guaranis.

Para se atingir a casa de Valdomiro
não é fácil. Mas ele é personagem muito
importante na questão dos índios. Ele é
cacique há 20 anos, e embora não saíba
ler e escrever, parece ter consciência de
seus direitos. Tanto que foi três vezes a
Brasília denunciar o que os intrusos fa- -..
ziam nas terras dos índios e os des-
mandos de Leonardo Machado. Ou do
ex-chefe de posto, Leozidio Fermal. É
uma estrada carroçável que chega até o
"palácio" do cacique guarani, uma casa
de madeira, com duas peças e chão ba-
tido.

E Karay TG Pã é muito claro sobre as
terras que são dos índios: "Esta área era
medida p'ra nóis. Se fôr nossa as autori-
dades tem que se incomodar: se não fôr,
também. Só aqui na área guarani havia
150 intrusos. Até a Polícia Federal che-
gou aqui. Pediu p'ra nóis se calmá. De-
pois limparam a área, graças a Deus!
Agora tamo sossegado".

Só nessas terras, a Madeireira Maro-
chi e o Idolino Piazzento grilaram 300
pinheiros. É por isso que Karay Tô Pã
diz que os incgos não vão aceitar dividir
a colheita que está próxima, apesar do
acordo que a Funai fez em seu nome
(dos índios) com os posseiros

- Nóis não imo aceitar dividir a co-
lheita. Só essas roça não vai pagar a de-
vassa que elesfizeram. Isso era só mato
(e aponta). Agora só é campo. Não paga

nem a metade dos pinheiros que eles
roubaram. Se eles teimarem, nóis bri-
gamo de novo. Aí é p'ra valer!
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